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RESUMO 
 
 

 
As pesquisas sobre família, escola e inclusão revelam que as políticas de inclusão 

dos surdos mudaram no Brasil a partir da década de 2000. Tais políticas enfatizam 

que família e escola precisam se envolver ativamente para que os estudantes 

surdos realmente sejam incluídos, assim como aqueles com outras deficiências. 

Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar como se configura a relação da 

família e da escola no processo de inclusão de estudantes surdos em uma cidade no 

interior de Minas Gerais. Seus objetivos específicos foram analisar as dificuldades 

vivenciadas pelas famílias e pelas escolas, investigar as práticas educativas das 

famílias e das escolas selecionadas, e analisar o processo de 

escolarização/socialização do surdo. Sob a perspectiva qualitativa, a pesquisa 

privilegiou a entrevista compreensiva a duas mães de estudantes surdos e o 

questionário aplicado a dois diretores e duas professoras selecionadas, de duas 

escolas da cidade. O material produzido foi transcrito e analisado. Concluiu-se que, 

embora esses estudantes estejam amparados pelas leis, elas não estão sendo 

cumpridas. Com isso, escolas e famílias fazem o possível para incluir esses 

estudantes dentro das possibilidades disponíveis. Nesse sentido, percebe-se que 

essa temática merece maior atenção e, portanto, cabe analisar como essas 

instituições estão reagindo às mudanças nas políticas públicas de inclusão e se 

adequando a elas. 

 

 

Palavras-chave: Relação família-escola; Inclusão; Estudantes surdos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Research about family, school and inclusion reveals that deaf inclusion policies have 

changed in Brazil since the 2000s. Such policies emphasize that family and school 

need to be actively involved so that deaf students are really included, as well as 

those with other disabilities. This research had as general objective analyzed how the 

school and family’s relation is configured in the process of inclusion of deaf students 

in a city in the countryside of Minas Gerais. The specific objectives were analyzed 

the difficulties experienced by families and schools, investigated the educational 

practices of families and selected schools, and analyzed the process of schooling / 

socialization of the deaf. From a qualitative perspective, the research preferred on 

the comprehensive interview to two mothers of deaf students and the questionnaire 

applied to two directors and two teachers selected from two schools in the city. The 

material produced was transcribed and analyzed. It was concluded that, although 

these students are protected by the laws, they are not being fulfilled. So this, schools 

and families do their best to include these students within the possibilities available. 

In this sense, it is perceived that this theme deserves greater attention and, 

therefore, it is necessary to analyze how these institutions are reacting the changing 

the public policies of inclusion and adapting as them. 

 

Palavras-chave: Family-school relationship; Inclusion; Deaf students. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 

Meu interesse pela área de inclusão surgiu ainda na graduação. Tive 

contato com a cultura surda ao fazer uma disciplina obrigatória de LIBRAS no curso 

de Letras da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Essa disciplina passou a 

ser oferecida nos cursos de Pedagogia, Letras e demais licenciaturas a partir do 

Decreto nº. 5.626/2005, que tornou obrigatória sua oferta, com o objetivo de 

capacitar professores no uso dessa língua. 

Assim que terminei o curso de Letras, ingressei em uma pós-graduação 

em Educação Especial com ênfase em LIBRAS, no Instituto Federal de Minas 

Gerais (IFMG), Minas Gerais.  

Concomitantemente aos estudos, comecei, no ano de 2013, minha 

atuação em sala de aula, conhecendo seu universo, lidando com alunos de 

realidades diferentes e com níveis diferentes de aprendizado. Em 2015, 

coincidentemente, no ano em que estava formulando um projeto para apresentar em 

minha pós, me deparei, em uma escola municipal de outra cidade do interior de 

Minas Gerais onde estava trabalhando, com dois estudantes surdos1, com 

realidades totalmente diferentes entre si. Um deles era uma adolescente do 9º ano, 

com 15 anos, que contava com intérprete sabia LIBRAS e que tinha uma mãe 

presente, que acompanhava de perto, sua formação escolar. O outro aluno era um 

adolescente do 6º ano, com 17 anos, que não tinha intérprete, não sabia LIBRAS 

nem português, só fazia cópias das matérias e seus familiares não eram ativos no 

ambiente escolar.  

A partir disso, fiz minha pesquisa na pós-graduação nessa escola para 

compreender como, na prática, ela lidava com a inclusão. Cheguei à conclusão de 

que a aluna em questão estava sendo mais bem incluída e isso se devia à atuação 

de sua mãe, que, com esforço, conseguiu que alguns direitos da filha fossem 

                                                           
 

1 Uma vez que os surdos e os indivíduos com outras deficiências são tratados pelas políticas públicas 
como pessoas com deficiência, nesta pesquisa, adotei um padrão para a terminologia. Ao me referir 
propriamente aos indivíduos da pesquisa, uso o termo “surdo”; quando abordar o sujeito com 
deficiência de um modo geral, uso o termo “pessoa com deficiência”.  
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conquistados. Ressalto que, antes disso, a adolescente frequentou a Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) e por uma escola particular da cidade, pois 

sua mãe acreditava que isso seria o melhor para ela, uma vez que, nessas 

instituições, haveria menos alunos por turma. Apesar disso, a mãe nos relatou que, 

em nenhuma das duas instituições, a filha aprendia devidamente.  

Com isso, a mãe da adolescente surda resolveu cursar Pedagogia para 

que ela mesma alfabetizasse a filha. Na graduação, ela percebeu que, apesar de 

todas as dificuldades, a escola pública estava mais preparada para receber a filha. 

Assim, ela matriculou a filha em uma escola da rede estadual, mas percebeu que 

seus direitos, como aluna, não estavam sendo cumpridos. Diante disso, ela se 

juntou a outras mães para denunciar o que estava acontecendo na promotoria 

pública. O promotor, então, abriu uma investigação e, após constatar a veracidade 

dos fatos apresentados, tomou as providências cabíveis.  

A partir disso, a mãe dessa aluna começou a lutar para que a filha tivesse 

seus direitos garantidos e, segundo ela, aguardava sempre as ações da Secretaria 

Municipal de Educação. Depois de alguns anos lutando, ela relatou que a escola 

recebeu, do governo federal, as salas de recursos para dar apoio ao aluno com 

deficiência e ao professor regente. E, depois de um tempo, ela contou que a 

professora especialista da sala recebeu apoio de alguns cursos e capacitação para 

oferecer LIBRAS e, posteriormente, o apoio de intérprete em sala. 

Essa mãe era muito ativa e todas as ações da escola para inclusão foram 

conquistadas por meio de sua luta. Com isso, essa pesquisa, realizada em 2015 

com estudantes surdos, demonstrou que a relação da família com a escola foi 

imprescindível para a inclusão de alunos surdos. Quanto ao outro estudante, ele 

parou de estudar durante a pesquisa e, por isso, não consegui entrevistá-lo e nem 

entrar em contato com a família. Foi assim que surgiu meu interesse em analisar a 

inclusão de estudantes surdos, mas, agora, especificamente, quanto à relação da 

família com a escola. Assim, ingressei no mestrado em Educação na UFOP, 

articulando duas áreas muito importantes para atuação de um professor: família-

escola e inclusão.  

A pesquisa de campo foi realizada em duas escolas públicas, uma 

municipal e a outra estadual, em uma cidade do interior de Minas Gerais, que conta 

com estudantes com realidades similares às que encontrei na escola cujas 
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experiências relatei anteriormente. No entanto, mais importante que achar respostas 

para essa pesquisa foi que, desde que iniciei a análise dos dados, mudei muito 

minha visão como professora.  

Quando iniciei a pesquisa de mestrado, me identificava muito com as 

falas de professores, de um modo geral, que não conhecem a realidade das 

famílias, sobretudo daquelas de baixo capital econômico e cultural. Na minha 

pesquisa de pós-graduação, embora eu não tivesse ficado um grande período na 

escola (permaneci lá apenas um mês), tive a tendência de culpabilizar as famílias, 

como se as escolas e os profissionais não tivessem de estar preparados, amparados 

pela lei, para receber esses alunos. Concluí, inclusive, minha pesquisa, dizendo que 

as famílias precisam conhecer os direitos legais dos seus filhos para cobrá-los da 

escola.  

No entanto, surgiram novos questionamentos: e as leis que os amparam? 

E os direitos humanos desses estudantes? Como famílias com baixo capital cultural 

podem participar tão ativamente da escola sem ter o conhecimento esperado por 

elas? 

Diante dessas questões, resolvi observar, de fora, o que diziam os 

diretores, numa perspectiva mais geral, e os professores, numa perspectiva mais 

abrangente, e as famílias sobre a inclusão. Mais precisamente, me interessou 

conhecer o que diziam as famílias de camadas populares, por isso, procurei dar um 

enfoque maior a elas.  

Nesse sentido, interessei-me por entender melhor esse fenômeno e, 

consequentemente, contribuir, na área de família e escola, no processo de inclusão 

dos alunos com deficiência, e, mais especificamente, das crianças e jovens surdos 

sob o olhar dessas duas instituições, família e escola.  

É sabido, de uma maneira geral, que a família e a escola são instituições 

que surgem com o intuito de educar as crianças e os jovens. A educação, segundo a 

Carta dos Direitos Humanos (ONU, 1948), é um direito básico de todos os seres 

humanos e todas as pessoas, independentemente de sua condição, têm os mesmos 

direitos a uma vida digna, à educação fundamental, ao desenvolvimento e à 

socialização. Além desse documento, outros foram assinados com o objetivo de 

propor melhorias para um ensino que atendesse a todos os cidadãos. 
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Algumas décadas mais tarde, em março de 1990, em mais uma 

conferência mundial, foi proclamada a Declaração de Jomtien, na Tailândia 

(UNESCO, 1990), também chamada Educação para Todos. Nessa declaração, além 

de reafirmar a educação como um direito fundamental de todas as pessoas, 

destaca-se também a alusão de que é por meio da educação que é possível 

conquistar um mundo melhor.  

Apesar disso, apenas em junho de 1994, vários países do mundo 

voltaram sua atenção aos alunos com necessidades educacionais especiais, mais 

especificamente, na busca por uma educação igualitária, com a Declaração de 

Salamanca, em Salamanca, na Espanha. Ao longo desses anos de luta para uma 

educação que alcançasse a todos, essa declaração foi inovadora, pois reafirmou o 

que foi firmado em 1990, ao defender a proposta de uma “educação para todos”, e 

buscar trazer às crianças com necessidades educacionais especiais o direito de uma 

educação com qualidade.  

Os caminhos para incluir essas crianças podem ser variados, mas, 

segundo os artigos 60 e 61 da Declaração de Salamanca, a família é o elemento 

fundamental nesse processo. Assim, com o envolvimento e o apoio familiar, a 

criança, o jovem ou o adulto com deficiência têm maiores chances de ingressar na 

escola e de ter garantido seu desenvolvimento intelectual e emocional da mesma 

forma que aqueles que não possuem alguma deficiência.  

É possível afirmar que, ao longo dos anos e até os dias de hoje, muitas 

escolas vêm buscando promover a inclusão dos alunos com deficiência em salas de 

aula de vários os setores. As crianças surdas2, foco deste estudo, demandam um 

acompanhamento escolar específico, um tradutor e intérprete da língua de sinais, 

profissional responsável pelo intermédio da comunicação entre surdos e ouvintes, 

por meio da LIBRAS (BRASIL, 2015), bem como o acompanhamento das famílias, 

conforme delibera a Declaração de Salamanca. 

                                                           
 

2 É importante ressaltar que o conceito de pessoas surdas, de acordo com o Decreto nº. 5.626/2005, 
no artigo 2, refere-se àquela pessoa que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o 
mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). 
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Vale destacar que, no Brasil, tem crescido o número de pessoas que 

apresentam alguma deficiência física ou intelectual. Em 2000, segundo o censo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), dos 34,5 milhões de pessoas 

com deficiências, 5,7 milhões tinham deficiência auditiva (IBGE, 2006). Em 2010, 

com a última pesquisa realizada até agora a respeito deste tema, esse número subiu 

para 9,7 milhões de pessoas com deficiência auditiva, sendo 344,2 mil surdos. 

Pode-se inferir que esse é um número significativo em termos de saúde pública 

(IBGE, 2010), e, sem dúvidas, deve-se analisar as vivências desses indivíduos. 

É importante ressaltar ainda que, como indicam Silva, Pereira e Zanolli 

(2007), 90% das crianças surdas do mundo têm pais ouvintes que, em geral, 

enfrentam várias dificuldades em relação ao desenvolvimento dos filhos, a começar 

pela própria comunicação. Muitas escolas, por sua vez, têm tentado se adequar à 

Lei no. 10.436/2002 (BRASIL, 2002), que oficializou a LIBRAS como língua natural 

das comunidades surdas brasileiras, e ao Decreto no. 5.626/2005 (BRASIL, 2005), 

que assinala que esse aluno surdo deve ser contemplado por um currículo com uma 

proposta bilíngue, além de contar com profissionais capacitados para auxiliá-lo, 

como professores bilíngues, instrutores surdos e intérpretes de LIBRAS. Tanto as 

famílias como as escolas devem enfrentar muitas dificuldades para se adequarem 

às políticas públicas de inclusão. Diante desse contexto, podem vivenciar uma 

relação repleta de tensões, mas também de boas descobertas.  

Pode-se dizer que a família3 e a escola encontram muitos desafios para a 

inclusão dos estudantes surdos. Em muitos casos, os professores ignoram as 

lógicas das configurações familiares e depreendem que o mau ou bom desempenho 

dos alunos, com ou sem deficiência, se deve à omissão dos pais. Assim, é 

importante ressaltar os aspectos que contribuem para a longevidade escolar ou o 

abandono, bem como as lógicas socializadoras dessas famílias, para compreender 

as práticas educativas familiares que contribuem para a escolarização dos alunos.   

                                                           
 

3 Cabe ressaltar que esta pesquisa, ao propor analisar a relação entre família e escola, não tem como 
objetivo apontar para um único conceito de família. Assim, os diversos modelos familiares 
encontrados serão respeitados. Isso porque, de acordo com Singly (2007), o modelo familiar não 
segue mais o modelo tradicional. 

 



13 
 

À vista disso, levando em consideração que, embora as políticas públicas 

garantam às pessoas surdas seus direitos, sabe-se que, na prática, muitas vezes, 

eles não saem do papel. A isso soma-se ao fato de que muitas famílias, um 

elemento essencial para essa inclusão, não possuem o mesmo tipo de 

conhecimento das escolas para poderem ajudar os filhos, como deliberam as leis.  

Nesse sentido, como professora da rede pública do Estado de Minas 

Gerais, veio-me o questionamento: como se configura a relação entre a família e a 

escola no processo de inclusão de alunos surdos? Para responder, essa pesquisa 

tem como objetivo geral analisar como se configura a relação da família e da escola 

no processo de inclusão de estudantes surdos em uma cidade no interior de Minas 

Gerais. Por sua vez, seus objetivos específicos são analisar as dificuldades 

vivenciadas pelas famílias e pelas escolas, investigar as práticas educativas das 

famílias e das escolas selecionadas, e analisar o processo de 

escolarização/socialização do surdo.  

Esta pesquisa, portanto, envolve a análise de duas escolas com dois 

alunos surdos. Para isso, pauta, principalmente, a inclusão sob a perspectiva 

familiar, analisa as dificuldades vivenciadas pelas famílias e pelas escolas no 

processo de inclusão, e investiga as práticas educativas das famílias selecionadas. 

Nesse sentido, essa pesquisa buscou investigar o olhar dos diretores, 

professores e famílias no processo educacional de inclusão de alunos surdos em 

duas escolas públicas, ao buscar as nuances do processo, os conflitos e 

aproximações, as situações difíceis pelas quais as famílias e as escolas passaram 

no processo de inclusão dos alunos selecionados, bem como as conquistas de cada 

uma delas ao longo do tempo.  

Com isso, entrevistei seis indivíduos, sendo duas mães, dois diretores e 

dois professores, para responder como se configura a relação deles na inclusão de 

alunos surdos. A seguir, apresento o percurso metodológico, para demonstrar a 

base teórica que me orientou na escolha dos meios de construção dos dados, no 

processo de pesquisa e na análise dos resultados.  
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Os caminhos da pesquisa 

 

 

Para chegar aos objetivos da pesquisa, julgamos necessário colocar em 

pauta os caminhos percorridos pelas famílias e pelas escolas, e delimitar a 

abordagem, o tipo de pesquisa, os procedimentos de coleta de dados e como foi 

feita a análise dos depoimentos. Nesse sentido, o enfoque foi traçar o percurso 

metodológico para se chegar aos objetivos e revelar como foi realizada a seleção da 

escola e das famílias para as entrevistas, o processo de coleta de dados e seus 

desdobramentos.  

Sabemos que nenhuma metodologia permite conhecer a realidade em 

toda sua complexidade, porém algumas possibilitam entender melhor o que pensam 

os indivíduos a respeito de determinado tema ou aspecto de suas vidas. Assim, a 

abordagem escolhida para a pesquisa foi qualitativa, pois julgamos a mais adequada 

para apreender os aspectos subjetivos da vivência das famílias no processo de 

inclusão dos filhos nas escolas selecionadas. Essa abordagem permite conhecer, 

com maior profundidade, a percepção das pessoas no processo de inclusão, além 

de captar sentimentos, impressões, compreensões e práticas.  

Tais instrumentos característicos da abordagem qualitativa são 

adequados, segundo Minayo e Sanches (1993), para captar a infinidade de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes dos sujeitos ouvidos.  

 

A abordagem qualitativa realiza uma aproximação fundamental e de 
intimidade entre sujeito e objeto, uma vez que ambos são da mesma 
natureza: ela se volve com empatia aos motivos, às intenções, aos projetos 
dos atores, a partir dos quais as ações, as estruturas e as relações tornam-
se significativas (MINAYO; SANCHES, 1993, p. 244). 

 

Para chegar aos objetivos propostos, optou-se por selecionar a 

ferramenta de construção de dados que melhor captasse a compreensão dos 

indivíduos da pesquisa sobre o processo de inclusão dos estudantes surdos. Por 

isso, os procedimentos de coleta e análise de dados mais adequados foram o 

questionário semiaberto, para os diretores e professores, e a entrevista 

compreensiva, para as famílias. 
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Para os diretores e professores, foram aplicados questionários 

semiabertos, ou seja, com questões fechadas e abertas, em que os entrevistados 

tinham a possibilidade de dar uma resposta mais elaborada, caso sentissem 

necessidade. Segundo Gil (1999), o uso desse instrumento de coleta de dados tem 

o intuito de conhecer opiniões, crenças, expectativas, situações vivenciadas etc., 

porém com maior objetividade que a entrevista. Assim, como a intenção desta 

pesquisa não foi se estender sobre as medidas adotadas pela escola e na sala de 

aula, mas analisar como essas instituições e esses professores estão se 

organizando para incluir esses alunos, julgamos adequado o uso desse instrumento 

para obter informações com os profissionais da escola. 

Com as famílias, foi realizada uma entrevista compreensiva (KAUFMANN, 

2013), para que os entrevistados ficassem mais à vontade para relatar suas 

vivências e dificuldades. Uma vez que a família é a primeira instituição socializadora 

do sujeito, desde o nascimento, optamos por um instrumento de pesquisa que 

permitisse aos depoentes se sentirem mais à vontade, com uma interação mais 

aprazível e de forma mais dinâmica. De acordo com Kaufmann (2013), o objetivo 

desse tipo de entrevista é buscar uma boa sociabilidade entre pesquisador e 

pesquisado, com uma interação eficaz, não focando apenas na elaboração das 

perguntas, mas no próprio momento da entrevista, que deve ser levado em 

consideração para um resultado mais efetivo. 

 

Os méritos da entrevista compreensiva são o esforço de recuperarmos o 
prazer da descoberta e da inovação analítica em cada investigação, em 
cada objeto específico a que nos dediquemos para buscar uma explicação 
teórica a partir dos dados de campo (KAUFMANN, 2013, p. 9). 

 

Nesse sentido, esse tipo de entrevista se baseia no envolvimento entre o  

entrevistador e o entrevistado, e leva em consideração que as informações que as 

pessoas transmitem são heterogêneas e podem, até mesmo, gerar contradições. 

Assim, o processo compreensivo 

 

apoia-se na convicção de que os homens não são simples agentes 
portadores de estruturas, mas produtores ativos do social, portanto, 
depositários de um saber importante que deve ser assumido do interior, 
através do sistema de valores dos indivíduos; ele começa, portanto pela 
intropatia. O trabalho sociológico não se limita, entretanto, a esta fase. Ele 
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consiste, ao contrário, na capacidade de interpretar e de explicar a partir de 
dados recolhidos. A compreensão da pessoa é apenas um instrumento, o 
objetivo do sociólogo é a explicação compreensiva do social (KAUFMANN, 
2013, p. 47). 

 

Portanto, buscamos analisar a fala dos interlocutores nas entrelinhas, e 

buscamos nos colocar no lugar do outro para compreender os sentidos de suas 

ações e atividades.  

Para a análise e interpretação de dados, buscamos a melhor forma de 

interpretar seu significado mais detalhado. De acordo com Ludke e André (2011), 

para análise de resultados, é necessária a construção de um conjunto de categorias 

descritivas. Trabalhar com elas significa agrupar elementos, ideias ou expressões 

em torno de um conceito capaz de abranger tudo isso. Assim, é necessário 

categorizar para estabelecer classificações, o que torna a análise mais produtiva. 

Ainda segundo Ludke e André (2011), o uso da entrevista para a coleta 

de dados é necessária, pois pode haver um aprofundamento de alguns pontos pela 

pessoa se sentir mais livre para falar o que quiser. Além do mais, pode atingir 

informantes com baixa escolaridade, o que seria inviável se a entrevista ocorresse 

por meio de um questionário escrito. 

Assim, entrevistei um integrante das famílias desses dois alunos surdos, 

(o pai, a mãe ou o responsável), um professor e um diretor de cada escola, o que 

totalizou seis entrevistas semiestruturadas. 

Para analisar os dados gerados com as entrevistas foram elaboradas 

quatro categorias de análise: envolvimento familiar na escolarização dos filhos; 

dificuldades enfrentadas pelas famílias e escolas no processo de inclusão; práticas 

educativas familiares e escolares; e processo de escolarização/educação de surdos. 

Tais categorias orientaram a construção dos roteiros de entrevistas e do 

questionário.  

A partir dessas categorias, pretendeu-se atingir os objetivos específicos, 

que são: analisar as dificuldades vivenciadas pelas famílias e pelas escolas no 

processo de inclusão; investigar as práticas educativas das famílias e das escolas 

selecionadas; e analisar o processo de escolarização/socialização do surdo. A 
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análise dos dados se deu a partir da proposta de Kaufmann (2013, p. 119), segundo 

o qual 

 

[o] resultado não depende do conteúdo, simples matéria-prima, mas da 
capacidade analítica do pesquisador. O tratamento não consiste 
simplesmente em extrair o que está nas gravações e ordená-lo. Ele toma 
forma de uma verdadeira investigação, aprofundada, ofensiva e imaginativa: 
é preciso fazer os fatos falarem, encontrar indícios, se interrogar a respeito 
da mínima frase. À medida que o pesquisador progride na definição de 
modelos, ele acumula novas chaves de leitura daquilo que escuta: a cada 
dia seu ouvido fica mais atento e sua investigação avança. São as 
hipóteses e os conceitos continuamente atualizados e aperfeiçoados que 
permitem este avanço. 

 

A análise de dados se deu a partir da transcrição total das entrevistas, 

mas analisando somente aquilo que foi relevante para a pesquisa. Os depoimentos 

foram ouvidos e lidos mais de uma vez, em uma busca atenta por, como traz 

Kaufmann (2013, p. 125): “belas frases, com imagens sugestivas, situações 

interessantes, informativas; episódios intrigantes; categorias de pensamento nativas 

bem argumentadas; elementos muito próximos das hipóteses em elaboração”. 

Depois da transcrição, fiz um quadro para agrupar as respostas dos 

entrevistados e organizá-las de acordo com as categorias de análise. 

É importante assinalar que as entrevistas estruturadas feitas com os 

professores e diretores foram analisadas sob uma mesma perspectiva. Procuramos, 

dessa forma, a coerência na busca dos resultados em diferentes fontes, pois, 

segundo Singly (2005) apud Kaufmann (2013, p. 165), a proposta de análise de uma 

entrevista deve ser a mesma que a de um questionário, pois a análise dos dados 

não deve se resumir a uma técnica, “mas alimentar o raciocínio sociológico em seu 

ponto final”.  
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Etapas da pesquisa 

 

 

1ª etapa: escolha das escolas 

 

 

Para a pesquisa, optou-se por escolher escolas da rede pública que, de 

acordo com a Constituição de 1988, devem receber todos os alunos, 

independentemente de sua condição. Primeiramente, foi realizado um levantamento 

em todas as escolas públicas (municipais e estaduais) da cidade no interior de 

Minas Gerais onde a pesquisa de campo foi realizada, para conferir se havia alunos 

surdos matriculados. Depois, foram escolhidas aquelas que tivessem alunos surdos 

com faixa etária semelhante. 

Havia quatro escolas com seis alunos surdos em 2018, na cidade. Esses 

estudantes estavam em diferentes graus de escolarização. Para a pesquisa, o 

critério de escolha das escolas selecionadas foi que tivessem alunos surdos, 

sobretudo, com mais de 18 anos. Tal perfil etário foi escolhido por dois motivos: o 

primeiro se refere à vivência escolar do estudante, isto é, na juventude, 

normalmente, esse aluno já passou por diferentes escolas, situações e processos 

que, possivelmente, uma criança ainda não tenha passado. Além disso, como a 

implantação da política de inclusão nos pequenos municípios tem ocorrido muito 

lentamente, ainda estão sendo construídos os mecanismos de proteção, 

acolhimento e de apoio a esses estudantes. Portanto, pesquisar famílias e escolas 

desses estudantes mais velhos traz informações importantes para a pesquisa sobre 

as vivências de escolarização e suas perspectivas de futuro sob a ótica dessas duas 

instituições. 

O segundo motivo é relativo à proximidade etária. Ao todo são seis 

estudantes surdos nas escolas do município. Com um número tão pequeno, foi difícil 

encontrar crianças surdas que estudassem nos mesmos níveis de ensino e na 

mesma faixa etária para analisar suas famílias e seu processo de escolarização. 
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Entre as escolas selecionadas, uma é da rede estadual e está localizada 

na zona urbana. Funciona nos três turnos, em um bairro mais afastado, onde recebe 

alunos de camadas mais baixas da população. Oferece Ensino Fundamental (Anos 

Finais), Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA). Laila4, estudante 

surda selecionada para participar da pesquisa estuda nesta escola desde 2016. À 

época do trabalho de campo, tinha 22 anos, cursava o 3º ano do Ensino Médio e 

morava em um dos bairros mais violentos e pobres da cidade.  

A outra escola selecionada é da rede municipal, está na zona urbana, e 

funciona também em três turnos. Costuma receber alunos dos mesmos bairros da 

escola citada anteriormente, mas no Ensino Fundamental, por ser uma localização 

mais central. Ela oferece Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Finais) e EJA. Nela, 

estudava, desde 2013, o aluno surdo João5, que, à época da entrevista, estava com 

21 anos e cursava o 6º ano na EJA.  

Para conhecer como as escolas têm se organizado para receber os 

estudantes surdos e, assim, cumprirem os requisitos legais para a inclusão dos 

alunos, entrevistamos seus diretores. Com isso, coube analisar quais medidas e 

qual relação essas escolas estabelecem com as famílias e com a inclusão dos 

estudantes surdos. O questionário com diretores também buscou conhecer as 

dificuldades enfrentadas pela escola no processo de inclusão, em relação ao poder 

público, ao diálogo com as famílias dos estudantes surdos, e com os próprios 

alunos. 

Também foi aplicado um questionário para um professor de cada escola 

para observar, em uma perspectiva abrangente, como está sendo a inclusão desse 

aluno em sala de aula, quanto ao seu aprendizado e comportamento, bem como a 

relação do professor com a família e com o aluno surdo, a sua didática e sua 

percepção de inclusão desse aluno. O critério de escolha dos professores foi que 

fossem efetivos e que trabalhassem na escola há tempo suficiente para 

responderem as perguntas com mais facilidade e convicção. Buscamos, assim, 

conhecer as dificuldades enfrentadas, as estratégias criadas e as alternativas que o 

                                                           
 

4 Laila é um nome fictício dado à estudante analisada na pesquisa. 
5 João é um nome fictício dado ao estudante analisado na pesquisa. 



20 
 

professor ouvinte empreendia para trabalhar com estudantes surdos em uma sala de 

aula com a grande maioria de estudantes ouvintes. 

A seguir, no Quadro 1, constam as principais características das escolas 

em que os alunos surdos participantes da pesquisa estudam. 

 

Quadro 1: Perfil das escolas selecionadas para a pesquisa 

Nome 
escola 

Tipo de 
escola 

Localização Quantidade 
de alunos 

Quantidade de 
alunos surdos 

Séries Profissionais 
entrevistados 

Escola 
de 
Laila 

Estadual Urbana 369 alunos 
(2018) 

1 aluna surda, 
que cursava o 
3º ano do 
Ensino Médio 
(matutino) 

Ensino 
Fundamental 
(Anos Finais) e 
Ensino Médio 

Um diretor e 
uma 
professora 

Escola 
de 
João 

Municipal Urbana 529 alunos 
(2018) 

1 aluno surdo, 
que cursava o 
6º ano (EJA, 
noturno) 

Ensino 
Fundamental 
(Anos Finais) e 
EJA 

Uma diretor e 
uma 
professora 

Fonte: Elaborado pela autora  

 

 

2ª etapa: contato com os entrevistados 

 

 

Um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi apresentado 

em duas vias idênticas e assinado pelos interlocutores, pela pesquisadora e 

orientadora da dissertação, em acordo com as orientações do Comitê de Ética da 

UFOP e com o intuito de formalizar o convite e a participação dos entrevistados. 

Esse documento continha informações sobre a pesquisa, seus objetivos e possíveis 

riscos para os entrevistados. Tudo isso para outorgar aos participantes as intenções 

da pesquisa e garantir que os dados obtidos fossem tratados com ética. A seguir, 

tecemos algumas considerações sobre como foi o contato com os entrevistados 

desta pesquisa.  
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Conforme mencionado, foram escolhidas, para a análise, duas famílias de 

estudantes surdos de camadas populares. A escolha desse perfil familiar se deveu 

ao fato de o processo de inclusão exigir maior envolvimento dos pais ou 

responsáveis na escolarização dos filhos, quando, em contrapartida, conforme a 

literatura apresentada nesta dissertação, as famílias com baixo capital cultural 

possuem poucos instrumentos para auxiliar seus filhos nos estudos (BOURDIEU, 

1986; LAHIRE, 1997; THIN, 2006) e, principalmente, para reconhecer e fazer 

cumprir os direitos das crianças com deficiência. 

Inicialmente, também íamos entrevistar os estudantes surdos, Laila e 

João, mas, pela curta duração da pesquisa de mestrado, optamos, na qualificação, 

por diminuir as entrevistas para alcançarmos os objetivos. Além disso, a dificuldade 

na comunicação com os jovens surdos poderia trazer imperfeições ao processo de 

coleta e análise de dados, uma vez que teríamos de ter uma intérprete de LIBRAS 

para traduzir a fala dos estudantes. No caso de João, isso poderia se agravar pelo 

fato dele não conhecer muito bem nem a LIBRAS nem o português, como veremos 

mais adiante. 

A mãe de Laila, entrevistada nesta pesquisa, é viúva e tem três filhos. 

Vive com um salário mínimo, em uma casa própria localizada em um bairro popular 

de baixa renda da cidade, com dois de seus filhos, a estudante surda e o filho do 

meio. A filha mais velha é casada e mora em outro Estado. Essa mãe é dona de 

casa, mantém sozinha a renda familiar e estudou até a 4ª série. 

 Eu me encontrei com essa família duas vezes. Meu primeiro contato com 

a mãe de Laila foi pelo telefone, quando ela aceitou prontamente meu convite, mas 

percebi que, apesar disso, ficou muito ansiosa e preocupada se saberia me 

responder “corretamente” às perguntas. Expliquei a proposta da pesquisa o melhor 

que pude, ainda pelo telefone, e deixei claro que, antes de iniciar a entrevista, 

explicaria novamente a proposta da pesquisa.  

Em nosso primeiro encontro, a entrevista foi realizada em sua casa. A 

família mora em uma pequena casa, e fui recepcionada pela mãe de Laila na porta. 

Logo, ela me perguntou se eu era a “a menina da entrevista”. Muito simpática, logo 

me convidou para entrar. Ela estava sozinha, pois Laila estava na escola e o outro 

filho havia saído. Recebeu-me bem, com educação e hospitalidade, e aparentou 

estar satisfeita em ter sido convidada para a entrevista, no entanto, isso pareceu tê-
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la deixado nervosa. Só começamos a entrevista depois que eu a tranquilizei, que me 

apresentei melhor e expliquei mais detalhadamente sobre a pesquisa. Também 

informei sobre o uso do gravador que, a princípio, a deixou meio apreensiva e 

desconfortável. Depois, no decorrer da entrevista, observei que ela se acostumou e 

ficou mais calma e segura para me responder. Quando terminamos, ela pediu para 

ouvir a gravação, então, escutamos o áudio captado juntas. Nesse momento, ela 

brincou ao afirmar que não gostava da voz e ficou mais segura.  

Foi necessário um segundo encontro com a mãe de Laila, depois da 

minha qualificação. Isso porque, com a contribuição da banca, formulamos novas 

questões. Novamente, entrei em contato com ela pelo telefone. Como estava mais à 

vontade comigo, fiz o novo convite e ela prontamente aceitou. 

Na segunda vez em que fui à sua casa, Laila e sua sobrinha (filha do 

irmão) estavam presentes. Elas me receberam bem e, então, conversei um pouco 

em LIBRAS com Laila. Como só sei o básico, ela me corrigiu em alguns sinais, que 

mudaram. Nesse momento, tentei informar que iria entrevistar sua mãe, mas não sei 

se fui compreendida. Por vezes, a vi perguntando para a mãe o que iríamos fazer. 

Em algumas das perguntas feitas por mim, a mãe indagava diretamente à filha que, 

por sua vez, entendia a mãe. Em um desses momentos, ela se dirigiu a mim e disse: 

“tá vendo, menina? Eu não entendo o que ela diz. É assim todos os dias, aí ela 

escreve no celular para mim”. Então, a mãe de Laila me mostrou seu celular, com 

mensagens de texto da filha. Notei que eram mensagens bem escritas e inteligíveis 

a respeito de aspectos do cotidiano da família.  

Apesar da timidez e da simplicidade, a mãe de Laila me respondeu com 

bastante clareza todas as questões na medida de seu entendimento, sempre 

preocupada em estar me respondendo corretamente. Observei que suas respostas 

eram longas e traziam consigo uma grande vontade de contribuir com a pesquisa.  

A mãe de João, por sua vez, vive em uma pequena casa com seu pai, 

avô do estudante, e com ele. Eles moram em uma rua muito estreita, na parte 

central da cidade, sem asfaltamento e sem circulação de veículos. Para se chegar à 

casa, é necessário passar por um beco estreito. Embora eu transite frequentemente 

pela parte central da cidade, nunca havia percebido essa passagem. A casa da 

família de João fica nos fundos de outra, é bem simples e tem poucos cômodos.  
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Fui recepcionada pelo pai da minha entrevistada, avô do jovem surdo. Ele 

perguntou se eu era a pessoa que a filha estava esperando e, então, respondi que 

sim. Então, ele me levou até a porta da casa, e fui recebida pela entrevistada, que 

foi muito receptiva e pareceu ter boa vontade para me responder. Parecia tranquila e 

segura nas respostas.  

A família de João vive com dois salários mínimos, um da mãe e outro do 

avô. A mãe de João parou de estudar aos 16 anos, mas, em 2013, concluiu o Ensino 

Médio por meio do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)6. Atualmente, está 

cursando a graduação em Serviço Social, em uma faculdade particular, e paga uma 

mensalidade de cerca de 350 reais ao mês. Ela trabalha como agente de saúde.  

Com essa mãe, tive contato apenas após a qualificação. Como João não 

estava em casa quando fui lá, não pude observar a relação deles, sobretudo a forma 

como se comunicam. Apesar disso, foi uma entrevista muito produtiva e trouxe 

relatos importantes para a pesquisa.  

 

Quadro 2: Caracterização das famílias entrevistadas 

Grau de  
parentesco 

Nome na 
pesquisa 

Idade Escolaridade Estado 
civil 

Número 
de filhos 

Renda 
familiar 

Pessoas 
que 
residem na 
casa 

Mãe  Mãe de 
Laila 

55 
anos 

4ª série Viúva Três 1 salário 
mínimo 

Três (mãe 
e filhos) 

Mãe  Mãe de 
João 

43 
anos 

Superior 
incompleto 

Sepa-
rada 

Um 2 
salários 
mínimos 

Três (mãe, 
avô e filho) 

Fonte: Elaborado pela autora  

 

Dos profissionais da escola de Laila, meu primeiro contato foi com o 

diretor. Fui à escola, onde pude conversar com ele e fazer o convite para participar 

de minha pesquisa. Ele aceitou prontamente. Esse diretor é formado em Química, 

trabalha há 18 anos na rede pública, nessa mesma escola. Atua há sete anos como 

diretor, nunca fez curso de LIBRAS e, em todo esse período em que trabalha na 

escola, é a primeira vez que tem uma aluna surda.  

                                                           
 

6 Até 2016, o diploma do Ensino Médio podia ser retirado por meio da prova do ENEM. 
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Eu já o conheço há muito tempo, pois estudei durante seis anos nessa 

escola. Ele atuava, na época, como professor de Química e me deu aulas no Ensino 

Médio. Talvez, por isso, o contato tenha sido receptivo. Deixei o questionário com 

ele, na escola, para que respondesse quando tivesse tempo e voltei para buscá-lo 

no dia seguinte. Ele, então, pediu para que eu lesse suas respostas, pois desejava 

se certificar de que eu compreendesse tudo o que havia escrito. Observei algumas 

respostas que ficaram vagas e pedi para que ele as completasse no questionário, o 

que ele fez com boa vontade.  

A professora de Laila que entrevistei é formada em Matemática, trabalha 

há 22 anos no setor público, e há 12 anos na escola em questão. Nunca fez curso 

de LIBRAS e, em todo esse tempo em que trabalha, disse que é a primeira vez em 

que recebe uma aluna surda. 

O meu contato com ela, primeiramente, foi pelo telefone, quando ela 

aceitou prontamente e com boa vontade o meu convite. Em seguida, entreguei o 

TCLE e o questionário para ela, que demorou uma semana para me devolver. 

Solícita, disse que teve muitas dificuldades em responder o questionário. A esse 

respeito, contou que não achou as perguntas difíceis, mas, ao responder as 

questões, percebeu que realizava um trabalho falho com a aluna. Com isso, disse 

que aprendeu muito ao refletir sobre as respostas do questionário e que pretendia 

melhorar sua atuação. Além disso, a professora acrescentou muitas respostas e 

disse que preferia ter sido entrevistada, pois prefere falar do que escrever, mas que 

esperava que suas respostas fossem suficientes para contribuir com minha 

pesquisa.  

Para entrar em contato com o diretor da escola de João, fui à escola e 

conversei com ele pessoalmente. Nesse encontro, fiz o convite para que 

respondesse ao questionário e ele também aceitou de imediato. Esse diretor é 

formado em Matemática, trabalha há 28 anos no setor público, está nesta escola há 

18 anos e atua há 14 anos como diretor. Contou que nunca fez curso de LIBRAS e 

que já recebeu dois alunos surdos nessa escola. Entreguei o questionário a ele, que 

me devolveu duas semanas depois.  

A professora de João entrevistada por mim é formada em Ciências 

Biológicas, e trabalha há sete anos no setor público. Nunca fez curso de LIBRAS, 

mas contou que é a segunda vez que recebe um aluno surdo. 
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 Meu primeiro contato com ela foi por telefone. Nesse momento, tão logo 

expliquei do que se tratava a pesquisa, ela adiantou algumas informações quanto às 

dificuldades que encontrava com o aluno surdo e quanto à desistência dele dos 

estudos no meio do ano letivo. Ainda ao telefone, ela aceitou prontamente e com 

boa vontade o meu convite. Posteriormente, entreguei-lhe o TCLE e o questionário. 

Uma semana e meia depois, ela me devolveu o questionário respondido.  

 

Quadro 3: Profissionais das escolas 

Profissionais Nome na 
pesquisa 

Cargo Escola Tempo de 
atuação nas 
escolas 
pesquisadas 

Curso de 
LIBRAS 

Diretor Diretor da 
escola de 
Laila 

Diretor Escola de 
Laila 

18 anos Não 

Professora Professora 
de Laila 

Professora 
de 
Matemática 

Escola de 
Laila 

22 anos Não 

Diretor Diretor da 
escola de 
João 

Diretor Escola de 
João 

28 anos Não 

Professora Professora 
de João 

Professora 
de Ciências 

Escola de 
João 

7 anos Não 

Fonte: Elaborado pela autora  

 

Apresentados os indivíduos pesquisados e o perfil social e familiar dos 

jovens selecionados para a pesquisa, passaremos, então, para a discussão teórica 

que veio, ao longo dos dois últimos anos, embasando o trabalho de investigação 

realizado.  

Este trabalho será dividido, dessa forma, em três capítulos. No primeiro, 

discuto a pessoa com deficiência, bem como as mudanças na terminologia ao longo 

dos anos, a história do indivíduo surdo, a língua de sinais, as famílias dos indivíduos 

surdos e o processo de inclusão do aluno surdo, com base nos documentos e nos 

autores que se seguem: UNESCO (1994), Brasil (2002, 2003, 2015); inclusão, de 

acordo com Mantoan (2008), Candau (2008), Sassaki (1997; 2009), Diniz (2007), 

Martins (2015) e Santos (2016); história dos surdos no Brasil, a partir das obras de 

Quadros e Strobel (2007), Felipe (2009) e de Honora e Frizanco (2009), entre 

outros. 
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No segundo capítulo, pautando a relação entre família e escola no caso 

de famílias de camadas populares e trato dos seguintes temas: desigualdades 

escolares, de acordo com Bourdieu (1986), Montadon e Perrenoud (1987), Nogueira 

e Nogueira (2002), bem como dos casos de sucesso escolar nas camadas 

populares, de acordo com Lahire (1997); lógicas socializadoras familiares e 

escolares, com Montadon e Perrenoud (1987); Viana (2009) e Zago (2012), e lógicas 

socializadoras das famílias e das escolas, de acordo com Thin (2006; 2010) e 

Lareau (2007), entre outros. 

No terceiro capítulo, apresento as análises dos depoimentos das famílias, 

dos diretores e professores à luz da teoria trazida nos capítulos anteriores. 
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1 PROCESSO DE INCLUSÃO E PRÁTICAS EDUCATIVAS FAMILIARES E 
ESCOLARES 

  

 

A primeira parte deste capítulo traz uma discussão sobre as políticas de 

inclusão no Brasil e os principais desafios enfrentados pelas pessoas com 

deficiência. Em um segundo momento, foquei as particularidades dos indivíduos 

com deficiência na escola. Em seguida, analisei o estudante surdo, suas 

especificidades e as demandas que trazem para sua inclusão. Por fim, inseri alguns 

elementos para a discussão sobre a relação entre a família e a escola no processo 

de inclusão.  

 

 

1.1 Pessoa com deficiência e direitos humanos  

 

 

Um dos fatores que mais prejudicaram as pessoas com deficiência, por 

anos, foi a forma como eram percebidas nos contextos educativos. Muitas vezes, 

elas ficavam à margem da sociedade com o pretexto de tentar “normalizá-las” para 

que estivessem prontas para serem integradas, em uma perspectiva de que 

deveriam ser adequadas aos moldes considerados “normais” pela sociedade. Essas 

pessoas eram, então, invisíveis socialmente. No entanto, o termo “deficiência” vem 

sofrendo ressignificações ao longo da história, sendo contestado tanto política 

quanto epistemologicamente. 

Diniz (2007) destaca que a deficiência deve ser tratada como uma 

questão social. No entanto, muitas vezes, ela é vista apenas como “fora da norma”, 

ou seja, não se costuma levar em consideração as particularidades de expressão 

que lhes são proporcionadas e sua forma de se expressar. Diante disso, as pessoas 

que nascem ou que adquirem alguma necessidade especial possuem muitas 

dificuldades de acesso à sociedade. Isso as segrega e as deixa em desvantagem 

em relação aos outros, porque, muitas vezes, seu processo de socialização é 
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precário e carregado de grande sofrimento. Prova disso é que o conceito de 

anormalidade foi utilizado por muito tempo para justificar a segregação de pessoas 

com deficiência, muitas vezes, à base de autoritarismo e crueldade (DINIZ, 2007).  

Diante disso, como mencionado anteriormente, essas pessoas, por suas 

características físicas, são vistas como diferentes. Goffman (2004) destaca que uma 

pessoa fora do que muitos consideram “normal” é depreciada e estigmatizada. 

 

Enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir evidências de que 
ele tem um atributo que o torna diferente de outros que se encontram numa 
categoria em que pudesse ser – incluído, sendo, até, de uma espécie 
menos desejável – num caso extremo, uma pessoa completamente má, 
perigosa ou fraca. Assim, deixamos de considerá-lo criatura comum e total, 
reduzindo-o a uma pessoa estragada e diminuída. Tal característica é um 
estigma, especialmente quando o seu efeito de descrédito é muito grande – 
algumas vezes ele também é considerado um defeito, uma fraqueza, uma 
desvantagem – e constitui uma discrepância específica entre a identidade 
social virtual e a identidade social real (GOFFMAN, 2004, p. 6). 

 

Assim, o que Goffman (2004) chamou de estigma, que é a relação entre 

atributo e estereótipo, ocorre no fato de a pessoa ser enxergada apenas por sua 

diferença, por seu atributo que chama a atenção negativamente. Com base no 

estigma, essas pessoas sofrem preconceitos e, basicamente, se constrói uma teoria 

para elas, as colocando como se fossem inferiores, baseando-se nas diferenças, 

como cor de pele, deficiência física e classe social, por exemplo (GOFFMAN, 2004). 

A pessoa estigmatizada tenta se adequar aos padrões sob o viés da 

normalização. Com isso, ela passa a perceber as consequências de possuir um 

estigma particular. Ou seja, se, antes, ela teria de conviver com suas diferenças 

individualmente, agora, ela necessita aprender a lidar com a forma como o outro a 

enxerga. 

Judith Butler (2011) traz, em seu texto Vida precária, a noção de “rosto”, a 

partir de Levinas (1999). De acordo com essa compreensão teórica, o rosto traz uma 

exposição das reivindicações do outro sobre nós, em que há um direcionamento de 

demandas morais, as quais não temos outra opção a não ser aceitar. 

 

Responder ao rosto, entender seu significado quer dizer acordar para aquilo 
que é precário em outra vida ou, antes, àquilo que é precário à vida em si 
mesma. Isso não pode ser um despertar, para usar essa palavra, para 
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minha própria vida e, dessa maneira, extrapolar para o entendimento da 
vida precária de outra pessoa. Precisa ser um entendimento da condição de 
precariedade do outro (BUTLER, 2011, p. 19). 

 

Sob essa ótica, somos submetidos a uma série de imposições, e 

obrigados a reconhecer uma alteridade exigente. Com isso, ao sermos colocados 

diante do outro, estamos privados a deixar nossas vontades e nos adequarmos ao 

outro. 

Butler (2015) destaca ainda que somos submetidos sempre às normas, às 

organizações sociais e políticas que foram pensadas historicamente para dificultar 

ou para melhorar a nossa condição de existência. Isto é, para a autora, estamos 

expostos a um modelo e a uma forma social.  

Assim, para um indivíduo com alguma deficiência e estigmatizado, a 

situação fica ainda mais difícil, pois suas diferenças atrapalham sua identidade 

social pelo olhar do outro, o que faz com que ele se afaste de si mesmo e da 

sociedade, e fique desacreditado em um mundo nada receptivo (GOFFMAN, 2004). 

Sob esse viés, rotular pessoas pode impedir o seu crescimento, e 

ocasionar obstáculos na educação, no trabalho e na vida cotidiana, o que Plaisance 

(2015) chamou de impedimentos consubstanciais. Esse rótulo negativo são 

estigmas colocados nas pessoas na interação do dia a dia. 

O diferente é estigmatizado, passa pela aprovação do outro e, sem 

dúvidas, para se sentir aceito na sociedade, muitos são os percalços. No entanto, ao 

longo do século XX, foram surgindo leis que possibilitaram a essa a garantia de 

direitos e a atenuação do sofrimento das pessoas socialmente marginalizadas.  

Nesse sentido, as pessoas com deficiência, muitas vezes, tiveram e ainda 

têm suas possibilidades limitadas. Assim, deve-se perceber como a deficiência é 

tratada para compreender melhor a situação desses sujeitos e tentar mudar essa 

realidade. Com isso, para atenuar essa situação, é necessário colocar em evidência 

os direitos humanos que foram pensados para que todos tivessem uma vida digna. 

Esses direitos são essenciais para a vida do indivíduo. Para que haja a 

participação de todos igualmente na sociedade, os processos educacionais são 

fundamentais. De acordo com Candau e Sacavino (2013), os contextos educativos 
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são divulgadores dos instrumentos dos direitos humanos, como a Declaração de 

Salamanca e Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  

Com isso, várias são as normas e as políticas que foram pensadas para a 

sociedade, para que haja democracia e para que todos, independentemente de sua 

condição, sejam atendidos. Em cunho educacional, a Constituição Brasileira, por 

exemplo, passou a garantir, desde 1988, que todos tivessem direito à educação. 

Isso se tornou um dever do Estado e da família, com o objetivo do pleno 

desenvolvimento do indivíduo, para sua preparação à cidadania e qualificação ao 

trabalho (BRASIL, 1988).  

No Brasil, por meio da Constituição de 1988, houve uma consolidação 

dos Direitos Humanos, para atender às diligências dos variados movimentos sociais. 

É importante ressaltar que, para o exercício dos direitos humanos, faz-se necessária 

clareza, bem como a construção de estratégias metodológicas coerentes (CANDAU; 

SACAVINO, 2013). 

Outra declaração que deve ser citada é a Educação para Todos, que foi 

promulgada em março de 1990, em Jomtien, na Tailândia (UNESCO, 1990). Essa 

declaração reafirmou o direito fundamental da educação para todos, e destacou que 

é pela educação que se pode conquistar um mundo melhor.  

Assim, a educação passou a ser direito de todos, nacionalmente e 

mundialmente. No entanto, é possível afirmar que a garantia do direito por lei não foi 

suficiente e que, até hoje, as pessoas com deficiência no Brasil enfrentam 

dificuldades para, efetivamente, serem incluídas em vários setores da sociedade. 

Apesar disso, algumas movimentações quanto aos direitos desses indivíduos foram 

criadas também, com o intuito de atenuar essa situação. 

Em 1994, vários países do mundo voltaram seu olhar para as pessoas 

com deficiência, com o objetivo de repensar sua situação. Assim, a Declaração de 

Salamanca, na Espanha, teve a finalidade de fornecer às pessoas com deficiências 

todos os subsídios necessários para sua inclusão. Os caminhos para incluir a 

criança com deficiência na escola podem ser vários, mas, de acordo com essa 

declaração, as pessoas com necessidades educacionais especiais devem ter 

acesso às escolas comuns, com uma pedagogia pensada e adequada a elas, de 

forma que supram essas necessidades (SALAMANCA, 1994).  
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No Brasil, a lei mais recente das pessoas com deficiência é de 2015, 

quando entrou em vigor a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), também chamada de 

Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no. 13.146/2015), com o intuito de garantir o 

direito dessas pessoas quanto à acessibilidade, à educação e à saúde, bem como 

leis mais rígidas contra as atitudes discriminatórias. Em seu art. 27, é deliberado que 

devem ser assegurados às pessoas com deficiência todos os níveis de aprendizado 

para que alcancem o pleno desenvolvimento de seus talentos e suas habilidades 

físicas, sensoriais e sociais, de acordo com suas características, interesses e 

necessidades de aprendizagem. Essa lei pauta, ainda, que é dever do Estado, da 

família, da comunidade escolar e da sociedade garantir uma educação eficaz a 

essas pessoas, de modo que não sejam vítimas de negligência e discriminação. 

Entretanto, mesmo havendo todas essas leis para as pessoas com 

deficiência, Candau (2008) destaca que esses direitos, apesar de parecerem 

plenamente assegurados nas políticas internacionais e nacionais, nem sempre são 

colocados em vigor, ainda que organizações da sociedade civil venham tentando 

garantir a defesa e a proteção dos seus direitos fundamentais.  

Vale ressaltar que são necessários alguns elementos relevantes 

constitutivos para o exercício pleno dos direitos humanos, tais quais: 

 

- um processo sistemático e multidimensional orientado à formação de 
sujeitos de direitos e à promoção de uma cidadania ativa e participativa; 
- a articulação de diferentes atividades que desenvolvam conhecimentos, 
atitudes, sentimentos e práticas sociais que afirmem uma cultura de direitos 
humanos na escola e na sociedade. 
- processo em que se trabalhe, no nível pessoal e social, ético e político, 
cognitivo e celebrativo, o desenvolvimento da consciência da dignidade 
humana de cada pessoa (CANDAU, 2005, p. 8). 

 

Desse modo, para que se efetivem os direitos humanos, é necessário que 

se promova o crescimento individual e coletivo, principalmente de grupos sociais 

marginalizados, para que possam ser empoderados e potencializarem o próprio ser, 

com aspectos cognitivos, criatividade, autoestima e confiança (CANDAU; 

SACAVINO, 2013). 

Nesse sentido, há muitas leis e políticas públicas que apontam para a 

efetivação e proteção dos direitos humanos. No entanto, no cotidiano, nem sempre 
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esses direitos são cumpridos. Candau e Sacavino (2013) ressaltam que, para muitas 

pessoas, os direitos humanos, hoje, constituem um discurso retórico, que serve mais 

para proteger quando não são colocados em prática do que são, de fato, uma luta 

para a promoção de paz, democracia e justiça. 

Outrossim, muitas são as dificuldades para a promoção de direitos 

humanos. Até que se conseguisse voltar a atenção das políticas públicas e da 

sociedade para os direitos sociais de grupos menos favorecidos, como as pessoas 

com deficiência, muitos foram os percalços. Hodiernamente, apesar de existir várias 

leis que garantam o pleno direito de exercício cidadão a essas pessoas, ainda há 

muito que avançar. Portanto, se, antes, eles precisavam ser enxergados como 

pessoas com direitos iguais, hoje, a luta é para que o direito à diferença seja 

realmente garantido, o que nem sempre acontece.  

 

 

1.1.1 Inclusão escolar da pessoa com deficiência 

 

 

Segundo Plaisance (2015), as instituições, de um modo geral, 

segregavam e isolavam essas pessoas, independentemente do seu grau de 

deficiência. Com isso, ao rotulá-las como “anormais”, os lugares pelos quais elas 

passavam eram também incomuns. Plaisance (2015) demonstra que, já no início do 

século XX, a situação de exclusão da pessoa com deficiência era denunciada. Em 

sua obra, o autor cita Binet e Simon, em Les enfants anormaux (1907), que afirmam 

que as crianças “anormais” e “retardadas” são crianças que os institutos médicos e 

escolares não querem: “a escola as julga muito pouco normais, o hospital não as 

consideram doentes o suficiente” (PLAISANCE, 2015, p. 232). 

Na área da educação, na França, foi criado o termo “criança com 

necessidades especiais” para aquelas com deficiência, numa tentativa de criar um 

ambiente em que essas crianças pudessem receber uma educação básica e, 

depois, exercer alguns ofícios (PLAISANCE, 2015). 

Entretanto, ainda segundo o autor, apenas uma parte dessas crianças era 

considerada realmente capaz de aprender, com isso, passaram a receber ajuda 
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exclusivamente médica (PLAISANCE, 2015). Isso gerou uma característica negativa 

nessas crianças, que não encontravam lugar na escola. O problema era, portanto, a 

educabilidade, pois 

 

ou se considera a educabilidade para todas as crianças, sejam quais forem 
e independente de suas eventuais diferenças, ou se reserva a 
educabilidade a algumas crianças apenas, estabelecendo uma escala de 
capacidade, mas que comporta necessariamente fronteiras imprecisas e 
porosas entre o educável e o não educável, submetidos a avaliações de 
especialistas  (PLAISANCE, 2015, p. 232). 

 

A partir dessas avaliações, no final da década de 1960, ainda na França, 

as crianças passaram a ser divididas em educáveis, semieducáveis e ineducáveis. O 

Ministério da Saúde seria responsável pelas ineducáveis, o Ministério da Educação 

pelas educáveis e nenhum setor seria responsável pelas semieducáveis. Com isso, 

as crianças passaram a ser divididas em instituições (PLAISANCE, 2015). 

Isso vem gerando grandes debates até hoje. Na França, por exemplo, 

segundo o autor, os institutos médicos-educativos, principalmente para crianças com 

deficiências mentais, ficam sob responsabilidade do ministério social chamado de 

Solidariedade, e não ao Ministério da Educação. Nesse sentido, a distinção entre as 

crianças trouxe uma separação dos trabalhos profissionais, como se não pudessem 

receber apoio de todos os setores concomitantemente (PLAISANCE, 2015). 

Vale destacar que, aos poucos, foram surgindo os termos de integração e 

inclusão. Assim, as crianças não deviam mais ser divididas em setores:  

 

[...] de um lado, distinguem-se os alunos “integráveis” e aqueles que não o 
são. Do outro, os “integrados” mantém o status de meros “visitantes” 
quando estão no meio escolar usual. A inclusão e a educação, ao contrário 
repousam em uma posição radical que implica a presença de todas as 
crianças em um tronco comum, como membros plenos da comunidade 
escolar (PLAISANCE, 2015, p. 236). 

 

Nesse sentido, a integração veio como uma tentativa de acolher essas 

pessoas com deficiência no setor público, em uma perspectiva de que elas deveriam 

se adequar, o que não deu certo. Assim, foi criado o termo inclusão, em uma 
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perspectiva contrária, em que os setores deveriam ser pensados e estruturados para 

receber todos7.  

Assim, segundo Plaisance (2015), houve três fases de escolarização das 

crianças com deficiência: a educação especial, numa perspectiva de separação; a 

educação integrativa, numa perspectiva de assimilação; e a educação inclusiva, 

numa perspectiva de acolhida das diferenças. 

É importante ressaltar, de acordo com o autor, que, da mesma forma que 

há problemas no termo “necessidades educativas especiais”, há também no termo 

“inclusão”, pois é mais adequado falar que uma coisa foi incluída em algum local do 

que propriamente uma pessoa. Entretanto, o termo foi sendo paulatinamente 

utilizado em vários setores políticos e educacionais de diversos países 

(PLAISANCE, 2015).  

No campo educacional, segundo Silva (2016), a adequação da legislação 

brasileira em relação às diretrizes de documentos internacionais que defendem a 

inclusão escolar tem sido uma grande luta no sentido de colocar em prática o 

cumprimento do que já está previsto na Constituição Brasileira (1988).  

Dessa forma, para que todos possam ter acesso a esses direitos, é 

necessário que sejam realmente efetivos e universais, isto é, segundo Candau 

(2008), que eles “saiam do papel”, tornando-se uma ação prática e não valendo 

somente para algumas pessoas e classes sociais. Nesse sentido, Santos (2006) 

traz, em suas pesquisas, que colocar em vigor os direitos sociais, apesar de difícil, é 

uma exigência séria. Portanto, as pessoas com deficiência ainda têm muito o que 

conquistar. Apesar de ter havido avanços quanto aos seus direitos sociais, eles nem 

sempre se materializam em ações concretas que garantem os plenos direitos 

dessas pessoas. 

Neste trabalho, tratamos especificamente de pessoas surdas. A partir da 

noção de rosto, de Butler (2015), entende-se que o rosto da pessoa surda – lugar 

em que se vê o sofrimento, e não necessariamente a face – ainda não é percebido 

na educação e na sociedade de modo a entender essa pessoa com pertencente a 

uma cultura diferente, e não como uma pessoa com deficiência.  

                                                           
 

7 Adiante, essa discussão será mais aprofundada. 
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Os surdos vêm, ao longo dos anos, lutando para que sua cultural seja 

reconhecida e para serem vistos, sobretudo, como pessoas que possuem sua 

própria língua e sua forma de ver o mundo, e não como pessoas com deficiência. 

Portanto, para se pensar nas políticas de inclusão do aluno surdo, é 

preciso analisar a história dessas pessoas e suas particularidades, para 

compreender as modificações e adaptações necessárias para que seus direitos 

sejam cumpridos. Cabe, portanto, indagar como essas mudanças podem impactar 

na vida desses indivíduos.  

 

 

1.1.2 As mudanças da terminologia ao longo da história recente 

 

 

Primeiramente, para se falar de inclusão do surdo, é necessário refletir 

sobre a terminologia mais adequada, aquela que se expressa com mais respeito em 

relação a esses indivíduos. O mau uso da linguagem pode expressar algum tipo de 

discriminação, mesmo que sem intenção. Segundo Sassaki (2003), o termo 

considerado correto para se referir a quem possui alguma limitação é “pessoa com 

deficiência”, termo que segue em vigência na atualidade, pois se entende que, antes 

de ter deficiência, ela é uma pessoa, uma cidadã com direitos e deveres.  

Ao longo da história, a forma de se referir à pessoa com deficiência 

passou por mudanças. Essa alteração se deu a partir do movimento social e político 

dos grupos militantes e faz parte da Convenção Internacional para Proteção e 

Promoção dos Direitos e Dignidade pela Assembleia Geral da ONU (2004) e foi 

promulgada por meio de leis nacionais de todos os países membros (SASSAKI, 

2003). 

Nesse sentido, a terminologia atual considera que não se deve rotular 

uma pessoa por sua característica física, visual, auditiva ou intelectual, colocando 

sempre o indivíduo acima de suas limitações.  

Essas mudanças na forma de tratar as pessoas com deficiência 

contribuem para a diminuição do preconceito e, consequentemente, para sua 
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inclusão. Um termo que já foi muito utilizado e que, mesmo nessa época, mostrou-se 

inadequado era “portador de deficiência”, pois “portar” quer dizer que se carrega 

algo com você, ou seja, algum objeto, seja um documento ou um guarda-chuva, por 

exemplo. Assim, falar que alguém porta alguma deficiência é como objetificar algo 

orgânico, é o mesmo que dizer que alguém porta características inatas aos seres 

humanos, tais quais olhos claros, cabelos pretos etc. (SASSAKI, 2003). 

Outro termo que Sassaki (2003) destaca para se referir à escolarização 

das pessoas com deficiência é “necessidades educacionais especiais”. Esse termo, 

segundo a autora, foi adotado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE, 2001), 

por ter um caráter mais abrangente, pois necessidades educacionais especiais 

incluem todos os que possuem alguma necessidade educacional, que não se limita 

apenas ao físico e/ou ao mental. Nesse caso, são contempladas crianças e jovens 

que possuem dificuldades permanentes ou temporárias de aprendizagem, que têm 

baixo desempenho ao longo do seu percurso escolar, que são reprovados sucessiva 

ou alternadamente, que estão fora da escola, entre outros.  

A escola inclusiva tem como objetivo garantir a todos os alunos com 

deficiência os seus direitos, independentemente de sua condição física, social e 

econômica, a fim de lhes possibilitar uma educação com qualidade, sem exclusão. 

Segundo Marchesi (2004), o termo “necessidades educativas especiais” começou a 

ser utilizado na Europa nos anos 1960, e trouxe uma nova conceituação no sistema 

educativo especial, mas, inicialmente, não foi capaz de modificar os esquemas 

vigentes desse sistema.  

A primeira vez que o termo “necessidades educativas especiais” foi 

utilizado em um documento foi no Relatório ou Informe de Warnock, publicado a 

pedido do secretário de educação do Reino Unido. Esse relatório, de 1978, trouxe 

um enfoque não apenas médico, mas também pautado na aprendizagem escolar 

para os educandos com deficiência. Tal documento foi essencial para o atendimento 

de estudantes com necessidades educativas especiais, uma vez que eles 

apresentam diferentes graus de deficiência. 

 

Em certos casos, em torno de 2% dos alunos, tais necessidades são mais 
permanentes e requerem recursos especiais para que a resposta educativa 
seja adequada. Em outros casos, estimados pelo informe em 18%, os 
problemas dos alunos são menos graves ou menos permanentes e, 
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normalmente, recebem alguma forma de ajuda específica nas classes de 
ensino comum. Neste último grupo, encontram-se os alunos cujas 
necessidades especiais manifestam-se em problemas de linguagem, em 
conflitos emocionais, em dificuldades na leitura e na escrita, em atrasos na 
aprendizagem de diferentes matérias ou no absenteísmo escolar 
(MARCHESI, 2004, p. 20). 

 

Marchesi (2004) ainda evidencia que houve muitas críticas quanto ao uso 

do termo “necessidades educativas especiais”. Muitos o achavam vago, e exigiam 

outros conceitos para seu entendimento. Além disso, essa supercategorização traz 

consigo também medidas administrativas equivalentes, o que é improcedente, pois 

um aluno cadeirante, por exemplo, não necessita do mesmo tratamento que uma 

pessoa cega. Nesse contexto, para saber se um aluno tem necessidades educativas 

especiais, deve-se levar em conta a escola e o currículo ao qual esse estudante foi 

submetido.  

No caso dos surdos, também há termos específicos e adequados para se 

referir a essa população. Há muitos casos em que as pessoas fazem referência a 

eles como “surdo-mudo”, entretanto, a palavra mudo não caracteriza a realidade de 

todos esses indivíduos, uma vez que uma pessoa surda pode desenvolver a fala 

(HONORA; FRIZANCO, 2009). Logo, os termos para se referir a esses indivíduos 

são “surdos” ou pessoas com deficiência auditiva. A pessoa surda é aquela que já 

nasceu com essa particularidade, em uma cultura diferente dos ouvintes; e a pessoa 

com deficiência auditiva é aquela que pode ter um resíduo auditivo, ou que nasceu 

ouvinte, em uma cultura ouvinte, mas perdeu a audição em algum momento da vida 

(SASSAKI, 2003).  

Para se pensar na inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, 

é importante colocar em pauta a história desses indivíduos, suas particularidades e 

características. 
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1.2 A história das pessoas surdas 

  

 

 Os surdos passaram por muitas dificuldades em toda a sociedade, 

durante anos: “antes de 1750, a maioria dos surdos que nascia não era alfabetizada 

ou instruída” (HONORA; FRIZANCO, 2009, p. 21). Além disso, sofreram, por muito 

tempo, devido à sua incapacidade de falar – acreditando-se que eles eram mudos – 

quando, na verdade, a pessoa surda pode desenvolver a fala. Segundo Lane (1992) 

apud Strobel (2007), pelo fato de a linguagem e a inteligência serem aspectos 

interligados ao classificar o desenvolvimento de uma pessoa, muitos associam a 

surdez à deficiência do intelecto. Nessa perspectiva, segundo a autora, as 

expressões “mudo” ou “surdo-mudo” surgem não apenas para se referir à mudez, 

mas para se referir à debilidade da mente. 

Foram criadas várias representações dos surdos ao longo da história, 

muitas baseadas em discursos ouvintistas8, em que se estereotipam negativamente 

os surdos como: “mudo, deficiente, anormal, doente e outros” (STROBEL, 2007, p. 

23). Com isso, rotular os surdos é uma das situações mais depreciativas que eles 

passam pelas representações ouvintes. 

Ainda segundo o autor, historicamente, na cultura ocidental, a 

necessidade de tentar adequar os surdos à sociedade por meio de princípios de 

“normalização” foi crescente. Além disso, houve estímulos para que os indivíduos 

surdos aprendessem a falar e a ouvir, em uma busca de que eles aparentassem 

serem ouvintes, tentando negar ou fingir que a surdez não existisse (STROBEL, 

2007). 

Outro grande empecilho para a integração do surdo foi o preconceito 

sofrido por usarem outra língua, a língua de sinais9. Historicamente, houve muitos 

posicionamentos contrários a essa língua, pois acreditava-se que seu uso debilitava 

a mente (HONORA; FRIZANCO, 2009). 

                                                           
 

8 Ouvintista refere-se à ideia de que o ouvinte é superior a tudo o que se refere aos surdos (PERLIN, 
1998). 

9 Mais à frente, a língua de sinais será tratada mais especificamente. 
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Com isso, por muitos anos, assim como os indivíduos com outras 

deficiências, o surdo enfrentou diversas dificuldades relacionadas à falta de preparo 

da sociedade para lidar com a diferença. Segundo Honora e Frizanco (2009), havia 

uma tentativa das pessoas em fazer com que o surdo desenvolvesse a fala, ou seja, 

que ele fosse normalizado segundo os moldes da sociedade, levando em 

consideração que seria uma situação mais fácil, pois, assim, não seriam necessárias 

mudanças nas leis e nos seus processos de integração. Seria mais simples que o 

surdo mudasse, o que deixaria a situação mais confortável para o Estado, para a 

escola e para a família. Isso era feito, sem avaliar que, para muitos surdos, não era 

organicamente possível.  

Ainda de acordo com as autoras, a integração dos surdos na sociedade 

passou por muitas mudanças devido à concepção que se tinha deles, sem que os 

próprios surdos se expressassem sobre o que seria melhor para suas vidas. Na 

Antiguidade, eles não eram considerados humanos e acreditavam que eram 

pessoas que sequer pensavam, pois associava-se o não falar ao não produzir 

pensamentos. Sob essa visão, eles não tinham os mesmos direitos do que os 

ouvintes, como testamentos, escolarização e livre acesso aos lugares que os 

ouvintes frequentavam. Os surdos também já foram privados de se casarem e só 

depois do século XII passaram a exercer esse direito (HONORA; FRIZANCO, 2009). 

Outra situação de rejeição às pessoas surdas que as autoras citam é em 

relação à Igreja Católica, que incitava a discriminação ao disseminar que o homem 

foi criado à “imagem e semelhança de Deus”. Logo, os que não se enquadravam, 

entre os quais os surdos e as pessoas com deficiência no geral, eram segregados. 

Diante disso, a igreja não ficava em situação confortável, principalmente em relação 

às famílias que detinham poder econômico. Nesse sentido, pela grande influência 

que exercia em toda sociedade, ela passou a se preocupar em instruir os surdos da 

aristocracia. Assim, se preocuparam em criar uma língua para eles, para que 

pudessem participar dos ritos, dizer os sacramentos e, consequentemente, manter 

suas “almas salvas”. Dessa forma, por deter o poder aquisitivo, poderiam continuar 

ajudando a igreja.  
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Foi no final da Idade Média que começaram a surgir os primeiros 

trabalhos voltados à educação de crianças surdas e à sua integração10 na 

sociedade. Vale destacar que as pessoas com deficiência passaram a ser 

analisadas tanto pela igreja, no que concerne à caridade, pois acreditava-se que 

isso significava alguma punição, quanto pela Medicina, no que concerne às 

pesquisas (HONORA; FRIZANCO, 2009). 

Por conseguinte, no século XVII, alguns nomes podem ser citados como 

grandes contribuidores à educação dos surdos: o médico Johann Conrad Amman, 

de origem suíça, que se dedicou aos estudos de leitura labial e percebeu as 

vibrações da laringe com o uso de espelhos e de tato; e o abade Charles-Michel de 

L’Epée, de origem francesa, que ficou conhecido como “pai dos surdos”. Este foi um 

dos primeiros a defender o uso da língua de sinais como um meio fundamental para 

a educação da população surda, e criou a primeira escola pública no mundo para os 

surdos, em 1760, em Paris, o Instituto Nacional para Surdos-Mudos (HONORA; 

FRIZANCO, 2009). 

A criação da língua de sinais ocorreu no século XVI, por Pedro Ponce de 

Leon11, um monge espanhol que, por ter feito voto de silêncio, usava sinais para se 

comunicar. Com isso, dois membros de uma família espanhola que tinham muitos 

descendentes surdos foram para esse mosteiro aprender com o monge e, lá, a partir 

dessa interação, originou-se a versão espanhola dessa língua. Esse trabalho foi 

reconhecido em todo o continente europeu. O método foi criado por ele a partir do 

nome dos objetos. Inicialmente, era ensinada a escrita e, em seguida, a fala com 

base nos fonemas (HONORA; FRIZANCO, 2009). 

Quanto à caracterização dessa língua, ela é formada por sinais a partir de 

movimento das mãos em um determinado lugar do corpo ou da frente do corpo. 

Essas articulações das mãos são chamadas de parâmetros, os quais são 

caracterizados em: configuração das mãos, forma das mãos, ponto de articulação, 

lugar onde a mão fica, orientação/direcionalidade, movimento das mãos e expressão 

                                                           
 

10 Integração é o indivíduo se adaptar a um ambiente, em uma perspectiva de normalização. Inclusão 
é o ambiente ser preparado para receber a todos. Nesse momento, está sendo falado sobre 
integração, o que era muito comum antigamente (SOUSA; CAROLA; MARTINS, 2016). 

11 Pedro Ponce de Leon foi um tutor de muitos surdos e que provou, contrariando Aristóteles, que a 
pessoa surda era tão capaz como uma pessoa ouvinte (HONORA; FRIZANCO, 2009). 
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facial que complementam os traços manuais, ou seja, dão mais ênfase em 

determinadas palavras (FELIPE, 2009).   

De acordo com Felipe (2009), pesquisas sobre a língua de sinais 

ressaltam que ela é uma língua como as demais, com sua complexidade e 

expressividade, ou seja, passa por mudanças culturais e tecnológicas e 

neologismos, como qualquer outra. Essa língua ainda é muito confundida com 

linguagem de sinais por falta de conhecimento de muitas pessoas quanto às suas 

características. Vale destacar, ainda, que ela não é única. Há a língua de sinais em 

todos os países, como a Língua de Sinais Francesa, a Chilena, a Portuguesa e a 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), entre várias outras.  

Portanto, ao analisarmos a bibliografia sobre a história ocidental, da Idade 

Média até os dias atuais, percebe-se que os surdos foram muito estigmatizados, 

seja por uma cultura dominante, que impunha certa normalização para se integrarem 

à sociedade, seja por instituições que, por muito tempo, trataram o povo surdo como 

seres deficientes (STROBEL, 2008). 

Ao pesquisar sobre tal relação de dominação e estigmatização, Silva 

(2005) reflete a respeito de como os surdos são vistos pela sociedade e como 

surdos muitos enxergam a si próprios. Para a sociedade, eles são deficientes, para 

os surdos, são apenas surdos. Para a sociedade, eles são pessoas com deficiência 

na fala e na audição, para os surdos, a comunicação visual é eficaz. Para a 

sociedade, a educação dos surdos deve ter um caráter clínico-terapêutico e de 

reabilitação, para os surdos, sua educação deve ter respeito pela diferença 

linguística cultural. Para a sociedade, os surdos são categorizados em graus de 

audição: leves, moderados, severos e profundos. Para os surdos, as identidades 

surdas são múltiplas e multifacetadas. Para a sociedade, a língua de sinais é 

prejudicial para os surdos, no entanto, para eles, a língua de sinais é a manifestação 

da diferença linguística relativa aos povos surdos. 

Por isso, muitos surdos buscam, cada dia mais, um espaço igualitário em 

que sejam vistos como um grupo que possui suas próprias características e língua e 

cuja cultura deve ser respeitada. Nesse sentido, lutam pela valorização de seu modo 

de socialização e não querem ser vistos como pessoas com deficiência, mas, sim, 

como pessoas que possuem uma cultura diferente dos ouvintes. É importante 
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salientar ainda que, hoje, eles estão entre as pessoas com deficiência que possuem 

uma grande organização política. 

Segundo Strobel (2007), boa parte das pessoas não sabe muito sobre o 

povo surdo. Isso, na maioria das vezes, faz com que elas fiquem receosas e 

apreensivas sobre como se relacionar com surdos. Em muitos casos, tratam-nos 

como pessoas “coitadinhas” ou como se tivessem alguma doença contagiosa, entre 

outras manifestações de preconceito. Assim, retomando Goffman (2004), os surdos, 

da mesma forma que outras pessoas com deficiência, são, ainda nos dias de hoje, 

estigmatizados e considerados menos capazes do que os ouvintes. 

De acordo com Lane (1992) apud Strobel (2007), uma pessoa surda 

encontra obstáculos para se inserir em sociedade, já que boa parte das coisas que 

os ouvintes fazem, os surdos não podem fazer, como ouvir anúncios, usar telefones 

para chamadas de áudios, participar de conversas e apreciar músicas. Isso faz com 

que muitas pessoas da comunidade ouvinte não saiba lidar com a falta de audição 

dos surdos e, consequentemente, muitas vezes, isole e segregue esses indivíduos, 

desrespeitando sua língua e sua cultura. Ou seja, em um mundo onde falar e ouvir 

são fundamentais para a comunicação, as pessoas acham que é normal apenas 

quem faz parte desse ciclo.  

Dessa forma, para o surdo se sentir socialmente incluído, ele precisa falar 

e ler os lábios. Entretanto, isso mascara sua identidade, e força-o a falar para ser 

aceito, o que faz com que se sinta retraído, com ansiedades, medos e angústias. 

Esse tipo de opressão é comum ainda hoje na sociedade. 

Strobel (2007) cita, ainda, um exemplo claro dessa opressão social, fruto 

da ignorância das pessoas em saber lidar com o fato de a pessoa ser surda. Sobre a 

conhecida figura que era surda, Thomas Edison, o qual inventou a luz elétrica, várias 

biografias relatam detalhes de sua infância, até o momento de seu ápice de criação, 

sem citar que ele era surdo. Isso deve-se, provavelmente, à dificuldade de as 

pessoas associarem uma pessoa com grande capacidade intelectual a um indivíduo 

surdo. Diante disso, vale destacar o quão importante seria, para uma criança surda, 

saber que uma pessoa com grande representatividade na ciência e na tecnologia 

era surda. Com certeza, isso traria uma identificação e daria mais confiança para 

esse estudante. 
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Hoje, sabemos que é a sociedade que precisa se adequar ao surdo, e 

não o inverso. Para que isso ocorra, é fundamental que haja um esforço coletivo 

para a compreensão do que é surdez e o reconhecimento das potencialidades dos 

surdos. Porém, já é de conhecimento geral que é na família que a criança surda 

deve encontrar as condições primárias para seu processo inclusivo, a partir do 

instante de seu nascimento até a fase adulta. Portanto, apesar de a luta pela 

inclusão envolver toda a sociedade, trouxemos, nesta dissertação, a discussão 

sobre o papel da família como primeira instituição socializadora no processo de 

inclusão da criança surda. Disso é o que trataremos a seguir. 

 

 

1.3 A família do surdo: surpresas e dificuldades  

 

 

É na família que a criança tem suas primeiras experiências e seus 

relacionamentos interpessoais, uma vez que ela é sua primeira instituição 

socializadora. É aí que se inicia sua inserção em sociedade. Sabida a importância 

da comunicação na qualidade da interação familiar, e também da formação dos 

indivíduos, cabe analisar como isso ocorre com os surdos. 

Segundo Santos (2009), as famílias dos surdos podem ser formadas por 

diferentes modos, entre os quais surdos de pais surdos. Nesse caso, não há muitos 

problemas, pois há uma comunicação natural e direta, por meio da língua de sinais. 

Outra configuração familiar, contudo, são surdos de pais ouvintes, como acontece 

na maioria dos casos, uma vez que, de acordo com Silva, Pereira e Zanolli (2007), 

90% das crianças surdas têm pais ouvintes. Tal proporção ocorre porque a surdez 

hereditária não é um fenômeno tão comum. A dificuldade, nesse caso, se dá porque 

a comunicação não é rápida e direta. Esses pais dependem de profissionais para o 

ensino da língua de sinais e/ou da oralidade da criança. A eficácia dessa 

comunicação familiar dependerá mais diretamente da dedicação da família (e de 

suas condições concretas de existência, como veremos mais adiante) e das escolas. 
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O caso de pais ouvintes com filhos ouvintes é uma situação mais comum, 

pois compartilham da mesma cultura, a ouvinte. Ouvem e falam, conversam em 

telefones, ouvem músicas, fazem suas atividades diárias utilizando a audição e a 

fala articulada, normalmente. Entre pais surdos e filhos surdos, geralmente, não se 

observam dificuldades também, pois todos usam a língua de sinais e porque, 

segundo Stelling et al. (2014), possuem a mesma cultura, a surda. Há a aquisição 

natural da língua de sinais pelos filhos surdos a partir do contato com os pais, o que 

resulta em uma situação normal, assim como na cultura ouvinte. Diante disso, nessa 

família, segundo os autores, o filho surdo é bem-vindo, pois a socialização ocorre 

naturalmente, sem problemas de ordem linguística, psicológica e cognitiva. Na 

família surda, a criança surda participa das atividades comuns e se sente parte do 

grupo.  

Como vimos, as dificuldades são maiores nos casos de surdos que são 

filhos de pais ouvintes. Com isso, é compreensível que esses pais enfrentem 

dificuldades de comunicação com a criança surda, pois se deparam com muitos 

obstáculos. A criança, por sua vez, também se defronta com dificuldades em se 

comunicar porque ainda não adquiriu uma língua para auxiliar na interação com os 

familiares. Isso pode causar isolamento e atritos entre a criança e família, o que gera 

problemas (STELLING et al., 2014). 

Assim como acontece no nascimento de crianças com qualquer tipo de 

deficiência, Rocha, Rodrigues e Silva (2013) afirmam que os pais da criança surda, 

independentemente de sua classe social, ao se depararem com a notícia de surdez 

do filho, tendem a ficar frustrados pela expectativa de terem filhos com 

características semelhantes às deles. Assim, muitos criam certa resistência na 

aceitação da surdez do filho e, por não compreenderem como devem agir, acabam 

por educá-los de modo que procedam igual ao ouvinte, pois costumam acreditar que 

isso facilitará na inclusão deles na sociedade. 

Portanto, em uma família de ouvintes, o nascimento de uma criança surda 

tende a modificar as relações, pois, muitas vezes, isso quebra sua expectativa de ter 

um filho sem deficiência. Além disso, precisam passar a lidar com uma deficiência 

que, muitas vezes, desconhecem. Stelling (1996) destaca que, ao receber esse 

diagnóstico, a rotina do lar se modifica, há aumento de despesas, os pais recebem 
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um excesso de informações sobre a surdez e há, claro, consequências. Isso pode 

gerar uma série de frustrações e reações de culpa e tristeza.  

É importante colocar em evidência que os pais de surdos passam por 

muitas dificuldades. Inicialmente, um dos grandes dilemas encontrados por essas 

famílias dá-se pelo fato de, possivelmente, não estarem preparados 

psicologicamente para aceitarem a surdez do filho. Isso traz sofrimento à família e, 

principalmente, à criança surda. Como é nesse grupo que são elaborados valores, 

crenças e costumes por meio da linguagem, a construção da imagem que a pessoa 

terá de si depende da forma como ela é tratada em casa. É no meio familiar que se 

iniciam os primeiros passos, os primeiros balbucios e que são iniciadas as primeiras 

interações familiares (STELLING,1999).  

Stelling et al. (2014) ressaltam ainda que, se os pais não receberem 

orientações adequadas de como lidar com as crianças, tendem a deixá-los 

inseguros e sem saber como agir. Nessa perspectiva, isso gera um grande 

problema, pois a criança surda necessita de mais atenção dos seus pais pelas 

frequentes consultas médicas, dos atendimentos fonoaudiológicos e das entrevistas. 

Além disso, há também o desconforto que resulta do fato de que diferentes pessoas 

tendem a dar conselhos e opiniões, algumas vezes, incompatíveis com a situação 

da família. Ademais, ocorre ainda um maior gasto ocasionado pelas inúmeras 

consultas e avaliações de diferentes profissionais.  

Motti e Pardo (2010) salientam que a orientação aos pais é muito 

importante para que aceitem o filho surdo e, sobretudo, viabilizem situações 

favoráveis ao desenvolvimento da criança. Durante o diagnóstico, é o momento em 

que o profissional envolvido nas avaliações deve esclarecer sobre as possiblidades 

da criança, bem como as ações necessárias a serem seguidas. As autoras citam 

ainda que atitudes realistas dos pais e motivação são determinantes para uma 

intervenção eficaz. Também evidenciam que estímulos e interação constante com a 

criança contribuem para o seu desenvolvimento, bem como a realização de 

atividades diárias, treinamentos das habilidades auditivas e desenvolvimento da sua 

comunicação.  

Diante das dificuldades de ter um filho com surdez, muitas vezes, a 

família tem o desejo de que a criança fale e ouça como eles. Assim, empreendem 
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esforços e buscam uma solução para a surdez, pois não conhecem outras 

alternativas. Em geral, têm medo de que os filhos não sejam aceitos socialmente. 

Segundo Negrelli e Marcon (2006), há muito despreparo da maioria das 

famílias da pessoa surda para lidar com a surdez. Parece não haver muito interesse 

em aprenderem e utilizarem a língua de sinais com o filho, o que faz com que não 

ocorra uma comunicação eficaz. Essa falta de interesse, vale lembrar, se configura 

como uma negação que advém, em muitos casos, do despreparo e do medo.  

 Os autores também constataram, em sua pesquisa, que as mães, na 

maioria dos casos, são as responsáveis em cuidar do filho surdo e, 

consequentemente, por lidar com os possíveis problemas. Essa falta de apoio do 

restante da família gera estresse e acaba por deixá-las sobrecarregadas. Eles ainda 

destacaram que a falta de conhecimento sobre LIBRAS é a causa de maior 

dificuldade no relacionamento, o que pode gerar uma série de problemas ao surdo, 

como o isolamento, a agressividade, o desentendimento e a dificuldade em aprender 

(NEGRELLI; MARCON, 2006). 

Aprender a língua de sinais é fundamental para o aprendizado da criança 

surda, bem como para sua interação com a família. Se é na família que o indivíduo 

encontra os subsídios necessários para se desenvolver e socializar, e se a 

linguagem é o primeiro elemento de comunicação, no caso das famílias que 

possuem um integrante surdo, tal processo pode ser difícil se não houver domínio da 

língua adequada para que se efetive a socialização. Portanto, a falta de contato com 

a língua de sinais compromete o relacionamento entre pais e filhos (ROCHA; 

RODRIGUES; SILVA, 2013; SILVA; PEREIRA; ZANOLLI, 2007; STELLING, 1996).  

Diante de tais dificuldades, a relação da família com o surdo costuma ser 

conflituosa, pois a maioria deles precisa aprender, primeiramente, a língua de sinais 

para que, por meio dela, aprenda o português. Assim, se a família se comunica 

somente pela língua portuguesa, há um conflito de comunicação. O surdo, como 

qualquer pessoa, necessita se comunicar com os membros da família, entretanto, se 

a comunicação não se efetiva, ele se isola e não se sente pertencente ao grupo 

(NEGRELLI; MARCON, 2006). 

No entanto, se a família aceitar a comunicação do surdo, por meio da 

LIBRAS, e se esforçar para aprendê-la, isso facilitará o convívio social da criança na 
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sociedade. Quanto à educação nas escolas, proporcionará uma realidade bilíngue 

das relações culturais, institucionais e sociais (NEGRELLI; MARCON, 2006). Nesse 

sentido, ao darem valor à língua dos filhos, os pais possibilitam que ele se sinta 

valorizado e mais confiante na interação com a família e a sociedade. 

Negrelli e Marcon (2006) destacam ainda que, quanto mais precocemente 

o surdo for estimulado pelos pais a aprenderem a língua de sinais, mais fortes serão 

seus laços familiares, o que propiciará seu desenvolvimento linguístico, cognitivo, 

emocional e acadêmico. Entretanto, segundo os autores, nem sempre o aprendizado 

da LIBRAS é aceito, tanto por parte dos pais quanto por parte do filho surdo, por 

motivos ligados ao preconceito e à não aceitação do filho deficiente, conforme 

demonstrado anteriormente. Há casos também em que as famílias sabem que é 

necessário aprender a LIBRAS, entretanto, costumam deixar essa necessidade em 

segundo plano. 

Com isso, a educação dos surdos por meio de sua língua materna, a 

LIBRAS, permitirá o seu desenvolvimento escolar para atividades, como ler, 

aprender, interagir e estudar. Nesse sentido, quando os pais ouvintes aceitam, de 

maneira construtiva, a LIBRAS como primeira língua do filho surdo, isso contribui 

muito para inclusão (SANTOS, 2009). 

Mas, como temos discutido, nem sempre isso acontece. Muitos pais 

precisam de tempo para começar a aceitar a chegada de uma criança diferente do 

imaginado para, enfim, conhecer, favorecer o desenvolvimento e o pensamento 

criativo desse filho surdo, integrando-se também às questões da cultura surda – 

como identidade surda –, da comunidade surda, da política e dos direitos dos 

surdos. A cultura surda chama atenção para a identificação do filho surdo e a 

compreensão da sua luta e sua própria língua (SANTOS, 2009). 

É importante colocar em pauta que a concepção que os pais constroem 

em relação à surdez muito tem a ver com a expectativa que eles têm em relação aos 

filhos surdos e à familiaridade com o assunto e as orientações profissionais que 

receberam (SILVA; PEREIRA; ZANOLLI, 2007). 

Dessa forma, de acordo com os autores, a família precisa enfrentar essa 

dificuldade e mostrar para o filho surdo como ele é importante e capaz, que apenas 

tem sua comunicação de forma diferente. Portanto, os pais precisam dispor de 
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tempo, informação e de conhecimento para se dedicarem ao aprendizado do filho 

surdo. 

Nesse sentido, é visível a influência que a família exerce sobre o filho, de 

acordo com sua formação como cidadão consciente de seus direitos e deveres na 

sociedade, e o mesmo ocorre com a formação do surdo, que se processará por meio 

da visão e de uma língua com modalidade diferenciada.  

De acordo com Rocha, Rodrigues e Silva (2013), são necessárias mais 

pesquisas na área de inclusão, pois muitas famílias se ressentem da falta de 

informação sobre o assunto, e muitos profissionais têm sua atuação limitada pela 

falta de acesso às pesquisas.  

Stelling et al. (2014) sugerem que, para diminuir as dificuldades 

enfrentadas pelas famílias ouvintes com filho surdo, é necessário que existam 

instituições que disponibilizem programas educacionais de orientação aos pais, para 

pautar as diferentes concepções pedagógicas para seus filhos surdos. Com isso, se 

assegurará o direito à informação e o direito à escolha dessas famílias.  

Além de tantos conflitos internos pelos quais a família ouvinte passa com 

o nascimento de uma criança surda, vale pontuar a importância de a escola estar 

preparada para recebê-la. Para analisar as mudanças e as adaptações escolares 

necessárias para inclusão dessa criança, trazemos, a seguir, os resultados das 

pesquisas de autores que discutem o tema.  

 

 

1.4 Mudanças e adaptações escolares para inclusão de pessoas surdas 

 

 

É importante refletir sobre as mudanças e as adaptações necessárias 

para que os surdos sejam realmente incluídos na sociedade, considerando que a 

escola é o principal alicerce para que isso ocorra. Nesse intuito, ela deve se preparar 

para reconhecer e trabalhar com a diversidade, para valorizar os indivíduos, em um 

ambiente onde todos tenham direitos e deveres assegurados. Entretanto, é preciso 
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analisar como essa educação vem se adequando à nova realidade e se a escola 

está realmente preparada para incluir a todos e reconhecer suas diferenças. 

As pesquisas sobre o tema têm demonstrado que esse processo ainda 

não se efetivou devidamente no Brasil. Para Mantoan (2008, p. 31),  

 

os caminhos até então percorridos para que a escola brasileira acolha a 
todos os alunos, indistintamente, têm se chocado com o caráter 
eminentemente excludente, segregado e conservador de nosso ensino, em 
todos os seus níveis básico e superior. 

 

Dessa forma, muitos alunos com necessidades educacionais especiais 

não estão tendo seus direitos devidamente garantidos. Esta colocação de Mantoan 

(2008) vai ao encontro das reflexões feitas por Sousa, Carola e Martins (2016), de 

que não se deve pensar na inclusão apenas associada às limitações físico-

biológicas dos indivíduos e na não exclusão deles, mas como um exercício de 

cidadania do trabalho, da educação e da identidade. Vale ressaltar, ainda, de acordo 

com as autoras, que há diferença entre os termos integrar e incluir. Em uma 

proposta de integração, o indivíduo chega a um ambiente homogêneo e 

preponderante, e tem de se adaptar e de se integrar a ele, o que resulta na 

construção de um espaço segregador, onde se separam os considerados “normais” 

dos considerados “deficientes”. Já um ambiente com uma proposta inclusiva é 

aquele sem obstáculos, fruto de um projeto pensado para atender às 

particularidades de todos os indivíduos, independentemente de qual necessidade 

possuam. Na perspectiva escolar, pode-se dizer que todas as pessoas possuem 

necessidades educacionais especiais, logo, em uma escola inclusiva, todos devem 

ser acolhidos de acordo com suas dificuldades e capacidades (SOUSA; CAROLA; 

MARTINS, 2016). 

No entanto, quando não há essa adaptação necessária, esse aluno é, 

frequentemente, matriculado em uma escola com outras pessoas com deficiência, o 

que acaba por segregá-las. 

 

É interessante notar que, quanto maiores as “desvantagens” da criança, 
mais provável é que ela seja enviada para uma escola de pessoas de sua 
espécie e que conheça mais rapidamente a opinião que o público em geral 
tem dela. Dir-lhe-ão que junto a “seus iguais” se sentirá melhor, e assim 
aprenderá que aquilo que considerava como o universo de seus iguais 
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estava errado e que o mundo que é realmente o seu é bem menor 
(GOFFMAN, 2004, p. 31). 

 

Vale destacar, ainda, de acordo com o autor, que, ao privar o aluno com 

deficiência de conviver com outras pessoas diferentes, isso pode prejudicar sua 

convivência futura, no ambiente de trabalho, por exemplo, em que o indivíduo 

realmente terá de interagir com a sociedade e com toda sua pluralidade, ou seja, 

terá contato com pessoas com e sem deficiência (GOFFMAN, 2004). 

Portanto, é necessário que os ambientes se adequem ao estudante e que 

os ensinos públicos e privados sejam preparados para receber todos os alunos. 

Nessa perspectiva, é fundamental que sejam feitas adaptações específicas para o 

aluno surdo nas escolas, pois há uma especificidade linguística no seu processo de 

ensino e de aprendizagem. É importante destacar que, conforme já mencionado 

anteriormente, sendo a LIBRAS a língua natural utilizada pela comunidade surda, 

ela deve ser adquirida primeiramente pelo estudante surdo. A partir dela, o surdo 

entrará em contato com a língua da sociedade majoritária. Isto é, ao aprender a 

LIBRAS como primeira língua e o português escrito como segunda língua, o 

estudante se torna bilíngue, o que facilita seu aprendizado de um modo geral. 

Quanto à inclusão dos surdos, propriamente, a luta das famílias das 

crianças surdas brasileiras só conseguiu amparo legal mais específico nos anos 

2000. Apenas em 2005, no Brasil, foi estipulado, por lei, que os surdos deveriam ser 

submetidos a uma educação bilíngue. Com o Decreto nº. 5.626/2005 (BRASIL, 

2005), foi regulamentada a Lei nº. 10.436/2002 (BRASIL, 2002), que pauta todos os 

direitos do surdo e o define como aquele que interage com o mundo por meio da 

visão. Portanto, o uso dessa língua é importante para que ele se comunique e facilite 

sua socialização e aprendizagem. 

Esse decreto foi confirmado na LBI, Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

Lei no. 13.146/2015 (BRASIL, 2015), que reforça que, aos surdos, deva ser ofertada 

uma educação bilíngue. Esses recursos visam garantir melhores condições para 

eliminar os obstáculos da educação dos surdos, e facilitar sua inclusão. 

Segundo o art. 28 da LBI (BRASIL, 2015), deve haver um aprimoramento 

dos sistemas educacionais, quanto à garantia de acesso, permanência, participação 

e aprendizagem, com o oferecimento de serviços e recursos de acessibilidade que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10436.htm
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suprimam os obstáculos e viabilizem a inclusão, com a inserção de um Projeto 

Político Pedagógico (PPP) adequado e a oferta de educação bilíngue. Os tradutores 

e intérpretes de LIBRAS atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir 

Ensino Médio completo e certificado de proficiência na LIBRAS.  

Deve haver, também, segundo delibera essa lei, o desenvolvimento de 

novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, equipamentos e 

recursos de tecnologia assistiva, participação dos estudantes com deficiência e de 

suas famílias nas diversas instâncias da comunidade escolar, programas de 

formação inicial e continuada a professores para o atendimento educacional 

especializado, formação e disponibilização de professores para o atendimento 

educacional especializados, intérprete de LIBRAS e de profissionais de apoio, oferta 

de ensino de LIBRAS, com o intuito de ampliar habilidades dos alunos e promover 

sua participação. 

Assim, segundo a legislação, o uso da LIBRAS precisa ser implantado 

nas escolas brasileiras que registram alunos surdos, pois ele viabiliza uma melhor 

interação entre esses sujeitos, é uma garantia de socialização e interação do surdo 

na sociedade em um modo geral, e viabiliza a valorização e o reconhecimento da 

cultura surda. Pode-se afirmar que a educação bilíngue é de suma importância para 

a inclusão do aluno surdo em diferentes espaços da sociedade, pois auxilia no 

aprendizado e na inserção da pessoa surda na comunidade ouvinte. Assim, o 

desenvolvimento de uma educação bilíngue de qualidade é fundamental para o 

exercício de sua cidadania, uma vez que o acesso aos conteúdos curriculares, à 

leitura e à escrita não deve depender do domínio da oralidade. Vale destacar 

também que a presença de educadores surdos é fundamental no processo 

educacional, pois sua atuação serve como modelo de identificação linguístico 

cultural, com o intuito de exercer funções e papéis significativos (BRASIL, 2005). 

Nesse sentido, para incluir, de fato, um aluno, a escola precisa refletir 

sobre o que os profissionais envolvidos no processo entendem como inclusão, e 

discutir essas necessidades no momento de elaboração do PPP. Esse documento 

deve ser elaborado com a participação dos alunos e suas famílias e estar presente 

no conteúdo das disciplinas dos professores (SOUSA; CAROLA; MARTINS, 2016). 

Ou seja, o PPP deve levar em conta todas as dificuldades e capacidades dos 
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alunos, e contribuir para que o aluno com deficiência recebido pela escola encontre 

um ambiente acolhedor, inclusivo e receptivo. 

Portanto, segundo as autoras, é necessário colocar em pauta os objetivos 

gerais e específicos da educação especial na escola, quanto à formação dos 

profissionais envolvidos, aos aspectos de infraestrutura e de recursos, à abordagem 

de uma reflexão sobre a educação inclusiva e à explanação de práticas e caminhos 

para execução. Assim, o documento precisa ser formulado e pensando na oferta de 

minicursos, de palestras, de espaços propiciadores de conhecimento, de cursos 

presenciais ou à distância, que facilitem a formação continuada dos professores e 

dos demais funcionários da instituição escolar, visando suas capacitações e 

melhorias para o desenvolvimento de práticas na escola (SOUSA; CAROLA; 

MARTINS, 2016). 

Observa-se, contudo, que a obrigatoriedade da presença do professor de 

LIBRAS na escola para acompanhamento do estudante surdo demanda outras 

políticas que abrangem a formação desse profissional. Além disso, a legislação 

estipula que o professor regente também deve ser capaz de se comunicar com os 

alunos surdos. Por isso, vale destacar, conforme instituído no Decreto nº. 

5.626/2005, que, para a inclusão efetiva dos alunos surdos, devem ser inseridos, 

nos cursos de Pedagogia, de Letras e demais licenciaturas, uma disciplina 

específica de LIBRAS, com o objetivo de capacitar professores no uso dessa língua. 

Com isso, os professores, durante sua formação inicial, terão uma formação voltada 

à inclusão, o que possibilitará uma melhor interação com os alunos surdos. Não 

obstante, os cursos de licenciatura ainda não promovem uma formação que 

contemple sua atuação globalmente com todos os preceitos da inclusão. Segundo 

as autoras, os docentes aprendem muito com a prática. Nesse sentido, uma 

formação continuada facilita o processo de inclusão somando as teorias da nova 

formação à experiência da prática docente (SOUSA; CAROLA; MARTINS, 2016). 

Quanto ao intérprete de LIBRAS, segundo Lacerda e Poletti (2004), seu 

papel é ensinar a LIBRAS, atender às necessidades do aluno, tirar suas possíveis 

dúvidas e firmar uma posição adequada que facilite a interpretação aos surdos. A 

opinião desse profissional é muito importante, pelo seu contato constante com o 

estudante, embora seja imprescindível, conforme mencionado anteriormente, que o 
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professor regente também aprenda a língua de sinais para que a comunicação do 

estudante surdo não seja restrita apenas ao intérprete. 

Quanto à prática de planejamento cotidiano do professor, a LDB (1996), 

no art. 59, determina que os sistemas de ensino elaborem currículos, métodos, 

técnicas e recursos educativos pensados de modo a responder às necessidades do 

aluno com deficiência (BRASIL, 1996). Ao planejar suas aulas, o professor deve 

promover atividades que facilitem a inclusão dos alunos com necessidades 

educacionais especiais. Nesse sentido, espera-se que não usem um material 

diferente para trabalhar com o estudante surdo, mas que sejam capazes de propor 

as mesmas atividades para todos, de modo que não haja discriminação na escola 

pública (SOUSA; CAROLA; MARTINS, 2016). 

Ainda de acordo com Sousa, Carola e Martins (2016), a implantação das 

salas de recursos multifuncionais nas escolas é muito importante. Com sua 

implantação iniciada em 2005 e instituídas legalmente por meio da Portaria 

Normativa n°. 13, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007), elas fazem parte de um 

programa que visa conceder, às escolas públicas, materiais pedagógicos, 

equipamentos tecnológicos e mobiliários, além de materiais de acessibilidade para 

atendimento educacional especializado. Ressalta-se, no entanto, que, além do 

espaço físico para a sala de recursos, é necessário um professor especializado para 

atuar nesse ambiente. 

Vale destacar que o professor da sala de recursos multifuncionais deverá 

ter curso de graduação, pós-graduação e/ou formação continuada que o habilite 

para atuar em áreas da educação especial para o atendimento às necessidades 

educacionais especiais dos alunos (BRASIL, 2005). 

Na prática, essa sala é um espaço na escola onde são disponibilizados 

atendimentos especializados a alunos com necessidades educacionais especiais, 

com o objetivo de favorecer seu desenvolvimento e sua participação da vida escolar, 

a partir de estratégias para aprendizagem (BRASIL; MEC; SEESP, 2005). 

Entretanto, conforme mencionado anteriormente, mesmo com uma 

política educacional voltada para os surdos, com o uso da LIBRAS, ainda hoje, 

muitos alunos surdos são submetidos, por sua família, sua primeira instituição 

socializadora, a uma cultura oralista. Vale destacar ainda que, quando chegam à 



54 
 

escola, sua segunda instituição socializadora, são submetidos a um ensino também 

oralista, por falta de preparo da escola para acolher os alunos surdos que não foram 

submetidos à comunicação pela LIBRAS e/ou não sabem se comunicar pelo 

português, o que pode prejudicar o seu desempenho escolar (HONORA; 

FRIZANCO, 2009). 

Entretanto, independentemente dos avanços relevantes na legislação 

concernente à educação inclusiva no Brasil, nas últimas décadas, apenas as leis 

não são o bastante para garantir ao aluno com necessidades educacionais especiais 

um aprendizado produtivo. No que tange aos alunos surdos, principalmente, pois 

vale ressaltar que as práticas educativas escolares, em sua maioria, são voltadas 

para ouvintes.   

Apesar de a inclusão ser um direito de todos, garantido desde 1988, com 

a Constituição Federal Brasileira, alunos com necessidades educacionais especiais 

devem receber atendimento especializado e ser membros integrados e valorizados 

no ambiente escolar. Nesse sentido, o aluno com necessidades educacionais 

especiais não pode estudar em qualquer lugar sem que se cumpram certos 

requisitos legais (MANTOAN, 2008). 

Com isso, alunos surdos estão sendo matriculados nas escolas comuns 

em todo o país. Se, por um lado, isso melhora a socialização desses indivíduos e 

fomenta a convivência com o diferente, por outro, é necessário analisar se as 

medidas obrigatórias por lei estão sendo, de fato, tomadas pelas escolas, como a 

elaboração de um PPP que contemple as exigências legais de acolhimento e 

permanência do estudante com deficiência, a formação adequada dos profissionais, 

a disponibilização de salas de recursos e de intérprete para acompanhamento, a 

acessibilidade do espaço físico escolar, com a construção de rampas e corrimãos, 

entre outras. As escolas precisam adquirir mais consciência da importância de 

empreender esforços para acolher e proporcionar uma educação de qualidade a 

esses alunos.  

Nesse sentido, apesar da necessidade de investimento do Estado na 

estrutura material das escolas, Silva (2016) salienta que, para que uma escola 

atenda às particularidades dos estudantes, é necessário que haja planejamento e 

investimento. Esse investimento, segundo a autora, deve ser, sobretudo, quanto à 
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formação humana para lidar com todos os alunos e com suas diversas necessidades 

educacionais especiais. 

Consoante a isso, todos os alunos, independentemente de suas 

condições, devem ser incluídos e ter seus direitos garantidos. Dessa forma, a 

inclusão, no cerne de um ensino de qualidade para todos os alunos, exige da escola 

novos posicionamentos, a fim de se tornar apta para responder às necessidades de 

cada um de seus alunos, de acordo com suas especificidades. Nesse sentido, a 

inclusão é mais do que uma adaptação do ambiente, pois a escola precisa de um 

bom PPP, colocá-lo em prática e, principalmente, exigir dos dirigentes o apoio 

previsto em lei. 

Muito embora a escola seja importante para que o estudante cresça e que 

ainda seja complicado pensar que ela deva se ajustar a todos os alunos, pois 

sempre haverá uma zona de negociação que não é prévia ao encontro de 

educadores e educandos, há uma “via de mão dupla”, porque ela também deve se 

ajustar ou, pelo menos, tentar se ajustar às peculiaridades de seus alunos. Por esse 

ângulo, é imprescindível que os professores, gestores e funcionários tenham uma 

boa formação e que se abram espaços para discussões dentro da própria escola, 

que permitam o progresso no que tange à diversidade. Nesse sentido, é 

fundamental que a escola se organize e planeje suas atividades para atender às 

diferentes formas de aprendizagem e, assim, conferir um ensino proficiente.  

Segundo Maciel (2000), ao entrarem na escola, os alunos com deficiência 

devem participar de quatro estruturas distintas no contexto escolar: o ambiente de 

aprendizagem, a interação professor-aluno, a interação aluno-aluno e a interação 

com a comunidade escolar. Consoante a isso, o principal desafio de uma educação 

inclusiva é desenvolver uma pedagogia que seja capaz de educar a todos, 

respeitando suas diferenças. É necessária uma escola que inclua a todos, que 

busque um caminho de adequação às características e às necessidades de seus 

alunos, e que procure apoio de instituições e especialistas. Nesse sentido, é 

imprescindível que toda a equipe escolar, com o apoio do Estado e/ou do município, 

se comprometa a lutar por uma sociedade democrática e justa.  

Na perspectiva da inclusão, pode-se inferir que, para sua efetivação, é 

necessário refletir sobre as práticas pedagógicas adotadas e assumir que todas as 

pessoas envolvidas são aptas a aprender, independentemente de suas 
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necessidades. No entanto, para isso, devem ser oferecidas condições adequadas 

para que esse aprendizado seja proveitoso. Assim, a escola deve viabilizar a 

assistência necessária para o desenvolvimento absoluto do aluno. Nesse sentido, a 

inclusão é um direito básico a ser colocado em vigor para que haja democracia. 

Para que o aluno surdo tenha uma participação efetiva em todo o 

ambiente escolar, todos os profissionais da escola devem ter uma formação em 

língua de sinais. Se não houver uma reconsideração para a construção do currículo 

para a efetiva inclusão do aluno surdo no ensino público, a ele não será assegurado 

o sucesso escolar. Ademais, ele poderá se sentir isolado dentro da sala de aula e da 

escola (PEDROSO, 2001). 

Portanto, é impreterível que toda a sociedade colabore para o 

fortalecimento da uma educação inclusiva, que garanta o acesso e a permanência 

do aluno com deficiência, empenhando-se no convívio na diversidade. 

Inferimos, portanto, a partir da literatura trazida neste estudo, que, para 

que a inclusão escolar seja efetiva, é preciso valorizar as potencialidades dos 

alunos, dos professores e dos familiares desses alunos. Contudo, nem sempre isso 

ocorre. Muitas famílias não encontram, na escola, o acolhimento que esperam para 

seus filhos, e as escolas tendem classificam essas famílias como omissas. 

Assim, além das questões levantadas nesse capítulo sobre o papel da 

família no processo de inclusão da criança surda, julgamos importante refletir sobre 

a forma como ela se relaciona com a escola e como a escola interage com essa 

família. No caso desta dissertação, todas as famílias investigadas são de camadas 

populares e, portanto, em muitos casos, suas lógicas socializadoras diferenciam-se 

das escolares. Por isso, no próximo capítulo, trataremos de questões que 

influenciam na relação entre a família de camadas populares e a escola, como o 

baixo capital escolar familiar e as expectativas escolares e familiares, que nem 

sempre são atendidas. 
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2 LÓGICAS SOCIALIZADORAS DAS ESCOLAS E DAS FAMÍLIAS DE CAMADAS 
POPULARES 

 

 

Conforme mencionado no capítulo 1, para o pleno desenvolvimento social 

e escolar do indivíduo surdo é importante que ele possa contar com o apoio da 

família e da escola. Contudo, nem sempre elas trabalham juntas. Para refletirmos 

sobre a relação entre a família do estudante surdo e a escola é fundamental 

ponderamos sobre as famílias de camadas populares, investigadas nesta 

dissertação, suas lógicas socializadoras e práticas educativas familiares. 

Assim, inserido no debate a respeito das nuances de tal relação, este 

capítulo vem trazer elementos para a compreensão das situações de cooperação, 

aproximação, tensão e afastamento existentes entre as famílias de camadas 

populares, regidas, na maioria dos casos, por lógicas socializadoras distintas 

daquela esperada pela escola. 

 

 

2.1 A família e a escola no contexto de desigualdades 

 

 

A Constituição de 1988 destaca que o grupo familiar é a base da 

sociedade. Ela determina que a família pode ser formada por qualquer um dos pais 

e seus descendentes, que mulheres e homens possuem os mesmos direitos e 

deveres, e que, ao Estado, cabe dar assistência a essas famílias, por meio de 

diversos mecanismos, com o intuito de impedir a violência em suas relações e de 

propiciar a eles recursos educacionais e científicos (BRASIL, 1988). Nesse contexto, 

as relações familiares, no Brasil, passaram a ter outros mediadores. A abertura do 

país às políticas de direitos humanos fez com que normativas, como a Lei no. 
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11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha12, e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) ganhassem, cada vez mais, a cena pública/privada das relações 

familiares. O ECA influencia diretamente na proteção das crianças e dos 

adolescentes, inclusive os surdos. Assim, a família luta com outras instituições pela 

educação de seus filhos e pelo modo como são tratados. A escola, por sua vez, 

ganha um grande protagonismo neste contexto e a família maiores poderes de 

interpelar as escolas (BRASIL, 1988). 

No senso comum, na mídia e nas escolas, há um debate recorrente a 

respeito das funções da escola e da família sobre a educação dos estudantes. A 

escola advoga que é incumbência da família trabalhar questões, como disciplina e 

comportamento abusivo de crianças e jovens, para auxiliar no desempenho escolar. 

A família, por sua vez, afirma que isso é função da escola, uma vez que muitos 

desses casos ocorrem no espaço escolar (MONTADON; PERRENOUD, 1987). 

A relação entre família e escola é uma das grandes questões discutidas 

por vários autores, em diferentes lugares no mundo, principalmente a partir dos anos 

1960. Um dos motivos que levaram esses pesquisadores a abordarem o assunto se 

deve ao papel importante dessa relação no processo socializador das crianças e dos 

jovens e, consequentemente, no cotidiano escolar. 

 Nos anos 1960, a Sociologia da Educação encontrou em Pierre Bourdieu 

(1986) uma importante referência para os estudos sobre as desigualdades escolares 

como reflexo e agente reprodutor das desigualdades sociais. O autor trouxe o 

conceito de capital cultural, considerado um conjunto de códigos de linguagem, 

valores, costumes, saberes e gostos próprios de uma cultura letrada e erudita, 

encontrado nos grupos sociais mais favorecidos. O conceito ajudou a compreender 

como são construídas e reproduzidas as desigualdades escolares (BOURDIEU, 

1986). 

Nesse sentido, Bourdieu (1986) defende que o desempenho escolar do 

estudante está intrinsecamente ligado à sua origem social, ou seja, aos 

conhecimentos, costumes e hábitos que a criança traz consigo por meio da 

transmissão do habitus familiar, e isso torna-se um fator relevante para seu 
                                                           
 

12 Lei sancionada em 2006, para impedir e prevenir qualquer tipo de violência contra a mulher, bem 
como para conferir apoio e proteção em caso de ocorrência dessas violências.  
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desempenho escolar. Assim, em poucas palavras, para o autor, pais com maior 

capital cultural, isto é, com alta escolaridade, que têm o hábito de leitura e têm mais 

acesso à cultura de um modo geral, darão aos filhos uma formação que é esperada 

pela escola. Por exemplo, uma criança terá uma disposição maior em desenvolver o 

hábito de leitura se tem pais que leem muito, uma vez que a leitura seria algo 

comum em sua casa e que isso auxilia na aprendizagem escolar. Nessa perspectiva, 

essas crianças e jovens que convivem com práticas familiares mais semelhantes às 

escolares saem em vantagem em relação a outros alunos em cujas famílias tais 

práticas não são naturais no cotidiano (BOURDIEU, 1986). 

As crianças, ao ingressarem na escola, se separam da família, em muitos 

casos, pela primeira vez. Com isso, dão início a aprendizagens essenciais para sua 

formação, como socialização, escrita, leitura etc. Segundo Bourdieu (1986), somado 

a isso, elas também passam a ser avaliadas, o que acaba por revelar claramente as 

diferenças, pois algumas crianças apresentam notas baixas, dificuldades na 

aprendizagem ou são reprovadas, enquanto outras progridem com facilidade. Nesse 

sentido, o autor destaca que o ensino não é transmitido da mesma forma para todos 

os alunos. A escola apenas reproduziria o capital cultural que esse aluno traz.  

Segundo Nogueira e Nogueira (2002), a escola espera que os estudantes 

saibam falar, escrever e se comportar de acordo com as regras de boa conduta, que 

desenvolvam seu intelecto, sejam interessados e disciplinados, além de aprenderem 

a “boa educação”. Tudo isso é mais possível de ser atingido se, na família, houver 

os mesmos valores e práticas valorizados pela escola. 

Sendo assim, os mais favorecidos social e culturalmente terão mais 

oportunidades e, consequentemente, os melhores diplomas do que os menos 

favorecidos. Assim, a escola não só reflete a desigualdade, mas também é sua 

reprodutora. 

Entretanto, não se pode deixar de analisar que o acesso das pessoas 

menos favorecidas culturalmente à escola sempre foi um campo de tensão e luta.  

Segundo Bourdieu e Champagne (2001), até o final dos anos 1950, as escolas de 

ensino secundário (Ensino Médio no Brasil, atualmente) eliminavam as crianças com 

menor acesso à cultura, o que, ainda hoje, acontece.  
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Essa seleção, ancorada na ordem social, era, geralmente, bem aceita 

pelos professores, pelos gestores escolares e pelas famílias, pois, ao longo da 

história, os indivíduos foram educados a acreditar que ter sucesso escolar estava 

destinado aos que possuíam os dons ou os méritos dos escolhidos, ou seja, o 

conhecimento estava reservado aos que traziam os atributos que favorecessem o 

aprendizado na escola. Nesse sentido, a escola convencia esses indivíduos que não 

os queria. Isso se devia à hierarquia que havia dentro da escola e que refletia o 

posicionamento social, o que acabou convencendo esses sujeitos de que a escola 

não era para eles. Assim, as posições às quais a escola dava acesso não eram para 

esses estudantes. A eles eram destinados os trabalhos braçais (BOURDIEU; 

CHAMPAGNE, 2001).  

Com isso, o capital cultural das famílias, segundo os autores, constituiu-

se em um fator de reprodução da desigualdade. Entretanto, conforme foram 

passando os anos, foi ampliado o acesso das classes menos favorecidas ao ensino 

secundário. Apesar de parecer ser um ganho, os filhos dos operários e demais 

trabalhadores de baixa renda perceberam que concluir o secundário não era 

suficiente para alcançar sucesso e, por conseguinte, tal diploma não garantia acesso 

às posições sociais (BOURDIEU; CHAMPAGNE, 2001).  

Nessa perspectiva, o fracasso escolar deixa de ser associado às pessoas 

socialmente excluídas e outros fatores passam a ser analisados como recursos 

insuficientes da escola, que não atendem a todos, e à incapacidade ou à 

incompetência dos docentes, responsabilizados principalmente pelos familiares, e, 

ainda, por um sistema completamente insuficiente que deve ser melhorado. 

Não obstante, vale destacar que, muito embora as famílias depositem na 

escola grande expectativa para que os filhos atinjam posições sociais melhores, isso 

coloca os estudantes em concorrência desigual. Segundo Bourdieu e Champagne 

(2001), as famílias mais abastadas, tanto econômica quanto culturalmente, investem 

mais em outros setores, como cursos de idiomas, o que os colocam na frente dos 

alunos de camadas menos abastadas que, com baixo capital cultural, depositam na 

escola toda a expectativa de ascensão social.  

Nesse contexto, a escola transmite a falsa impressão de ser democrática, 

entretanto, ela exclui, como sempre excluiu. Se, antes, as pessoas com baixo capital 

cultural eram convencidas de que aquele ambiente não era para elas, o que fazia 
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com que abandonassem os estudos, agora, ela exclui continuamente, mas 

mantendo esses alunos em seu interior, segregando-os (BOURDIEU; 

CHAMPAGNE, 2001). 

Portanto, as famílias e os estudantes de camadas populares que 

enxergam na escola o principal meio para obterem a possibilidade de mudar de vida 

percebem que o diploma não é suficiente para isso. Assim, passam a diminuir suas 

expectativas em relação à escola, pois sabem que podem não as atingir. 

As crianças provenientes de famílias que possuem alto capital cultural, 

isto é, com mais escolaridade e consequente familiaridade com os meios 

educacionais, oferecem aos filhos condições melhores de adaptação à escola. 

Enquanto isso, os familiares que possuem baixo capital cultural têm poucos 

conhecimentos escolares e, portanto, não transmitem aos seus filhos conhecimentos 

e disposições que facilitem seu percurso escolar. Com isso, a escola apenas daria 

continuidade a uma educação familiar. 

Nesse sentido, percebe-se que a diferença de capital cultural nas famílias, 

sem dúvidas, tem papel preponderante nas desigualdades escolares. Contudo, há 

exceções. Há casos que revelam que a origem social do aluno é importante, mas 

não é determinante para o bom ou mau desempenho escolar, uma vez que, no 

interior de cada camada social, as famílias apresentam diferenças significativas. Por 

isso, sob uma perspectiva microssociológica, é importante analisar as lógicas 

socializadoras, as práticas educativas e as estratégias familiares nos meios 

populares.  

Muitas pesquisas baseadas em Bourdieu (1986) trazem os contextos 

dessas famílias para explicar práticas educativas familiares que podem contribuir na 

escola, como a longevidade escolar em casos improváveis e as lógicas 

socializadoras, muitas vezes, distantes entre essas instituições. Lahire (1997), 

Montadon e Perrenoud (1987), Viana (2005; 2007), Zago (2011), Thin (2006; 2010) e 

Laureau (2007), à luz de Bourdieu (1986), destacam que as famílias de camadas 

populares não são inevitavelmente omissas e alheias quanto à escolarização dos 

filhos. Qualquer que seja a situação dessas famílias, elas sabem da importância da 

escola e depositam, nela, a oportunidade dos filhos terem uma vida diferente da que 

eles tiveram. Nesse sentido, ancorada nesses autores, analisei as práticas dessas 

famílias que, apesar de, muitas vezes, serem contrárias às lógicas escolares, 
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adotam hábitos que mostram seu interesse em manter os filhos na escola para 

terem uma oportunidade de ascensão social. Lahire (1997) traz uma grande 

contribuição para a reflexão sobre o social em escala individual, mais 

especificamente no estudo dos processos de socialização e de constituição das 

disposições13 sociais. O autor defende, a partir de Bourdieu, que o indivíduo possui 

uma infinidade de disposições, isto é, sua própria composição e forças ligadas ao 

processo de socialização adquirido. Nesse sentido, essas disposições variam de 

acordo com o contexto em que se dá a ação.  

Ainda segundo Lahire (1997), a Sociologia não pode analisar as famílias 

em suas camadas sociais sob uma perspectiva geral, pois, entre os grupos 

familiares, cujos níveis de renda e de escolaridade são bastante próximos, há casos 

de sucesso e de fracasso escolar dos filhos. Isto é, crianças oriundas de um meio 

culturalmente mais prestigiado podem ter baixo desempenho escolar enquanto 

outras, com fraco capital cultural e econômico, podem ter ótimas notas. 

Nesse sentido, além da desigualdade cultural e econômica, conforme nos 

mostra Bourdieu (1986), há outras formas de se compreender os resultados e os 

comportamentos escolares da criança, como por meio dos valores apreendidos pela 

família, pois é por meio dela que, desde seu nascimento, a criança concebe a forma 

de perceber, de julgar e avaliar o mundo. É a partir de tais disposições que o aluno 

reage às diversas relações estabelecidas na escola e fora dela. Dessa forma, o 

capital cultural não é o único determinante para o sucesso escolar do aluno. O 

relacionamento da família com a criança, de um modo geral, interfere na sua relação 

com o mundo e com o outro.  

 Lahire (1997) observou comportamentos familiares dos alunos de 

camadas populares que podem ser fatores determinantes para o sucesso escolar, 

como as formas de cultura escrita, as condições e as disposições econômicas, a 

ordem moral doméstica, as formas de autoridade familiar e de investimento 

pedagógico.  

                                                           
 

13 Lahire (1997) descreve disposições como experiências vivenciadas pelo indivíduo em suas 
relações sociais familiares, que o orientam para a socialização e a escolarização. 
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Com isso, o autor constatou que pode haver uma organização no 

cotidiano dessas famílias que afeta os processos de socialização dessas crianças, 

ou seja, as disposições dessas famílias podem ser tamanhas que isso contribui 

direta ou indiretamente em sua escolarização (LAHIRE, 1997). Entre as disposições, 

pode-se citar se, em casa, os pais leem, com frequência, jornais, revistas, livros e 

leem para os filhos; se é comum, na família, fazerem cálculos, conferências 

bancárias, organização dos gastos; se o bom comportamento e o respeito ao 

professor é algo cobrado; se há relativa importância ao autocontrole e à 

interiorização das normas de comportamento; e, também, se os pais dispõem de 

tempo para ajudar os filhos nas tarefas escolares. Diante de tal ordem moral 

doméstica, as famílias de camadas populares podem empreender disposições que 

fazem a diferença na socialização familiar e, consequentemente, nas trajetórias 

escolares. 

Portanto, famílias de camadas populares, ainda que possuam baixo 

capital cultural, podem criar disposições familiares que irão influenciar para que o 

aluno adquira autoconfiança, tenha disciplina ascética e busque, na escola, uma 

alternativa para ascender socialmente. 

Entretanto, embora famílias com baixo capital cultural possam ter casos 

de sucesso escolar, os fatores que contribuem para a longevidade escolar, como as 

formas que as famílias enxergam a escola, os esforços para ajudar os filhos nos 

deveres de casa, as lógicas socializadoras das duas instituições para compreender 

a visão da família e a visão da escola e, consequentemente, as práticas familiares, 

são requisitos indispensáveis para a escolarização. 

Segundo Montandon e Perrenoud (1987), de alguma forma, a escola faz 

parte do dia a dia das famílias. Ainda que nem todos os pais atribuam a mesma 

importância à escolaridade dos filhos, a maioria se interessa pela escolarização 

deles, pois tem a escola como o único meio de ascenderem socialmente. 

Vale ressaltar que há casos de alunos que se saem bem na escola de tal 

modo que chegam a concluir cursos universitários de alto prestígio, como Medicina, 

Engenharia e Direito, em excelentes universidades. Isso porque, em meios 

populares, há muitos pais, ainda que com baixo capital cultural, que se esforçam 

para que os filhos continuem estudando. Em seus estudos, Viana (2007) identifica 
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as práticas socializadoras de famílias populares na constituição de disposições 

facilitadoras de longevidade escolar nesses meios. 

Segundo a autora, o investimento das famílias em diplomas escolares 

mudou consideravelmente. Houve, nas últimas décadas, uma procura massiva pela 

maior escolarização. Isso se deve, de acordo com ela, à articulação entre as 

estratégias das famílias e as políticas públicas de oferta de vagas nas escolas. E, 

conforme apontado anteriormente, há um investimento financeiro, de tempo e de 

dedicação que é desigual entre as famílias, decorrente da distinção de classes 

sociais. Assim, há um crescente envolvimento dos pais na escolarização em todas 

as camadas sociais, bem como o desenvolvimento de estratégias para que os filhos 

consigam obter bom desempenho na escola e sair da realidade em que se 

encontram (VIANA, 2007). 

Zago (2011) busca respostas que vão além das carências das famílias, 

incluindo as mudanças nas demandas escolares por parte da população e a atenção 

às diferenças qualitativas de disposições dos indivíduos sociais. De acordo com sua 

pesquisa, tanto os pais quanto os jovens de camadas populares veem a importância 

da escolarização prolongada para a sua inserção no mercado de trabalho, mesmo 

que saibam que um diploma de Ensino Médio ou de Superior não garanta a 

mudança de classe social e econômica. 

Percebe-se que há, em muitos casos, principalmente nas camadas 

populares, um déficit das ações dos pais em relação ao que se espera a escola. 

Segundo Thin (2006), existe uma imposição dos agentes das instituições escolares 

de práticas socializadoras ou outras regras de organização da vida familiar aos pais. 

Com isso, cabe analisar as lógicas socializadoras de cada instituição, família e 

escola, que, por terem um caráter distinto, podem criar um distanciamento que 

dificulta o diálogo entre elas.  
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2.2 Família de camadas populares e escola: lógicas socializadoras 
distintas na educação das crianças e jovens 

 

 

Conforme mencionado anteriormente, diante da importância da escola na 

vida dos estudantes, o diálogo entre a família e a escola é fundamental, pois o que 

está em jogo é a escolarização das crianças e dos jovens. Entretanto, nem sempre a 

aproximação ocorre e a relação entre essas duas instituições, muitas vezes, se 

distancia. A escola possui um corpo profissional capaz de se organizar sem negociar 

com as famílias. Com isso, ainda que haja associação de pais, eles possuem, em 

muitos casos, um poder limitado sobre a política escolar e o diálogo não acontece de 

igual para igual (MONTANDON; PERRENOUD, 1987). 

Vale pontuar que, ao abordar as relações entre família e escola, a 

situação mais comum é a verificação do déficit na ação dos pais quanto à 

escolarização dos filhos. Para sair dessa visão, que subestima as famílias de 

camadas populares, que, muitas vezes, são afetadas pela precariedade, Thin (2006; 

2010) e Lareau (2007) trazem várias análises sobre as famílias de camadas 

populares ancoradas em Bourdieu.  

A pesquisa de Anette Lareau (2007), feita nos Estados Unidos, com 

crianças de diferentes camadas sociais, revela que há grande diferença nas suas 

lógicas socializadoras. A classe social é um fator determinante na forma pela qual os 

pais participam da vida dos filhos. Os pais com baixa renda e escolaridade 

acreditam que, se oferecerem amor, comida, segurança, conforto e abrigo, seus 

filhos irão crescer e ser bem-sucedidos. Entretanto, eles também desejam que os 

filhos participem de atividades organizadas, como aulas de música, esportes, etc., 

mesmo que não seja com a perspectiva de crescimento cultural, pois acreditam que, 

nesses locais, os filhos estarão seguros. 

A autora também destaca que as famílias possuem preocupações amplas 

em relação a aspectos de sobrevivência, como alimentação, recursos de saúde, 

segurança física, transporte, carência de roupas. Isso faz com que as situações 

escolares fiquem em segundo plano. A preocupação maior deles é em relação a ter 

uma vida mais digna do que a que eles tiveram, sobretudo ao desejarem que seus 

filhos sejam mais felizes do que as gerações anteriores (LAREAU, 2007).  
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Essas famílias também, segundo a autora, não têm confiança e tendem a 

se sentir menos capacitadas em intervir nos assuntos escolares. Isso, porque 

enxergam os professores e a equipe administrativa da escola como superiores social 

e culturalmente (LAREAU, 2007). 

Há uma diferença social entre as famílias e os professores que é bastante 

evidente. Segundo Thin (2006), por um lado, estão os professores, muitas vezes de 

classe média assalariada, e, do outro, as famílias populares, membros de classes 

baixas e dominadas no espaço social. Com isso, para analisar as ações dos 

familiares, esses aspectos devem ser levados em consideração, pois essas 

instituições ocupam lugares diferentes no espaço social. 

Nesse contexto, vale ressaltar que é necessário analisar as famílias que 

possuem baixo capital cultural, considerando sua escolarização e, 

consequentemente, seu distanciamento em relação à cultura escolar, dominante. 

Para compreender essa relação: 

 

é preciso levar em conta o fato de que essas relações colocam em jogo 
maneiras de estar com as crianças, maneiras de examinar as 
aprendizagens, maneiras de se comunicar ou ainda maneiras de regular os 
comportamentos infantis ou juvenis. As relações produzidas pela 
escolarização revelam sujeitos sociais cujas práticas socializadoras são 
muito diferentes, frequentemente, contraditórias entretecidas por lógicas 
antinômicas: de um lado, os professores, cujas lógicas educativas fazem 
parte daquilo que chamamos modo escolar de socialização, do outro, 
famílias com lógicas socializadoras estranhas ao modo escolar de 
socialização (THIN, 2006, p. 212). 

 

Portanto, as práticas socializadoras das famílias estão relacionadas com 

o distanciamento do modo escolar a que essa instituição pertence. Com isso, há 

dissonâncias e tensões entre as lógicas socializadoras da família e a escola, ou 

seja, nesses modos de socialização, há um distanciamento, e Thin (2006) considera 

que a escola está do lado dominante, enquanto a família ocupa uma posição como 

dominada. 

Nessa perspectiva, ainda segundo o autor, a escola trata as famílias de 

forma desigual, pois, mesmo com pouco ou nenhum conhecimento das formas de 

aprendizagem, e compreendendo superficialmente o funcionamento da vida escolar, 

as famílias são obrigadas a participar de tudo isso pelo futuro dos filhos (THIN, 
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2006). Outro ponto em que essa relação se faz desigual é na imposição que os 

professores fazem às famílias para que se adequem às determinações da escola. 

Portanto, por um lado, muitos pais viveram situações de fracasso e/ou de 

rupturas escolares, o que afeta diretamente suas formas de agir e pensar ou de 

socializar seus filhos. Por outro, graças à importância crescente da escola em nossa 

formação social (a ponto de tornar-se incontornável), os membros das classes 

populares têm interesse em consentir no jogo escolar e, ao mesmo tempo, em 

aceitar, pelo menos parcialmente, suas regras (THIN, 2010). 

Assim, há uma relação bastante heterogênea, em que as famílias, muitas 

vezes, não entendem como funciona a escolarização dos filhos e se veem nessa 

situação obrigatoriamente por ser importante para o futuro dos filhos. 

Ainda de acordo com Thin (2006), os pais, tendem a se sentir incapazes 

e, com isso, acreditam que suas práticas sejam ilegítimas diante do que é ensinado 

pelos professores. Nesse sentido, acreditam que cabe aos professores, que detêm o 

conhecimento escolar, resolver os problemas escolares do filho. Tal relação 

assimétrica de poder gera boa parte dos problemas e das dificuldades existentes 

nas relações entre professores e famílias. 

Nesse sentido, além de ser incômodo, para os professores, toda essa 

autonomia imposta a eles, também não é fácil, pois percebem que não são capazes 

de resolver tudo sozinhos e são obrigados a reconhecer a importância das famílias.  

Dessa maneira, compreendendo que se tratam de lógicas socializadoras 

distintas, deve-se colocar em pauta os modos de socialização de cada um. As duas 

instituições possuem, em comum, o objetivo de educar as crianças e os jovens, e de 

auxiliar no desenvolvimento deles. A escola se ancora, obviamente, na chamada 

forma escolar, que, segundo Thin (2006), consiste na relação social específica, logo, 

na relação pedagógica. 

 

Aprende-se por meio de exercícios concebidos para fins exclusivos de 
aprendizagem. Além disso, na forma escolar, a socialização passa pela 
aprendizagem de regras e a relação entre o mestre e o aluno deve-se 
basear em regras impessoais ou suprapessoais, que se aplicam tanto ao 
professor quanto ao aluno: ela não pode depender do humor do pedagogo 
ou de suas afinidades (ou incompatibilidade com esse ou aquele aluno) 
(THIN, 2006, p. 216). 
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Portanto, essa forma escolar, citada por Thin (2006), se dá pelo 

aprendizado por meio de exercícios, bem como por uma socialização à base de 

regras, que valem tanto para o professor quanto para o aluno. Assim, o professor 

deve cumpri-las e envolver todos os alunos indistintamente. Para isso, deve deixar 

de lado possíveis questões pessoais que possam interferir. 

Segundo Thin (2006), as lógicas familiares das camadas populares 

chocam-se com as lógicas escolares. Por parte das famílias, essas lógicas surgem 

das relações entre pais e filhos, dos modos de comunicação, das temporalidades 

familiares, ou aparecem diretamente da sua compreensão da escolarização e de 

suas relações com a escola e com os professores.  

Um fator que é necessário colocar em evidência, primeiramente, é o 

modo de autoridade de cada instância, pois, assim como na escola há regras que os 

alunos devem cumprir, em casa também há limites impostos aos filhos. Entretanto, 

eles só costumam respeitar esses limites com a presença física dos pais (THIN, 

2006). Com isso, quando os professores pedem para que os pais regulem o 

comportamento de seus filhos na escola, eles concedem esse domínio aos 

professores, por se sentirem incapazes (THIN, 2006).  

Mesmo que essa atitude seja o oposto do que a escola espera das 

famílias, isso não se configura em um comportamento omisso por parte dos mais 

velhos. Pelo contrário, o ato de assumirem sua dificuldade de controlar os filhos e 

suas ações e de concederem autoridade aos professores demonstra uma tentativa 

de colaboração para a escolarização dos filhos na medida em que eles se sentem 

capazes no momento. 

Entretanto, essa falta de autonomia das famílias deixa os professores 

com as expectativas frustradas, pois eles esperam que os alunos venham de casa 

com comportamentos adequados à escola em relação ao respeito que devem ter 

com eles (THIN, 2006). Nesse contexto, iniciam-se as críticas aos pais quanto à 

educação dada aos filhos e, muitas vezes, certa inquietação por parte dos 

professores, por receio de que esses pais exerçam sua autoridade de modo 

diferente da norma escolar (como no uso da força física, nos castigos, por exemplo) 

(THIN, 2006). 
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Assim sendo, as famílias podem se sentir desqualificadas pelo pouco 

domínio sobre os filhos, pois, ao utilizarem um método violento, isso atrapalha a 

autonomia da criança e, consequentemente, prejudica seu comportamento na escola 

(THIN, 2006). Portanto, percebe-se que os pais tentam colaborar com a 

escolarização dos filhos dentro de sua realidade, mesmo que deem autonomia aos 

professores, em vez de agir, ou que utilizem métodos que se distanciam do que a 

escola espera.  

Outrossim, uma questão importante que Thin (2006) destaca é quanto ao 

horário de trabalho dos pais. Como já mencionado, frequentemente, esses pais 

trabalham durante o dia inteiro e, assim, não conseguem estar presentes em 

momentos importantes na vida dos filhos, nem realizar um acompanhamento escolar 

adequado. O autor ainda destaca o caso de mães que criam seus filhos sozinhas, 

desempregadas, em situações também de isolamento. Nessa perspectiva, a 

ausência dos pais em casa, por causa do horário de trabalho, contribui 

potencialmente para atrapalhar sua autoridade, o que se reflete na relação com a 

escola.  

Essa falta de tempo também deve ser avaliada, segundo Thin (2006), 

pela falta de capacidade dos pais de administrarem o tempo de trabalho com o 

tempo com os filhos. 

 

Essas famílias mais desprovidas são assim condenadas a “viver cada dia 

com sua agonia”, o que impossibilita qualquer planificação e antecipação da 

existência. Tudo ocorre como se nas famílias que acumulam dificuldades a 

vida fosse vivida como uma sequência de golpes que são proferidas contra 

elas, de urgências que precisam ser enfrentadas e que impedem qualquer 

programação de atividades, a ponto de não poderem, por exemplo, 

organizar encontros com os agentes de instituições como a instituição 

escolar. Em outras famílias, nas quais os pais têm um emprego, as fortes 

obrigações temporais da atividade profissional produzem o que podemos 

denominar temporalidades familiares não-sincronizadas, no sentido de que 

as divisões temporais produzidas pela atividade profissional dos pais estão 

em claro desacordo com os outros ritmos familiares, principalmente os 

ritmos dos filhos e os ritmos que sua escolarização exige (THIN, 2006, p. 

220). 

 

Dessa maneira, o trabalho dos pais, em horários regulares ou irregulares, 

traz dificuldades à vida cotidiana familiar e escolar, pois são temporalidades 
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distintas, que se refletem nas relações com os filhos e com a escola e, por 

conseguinte, na aprendizagem deles.  

Além disso, vale colocar em evidência os modos de comunicação, ou 

seja, como a linguagem é utilizada pelas famílias e pelos filhos, sobre o que Thin 

(2006) assinala que muitos professores reclamam a respeito da falta de vocabulário 

dos alunos, que são muito afastados do padrão da língua, tanto na fala quanto na 

escrita. Além disso, prejudica também na interação entre professor-pais e professor-

aluno.  

Com esse distanciamento cultural, ou seja, com essa relação entre 

dominante e dominado, pode-se dizer que essas questões trazidas por Thin (2006) 

expressam bem as dificuldades enfrentadas para o estabelecimento do diálogo entre 

os professores e as famílias de camadas populares. Certamente, não se pode 

afirmar que essa relação é sempre conflituosa, porém é tensionada. 

As pesquisas dos autores trazidos nesta dissertação, como Bourdieu 

(1986), Lahire (1997), Lareau (2007), Thin (2006) e outros, revelam que, embora as 

famílias de camadas populares não participem do jogo escolar conforme espera a 

escola, elas valorizam esse ambiente e auxiliam seus filhos dentro de suas 

possibilidades. Além do mais, a escolarização, para essas famílias, é vista como 

oportunidade para um futuro profissional que ofereça condições para que consigam 

sobreviver e constituir suas próprias famílias com dignidade.  

Diante das ideias acima apresentadas, constata-se que há muitas 

dificuldades das famílias de camadas populares em acompanharem seus filhos da 

forma como a escola espera, com o baixo capital cultural que possuem e diante das 

condições imediatas de produção da existência. Essas dificuldades podem ser ainda 

maiores quando a criança possui alguma especificidade, no caso desta dissertação, 

a surdez. 

Quanto às famílias dessas crianças, é importante assinalar novamente 

que a maioria são ouvintes, então, além do baixo capital cultural, há os conflitos de 

reconhecer a importância de aprenderem a LIBRAS, bem como a necessidade de se 

certificarem de que todos os direitos estão sendo cumpridos. 

De acordo com Paniagua (2004), as vivências dos pais e a relação entre 

a família da pessoa com deficiência e a escola varia em função da idade e da etapa 
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educacional em que o filho se encontra, quando a família se depara com decisões 

acerca da escolarização que não são fáceis de tomar.  

Na Educação Infantil, os pais podem começar a comparar o filho com os 

colegas e querer, muitas vezes, que ele frequente a escola pública ou uma escola 

com educação especial. Nessa fase, as famílias costumam ter receio de deixar o 

filho aos cuidados de outros, pois a criança está passando de uma instituição 

protetora ou superprotetora para outra, que prioriza o desenvolvimento da 

autonomia. No Ensino Fundamental, as famílias experimentam novamente 

preocupações, como a escolha do estabelecimento escolar, e queixam-se da 

diminuição da informação e do contato com a escola (PANIAGUA, 2004). Já no 

Ensino Médio, tendem a começar a pensar de modo sistemático acerca do futuro, 

assim como na autonomia pessoal e profissional que o filho possa alcançar.  

Nesse sentido, Maturana e Cia (2015) destacam que a família, ao se 

envolver no processo de inclusão escolar, fica sujeita a muitos aspectos, como: o 

apoio e o suporte disponibilizados pela escola, os modos da escola agir com a 

criança com deficiência, o conhecimento dos pais sobre o papel da escola no 

desenvolvimento da criança e as políticas educacionais nacionais, estaduais e 

municipais. 

A escola, muitas vezes, só reproduz os problemas enfrentados em casa. 

Nesse sentido, o baixo capital cultural dessas famílias, com suas lógicas 

socializadoras, não condizentes com a forma escolar, e a baixa perspectiva quanto 

ao futuro desses estudantes mostram que os obstáculos para as famílias e os 

estudantes surdos tendem a aumentar. Para responder quais as dificuldades 

enfrentadas por elas sob o viés das lógicas socializadoras familiares e escolares, 

muitas vezes tão afastadas, bem como para discutir as práticas educativas familiares 

e escolares e o processo de escolarização/educação de estudantes surdos, no 

próximo capítulo, foi realizada uma análise da família e da escola no processo de 

inclusão desses indivíduos. Essa análise levou em consideração as decisões das 

mães no ambiente familiar que refletiram na escolarização dos estudantes, as 

dificuldades que a família e a escola encontraram na inclusão desses estudantes, as 

práticas das escolas e das famílias diante das dificuldades e como isso os atingiu, 

por meio da análise de suas socializações, da conclusão ou não dos estudos e de 

perspectivas futuras. 
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3 RELAÇÃO FAMÍLIA E ESCOLA NA INCLUSÃO DE ESTUDANTES SURDOS EM 
UMA CIDADE DO INTERIOR DE MINAS GERAIS, NAS PERSPECTIVAS DAS 
FAMÍLIAS 

 
 

 

Procuramos, neste capítulo, apresentar parte da realidade enfrentada 

pelas famílias dos alunos surdos entrevistadas em uma cidade no interior de Minas 

Gerais, na sua relação com o processo de escolarização de seus filhos. Também 

trouxemos como as escolas estão se organizando para receber esses indivíduos, 

sob a ótica dos diretores e dos professores. Nossa análise foi realizada com base no 

contexto de dois estudantes surdos, Laila e João, que estudam, respectivamente, 

em uma escola pública da rede estadual e da rede municipal.  

Ao longo desses dois anos em que estive envolvida com a pesquisa do 

mestrado, tive um contato mais próximo com as mães de Laila e João, entrevistadas, 

e pude conhecer melhor seu cotidiano. Essas mulheres abriram as portas de suas 

casas para mim e narraram sobre suas dificuldades e vitórias diante do desafio 

enfrentado para possibilitar aos seus filhos com deficiência uma escolarização de 

qualidade.  

Também obtive contato com profissionais das escolas de Laila e João, 

que contribuíram para que eu pudesse analisar as medidas adotadas pelas duas 

instituições e pelas professoras analisadas aqui. No caso das professoras 

entrevistas, como docente, também me identifiquei com muitas de suas falas. Pude 

perceber que, quando estamos em sala de aula, avaliamos as situações que 

vivenciamos de uma certa maneira, mas, quando analisamos esses contextos de 

outra ótica, percebemos o que acontece de outra forma. Em 2015, como 

mencionado, atuei como docente de estudantes surdos e tinha uma perspectiva em 

relação às famílias. Muitas vezes, minhas falas se ancoravam em culpá-las, em 

esperar delas uma visão de escola que eu tenho. Ignorava, então, que elas 

ofereciam muito aos filhos, dentro de suas condições. Hodiernamente, levando em 

consideração todas as características sociais, econômicas e disposições, possuo 

hoje uma visão diferente. É sobre o que encontrei no campo de pesquisa que trata 

este capítulo. 

 



73 
 

 

3.1 O envolvimento familiar na escolarização dos filhos 

 

 

Conforme mencionado ao apresentar as informações sobre a metodologia 

da pesquisa, para chegar aos objetivos desta pesquisa, foram analisadas as falas de 

duas mães de estudantes surdos, de dois diretores e duas professoras das escolas 

nas quais esses jovens estudavam. A opção por, entre os membros da família, 

entrevistar as mães desses sujeitos se deu porque foram elas quem se dispuseram 

a dar seus depoimentos e também porque são as que mais se envolvem na 

escolarização de seus filhos.  

A mãe de Laila é viúva e vive com seus dois filhos, Laila e o irmão. É, 

então, a matriarca da família e os sustenta com um salário mínimo. Os três moram 

em uma pequena casa localizada em um bairro de camada popular. Por sua vez, a 

mãe de João é separada, vive com o filho e com o pai, o avô do estudante. Ela e o 

avô sustentam a casa com dois salários mínimos. Eles moram na parte central da 

cidade, em uma pequena casa, localizada em uma rua estreita, sem asfaltamento e 

em precárias condições para a circulação de automóveis. Constatei, então, que as 

duas famílias são de baixo capital econômico. 

A mãe de Laila tem 55 anos e estudou até a 4ª série. A mãe de João tem 

43 anos e, hoje, está cursando o 2º período do curso de Serviço Social, em uma 

instituição particular, na modalidade à distância. Ela passou cerca de 21 anos sem 

estudar e relatou, sem dar detalhes, que parou os estudos aos 18 anos, porque se 

casou. Em 2013, conseguiu o diploma do Ensino Médio por meio da prova do ENEM 

e, hoje, continua os estudos no Ensino Superior. É importante destacar que a mãe 

de João voltou a estudar quando o filho já estava com 16 anos. Com isso, boa parte 

das suas decisões e do seu apoio escolar foram norteados quando sua escolaridade 

ainda era baixa, o que caracteriza a família, assim como a de Laila, como de baixo 

capital cultural na época (BOURDIEU, 1986).  

Os dois estudantes da pesquisa nasceram surdos e, com isso, compõem 

as estatísticas que demonstram que 90% dos surdos vêm de família ouvintes 

(SILVA; PEREIRA; ZANOLLI, 2007). A mãe de Laila contou que teve rubéola na 
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gravidez: “foi avisado que ela ia nascer surda, porque eu tive rubéola na gravidez, 

estava grávida de três meses”. João também nasceu surdo, mas sua mãe só 

descobriu isso quando ele já tinha três anos:  

 

E aí, nesse tempo, ela [pediatra] foi pedindo alguns exames para poder 
fazer, aí levou um tempinho, com uns três anos é que a gente teve a 
certeza da conclusão da deficiência dele, foi quando ele começou a fazer 
um acompanhamento lá em Bauru, São Paulo (Mãe de João). 

 

Antes disso, a mãe de João e a avó já haviam reparado a surdez do filho, 

em razão de algumas situações em casa, mas só tiveram a conclusão do 

diagnóstico por meio da pediatra do filho: 

 

Quem me ajudou muito, na época, foi minha mãe. Minha mãe me ajudou 
demais, porque eu trabalhava muito e ela que ficava com ele para mim. Aí, 
nesse decorrer desse tempo, aí, ela foi observando as atitudes dele, ele não 
se assustava com nenhum barulho. Então, assim, quando ele foi ligar o som 
no último volume, ele não se assustou, não teve reação nenhuma. Aí, 
quando a gente levou ele na pediatra, a pediatra também fez o mesmo 
processo, né? Ela teve a mesma conclusão. Aí teve que fazer alguns 
exames, audiometria. Aí eu tive que pagar para fazer, porque, na época, 
não tinha pelo SUS, era mais caro do que é hoje. Então, demorou um 
pouquinho por isso também (Mãe de João). 

 

Depois de descobrir que os filhos nasceram surdos, a primeira dificuldade 

das famílias de Laila e de João foi com relação à comunicação. Levando-se em 

consideração que é no ambiente familiar que se iniciam as primeiras socializações, 

os primeiros passos e sinais de comunicação, sabemos que, em um ambiente de 

ouvintes com filhos surdos, a situação tende a ser mais complexa. Pelas falas das 

mães, é possível inferir que a comunicação e a adaptação à condição de terem 

filhos surdos em seus lares acarretou muitas dificuldades. Segundo Silva, Pereira e 

Zanolli (2007), nas famílias ouvintes com crianças surdas, esses familiares 

dependem de profissionais para auxiliá-los, e, para uma comunicação mais eficaz, 

deve haver dedicação desses familiares. 

A partir do que me trouxe a literatura sobre o tema, procurei conhecer 

como era a comunicação e adaptação nas casas de Laila e de João.  
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Ah, menina, difícil a gente dialogar com ela, né? Porque, muitas vezes, ela 
quer me falar as coisas, fala, mas eu não entendo o que ela fala também, 
então tem hora que fica até meio difícil. E eu não sabia nada, mas nada 
mesmo, eu só via ela chorando e, sabe, não falava, só ficava chorando. 
Coitadinha, eu não entendia nada, era muito difícil (Mãe de Laila). 
 
Foi uma novidade, porque a gente, na família, não tem ninguém deficiente, 
foi um choque muito grande, tivemos que adaptar para a situação dele, mas 
não teve nenhuma dificuldade não. Luta... Eu tive que brigar demais para 
ele poder adquirir o direito dele. Isso aí é normal, qualquer mãe briga pelo 
seu filho, não dificuldade assim (Mãe de João). 

 

Pode-se perceber que, segundo o relato da mãe de Laila, a comunicação 

com a filha causava muito sofrimento devido às dificuldades, desde o nascimento da 

filha. Para a mãe de João, os primeiros desafios foram quanto à adaptação à 

deficiência do filho, por ser uma surpresa e uma mudança grande de perspectiva. 

Embora ela tenha dito que não enfrentou dificuldades após o nascimento do filho, 

pela sua fala, percebe-se que a mãe de João teve de lutar para que o filho tivesse 

tratamento especializado adequado, mas sempre querendo dizer que o esforço fazia 

parte de suas atribuições como mãe, pois “pelo filho faria qualquer coisa”. 

O esforço dessas mulheres foi a tônica das entrevistas. Em seus 

depoimentos, as duas mães relatam que sempre fizeram tudo o que estava ao 

alcance para ajudá-los. A mãe de Laila, por exemplo, relatou que dava mais atenção 

à ela do que aos seus outros filhos. Embora ela tenha dito que os tratava 

igualmente, reconhecia que a filha precisava de mais atenção, mas não soube dizer 

como ela dava mais atenção. 

  

[...] eles falam que eu tenho mais coisa com ela, não sei quais coisas que 
eles querem dizer. Mas eu trato eles igual. Eles acham que eu dou mais 
atenção para ela, mas, de repente, pode até ser mesmo, né, menina? Por 
causa que é especial, né? E exige mais atenção mesmo (Mãe de Laila). 

 

A comunicação com o filho surdo trouxe, e ainda traz, frustração para as 

famílias entrevistadas. Diante das dificuldades das mães, das mudanças nos lares, 

da adequação em lidar com uma criança que precisa de uma atenção maior, 

buscamos investigar um pouco mais sobre o contato e o conhecimento que elas 

adquiriram da língua de sinais, pois, segundo Stelling (1996), Negrelli e Marcon 

(2006), Silva, Pereira e Zanolli (2007), Santos (2009), Honora e Frizanco (2009), a 

aceitação dos pais ouvintes em relação à LIBRAS como primeira língua contribui 
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para inclusão. Apesar disso, a aceitação da LIBRAS não foi muito fácil na família de 

João. 

 

Até os nove anos dele, a gente rejeitou a LIBRAS, porque a gente ficou... 
Mais a minha mãe, né? Eu não questionava muito não. Mas minha mãe 
tinha uma resistência, porque achava que ele ia ficar com preguiça de falar, 
ele iria optar só para usar a mão. Hoje, eu vejo que a gente estava errado. 
Eu acho que ele deveria ter ficado com a LIBRAS, ter aprendido a LIBRAS, 
porque hoje ele tem rejeição da LIBRAS, mas não só por uma linguagem 
nova, mas é vergonha mesmo mais estética mesmo, ele tem uma recusa 
pela LIBRAS por isso (Mãe de João). 

 

Pode-se perceber que essa não aceitação vai ao encontro do que Negrelli 

e Marcon (2006) destacam a respeito de nem sempre a LIBRAS é aprendida, seja 

pelo indivíduo ou pelos familiares, por motivos, como, preconceito e dificuldade em 

aceitar a deficiência do filho. Na família de João, essa língua não é aceita até hoje 

por alguns de seus familiares.  

Contudo, é importante evidenciar que os estudantes analisados durante a 

pesquisa nasceram em 1996 e em 1997, alguns anos antes da Lei de Inclusão, Lei 

no. 10.436/2002, que oficializou a LIBRAS como primeira língua das comunidades 

surdas brasileiras (BRASIL, 2002). Eles iniciaram os estudos exatamente nessa 

transição. Com isso, percebemos, pela fala da mãe de João, sua dificuldade e da 

avó em aceitar que ele aprendesse LIBRAS, por preconceito e pouco conhecimento 

da importância da língua para a comunicação. 

Nesse sentido, pela fala da mãe de João, pode-se dizer que ela 

reconhecia que a LIBRAS era importante, mas, sem conhecimento, tomou uma 

decisão que, na época, pareceu mais acertada. O que percebi, pelo depoimento, foi 

que houve uma tentativa de “normalização” por parte da avó e da mãe, o que 

corrobora o destaque de Strobel (2007) sobre haver casos em que se estimula os 

surdos a aprenderem a falar e a ouvir, para que eles aparentem serem ouvintes, 

numa tentativa de negação da surdez: 

 

[...] no início, a gente recusou que ele aprendesse LIBRAS, porque ele é um 
surdo diferenciado dos outros, ele tem voz... Ele fala palavras, ele não fala 
frases, mas tem muitas palavrinhas que a gente consegue entender o que 
ele está falando, então, assim, no início, a gente teve uma resistência com a 
LIBRAS (Mãe de João). 
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Houve, portanto, uma tentativa de adequar o filho à cultura ouvinte e isso 

acarretou uma rejeição à LIBRAS. Assim, em vez de aprender a LIBRAS, ele 

aprendeu a falar e a ler lábios, pois a mãe e a avó acreditavam que João fosse um 

surdo “diferente dos outros”. 

O caso da família de João não é único, e representa muitas famílias que 

ainda apresentam resistência à língua de sinais. Rocha, Rodrigues e Silva (2013) 

afirmam que é comum, nas famílias das pessoas surdas, independentemente da 

classe social, pela expectativa de ter filhos com caraterísticas parecidas com as 

deles, tentarem adequá-los à realidade que se insere. Nesse sentido, muitos ficam 

resistentes na aceitação da surdez do filho e, sem saber como devem agir, acabam 

por educá-los de modo semelhante ao ouvinte, acreditando que isso facilitará a 

inclusão deles na sociedade.  

Com poucos recursos econômicos e baixo capital cultural, a mãe de João 

e a avó pouco conheciam sobre a LIBRAS e não foram orientadas sobre a 

importância da língua de sinais durante a primeira infância de João. Assim, com uma 

atitude característica das camadas populares, com pouca informação e escassos 

recursos econômicos, culturais e sociais, a mãe e a avó buscaram aproximar João 

do comportamento e da linguagem das outras crianças.  

Sem saber, elas afastaram a criança do mais importante recurso para sua 

comunicação. Segundo Stelling (1996), Silva, Pereira e Zanolli (2007), Rocha, 

Rodrigues e Silva (2013), é primordial que o surdo aprenda a língua de sinais para 

sua socialização, bem como para sua interação com a família e, consequentemente, 

com a sociedade. Com isso, se não houver o aprendizado da LIBRAS, isso 

compromete o relacionamento familiar. Tal comprometimento do relacionamento foi 

observado nos dois casos estudados, pois tanto João quanto Laila tiveram contato 

com a língua tardiamente. Vale destacar, ainda, que João aprendeu a ler lábios na 

educação especial, sua primeira escola. 

 

Ele aprendeu a ler lábios no ensino especial. Eles queriam introduzir a 
LIBRAS, mas eles não tinham esse intérprete lá, que fizesse esse trabalho 
com eles. Aí ensinaram a leitura labial. Depois, eles foram falando da 
importância da LIBRAS pra ele, mas aí já estava bem grandinho, foi quando 
eu já estava querendo tirar ele de lá (Mãe de João). 
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João, portanto, foi introduzido na LIBRAS quando a mãe passou a aceitar 

a língua, por meio de orientações na educação especial, mas isso só aconteceu 

quando ele já tinha nove anos, por meio de uma fonoaudióloga, em um ambulatório 

da prefeitura, onde há o atendimento de jovens de 0 a 18 anos, por psicólogos, 

psiquiatras, psicopedagogos e fonoaudiólogos. Segundo a mãe, foi a fonoaudióloga 

desse ambulatório que o introduziu à LIBRAS. 

Laila por sua vez, segundo sua mãe, teve contato com a LIBRAS ainda 

mais tarde, aos 13 ou 14 anos, com Testemunhas de Jeová que frequentavam a 

casa deles: “sempre veio intérprete de LIBRAS aqui, as ‘Testemunha de Jeová’ 

[sic]”.  

A família de Laila é evangélica, de outra igreja, mas aceitou prontamente 

a ajuda das Testemunhas de Jeová no ensino de LIBRAS, pois, segundo o relato da 

mãe, viram, aí, uma possibilidade de melhorar a comunicação dentro de casa. A 

família de Laila, apesar de ter recebido a orientação do aprendizado de LIBRAS 

mais tarde do que a família de João, aceitou rapidamente a língua e, assim, a mãe 

também quis aprendê-la para melhorar a comunicação com a filha:  

 

Aí ela veio, aí falei: “se você for ensinar para ela, você ensina para mim 
também, porque eu preciso saber o que você está falando com ela para 
mim [sic] aprender”. Aí ela vinha, ficava ensinando para nós aí, dava aula de 
LIBRAS para nós aí (Mãe de Laila). 

 

A LIBRAS foi tão importante para essa família que, além de ter melhorado 

a comunicação com a filha, a mãe de Laila contou que, hoje, ela tem até intérprete 

de LIBRAS na igreja, lugar muito frequentado pela família: 

 

A intérprete da igreja era amiga da família, aí ela falou que estava fazendo 
curso de LIBRAS, aí eu falei: “Louvado seja Deus, agora você pode 
interpretar o culto para a Laila”. “Oh, irmã, quem sou eu? Está longe disso.” 
Aí eu falei: “Oh, irmã, se é um caminho que Deus está tomando na sua vida, 
se for preparação de Deus, você vai ser intérprete dela na igreja”. Aí não 
demorou muito tempo, menina, ela tomou um caminho. Aí, depois, teve uma 
reunião com os irmãos de ministério, aí conversou com ela e falou com ela 
para ela ser intérprete na igreja, para a Laila (Mãe de Laila). 
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Além de terem aprendido LIBRAS com a fonoaudióloga e com integrantes 

da igreja Testemunhas de Jeová, é importante dizer que, em 2014, foi criado um 

projeto de apoio aos surdos da cidade, a partir da ideia de uma professora de 

LIBRAS:  

 

A [projeto] é um projeto da [professora de LIBRAS da cidade]. Quando [o 
projeto] nasceu [...] foi para isso, para ajudar essas mães que necessitam 
adquirir os direitos de seus filhos, aí tem os cursos que é oferecido [sic] de 
LIBRAS para as mães, para as crianças também (Mãe de João). 

  

Esse projeto parece ter sido de grande valia para essas mães, pois, 

segundo elas, puderam ter contato com a LIBRAS e mais conhecimento sobre os 

direitos dos filhos. A mãe de Laila também fez o curso de LIBRAS oferecido pelo 

projeto e contou que, sempre que pode, participa: “na [projeto], fizemos o curso 

básico só, inclusive vai ter outro curso, agora em março, vai começar o curso de 

novo, né? Aí eu vou ver se vou participar” (Mãe de Laila). 

Assim, levando em consideração que os estudantes iniciaram os estudos 

na transição da política educacional dos surdos e o pouco conhecimento das mães 

sobre a importância de aprender a LIBRAS, o aprendizado dessa língua, nas duas 

famílias, foi tardio: Laila tinha entre 13 e 14 anos e João tinha 9 anos. No entanto, as 

duas mães reconhecem a importância da LIBRAS na socialização dos filhos e 

afirmaram que tentavam aprender melhor a língua sempre que tinham oportunidade.  

Ressalto que, embora a mãe de João participasse desse projeto, percebi 

que ela não tenta se comunicar com o filho pela língua de sinais, ao contrário da 

mãe de Laila, que possui menos escolaridade, mas se esforçava para se comunicar 

em LIBRAS com a filha. 

Apesar de ter aprendido LIBRAS com a fonoaudióloga, aos 9 anos de 

idade, e de João e sua mãe frequentarem o projeto, o jovem surdo não tem domínio 

e rejeita a LIBRAS, o que pode ter sido causado pela recusa de sua família em 

aceitar a língua, conforme foi relatado. Isso pode ter se refletido na vida do 

estudante que, até hoje, tem vergonha da língua, como sua mãe admitiu: “às vezes, 

em casa, eu converso com ele em LIBRAS, faço alguns sinais para ele entender, e 

ele entende. Mas, se eu fizer na rua, ele já não gosta” (Mãe de João). 
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Além disso, segundo a mãe, a comunicação de João com sua família não 

é fácil até hoje. 

  

Então, assim, os meus irmãos e meu pai, eles têm uma dificuldade de 
comunicação com ele, porque eles acham que tem que conversar com ele 
normal, e eu já falei que não adianta porque ele não vai entender, tem que 
conversar com ele falando de frente pra ele e pausadamente, se falar 
rápido, aí ele não vai entender mesmo. E usando alguns sinais que a gente 
saiba, um sinal de mesa, cadeira, entendeu? Assim, eu não sei LIBRAS, 
total, mas eu sei fazer alguns sinais que ele entende o que que eu estou 
falando (Mãe de João). 

 

Pode-se perceber, pela fala da mãe de João, que sua família até hoje não 

aceita bem a LIBRAS e que tenta conversar com o jovem normalmente, como se ele 

fosse compreender. Além disso, em ambiente privado, ela contou que seu diálogo 

com o filho ocorre mais por gestos do que propriamente pela LIBRAS.  

Segundo Negrelli e Marcon (2006), é comum que, pela não aceitação do 

filho com deficiência e por preconceito da família, o indivíduo surdo rejeite a LIBRAS. 

Mesmo com a família de João sabendo da necessidade da comunicação em 

LIBRAS, percebi que não havia um esforço coletivo para aprender a língua, nem um 

estímulo para que ele se adequasse ao ambiente.  

Mesmo tendo aprendido mais tarde, Laila sabe LIBRAS, mas sua mãe e 

seu irmão, que moram com ela, conheciam pouco da língua. A mãe contou que eles 

procuravam aprender com ela e que, quando não compreendiam o que ela dizia, 

Laila escrevia: “a gente aprende LIBRAS com ela, o que a gente não sabe, ela 

ensina. Você viu aqui, quando eu não entendo, ela me explica”. Pude presenciar, na 

segunda entrevista na casa de Laila, um diálogo entre mãe e filha, cheio de tensões. 

A mãe não compreendia a filha, que explicava algo e a mãe fazia o possível para 

entender. Quando a compreensão do que estava sendo comunicado não acontecia, 

no entanto, a filha perdia a paciência: “[e]la vai falando comigo, quando ela vê que 

eu não estou entendendo, aí ela me chama de burra, eu já sei que é burra que ela 

está me chamando, aí eu falo com ela para ela escrever, aí ela vai e escreve” (Mãe 

de Laila). 

Portanto, em ambas as famílias, há tensão e até mesmo conflitos na 

comunicação. As duas mães possuem dificuldades em se socializar pela LIBRAS, 

mas, na família de Laila, eles sempre procuram conversar com ela em sua primeira 



81 
 

língua. Em último caso, vão para o português escrito, sua segunda língua. Na família 

de João, a comunicação se dá mais por leitura labial e gestos, que ele aprendeu na 

educação especial, do que por LIBRAS. Apesar de ele ter aprendido um pouco da 

língua de sinais, João não consegue manter a comunicação porque, segundo sua 

mãe, ele tem vergonha de falar nesse idioma e a família não conhece a língua, 

então, se comunicam na medida em que conseguem. 

Nesse sentido, o que percebi, na visita a essas famílias, foi que, na 

família de João, há uma recusa em aceitar a condição do filho, o que faz com que 

ele tenha de se adequar ao ambiente. A mãe, embora tenha feito curso de LIBRAS, 

não domina a língua e se comunica como consegue com o filho, seja por gestos, 

leitura labial ou por alguns sinais que conhece. Na família de Laila, há uma 

aceitação maior quanto ao aprendizado de LIBRAS. A jovem sabe a língua e a 

família procura se comunicar com ela por meio dela. Somente quando não 

conseguem é que se comunicam pelo português escrito. Assim, como prevê a 

política de inclusão de surdos de 2002 e de acordo com alguns autores, como 

Rocha, Rodrigues e Silva (2013), aprender a língua de sinais é fundamental para o 

aprendizado da criança surda, bem como para sua interação com a família. Como 

isso aconteceu tardiamente nas duas famílias, a socialização dentro de casa já é 

muito difícil, o que compromete a relação com os familiares e, consequentemente, 

pode atrapalhar na escola.  

 

 

3.2 A inserção da criança surda na vida escolar: da educação especial à 
escola pública 

 

 

Após analisar as dificuldades no ambiente familiar, procurei observar 

como se iniciou a socialização na escola, muitas vezes, a segunda instituição a fazer 

parte da vida do indivíduo. De acordo com Paniagua (2004), as vivências dos pais e 

a relação entre família e escola variam em função da idade e da etapa educacional 

em que o filho se encontra, quando a família se depara com decisões acerca da 

escolarização que não são fáceis de tomar. É importante ressaltar isso, pois a 

passagem desses estudantes pela educação especial refletiu, obviamente, na 
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escolarização deles na escola pública. As primeiras dificuldades das mães no 

contexto da educação formal surgiram já na escolha da escola. Elas matricularam os 

filhos, primeiramente, na educação especial. Sobre essa decisão, a mãe de Laila 

disse:  

 

Eu coloquei no ensino especial, porque as pessoas falavam que ela era 
especial e tem a escola com o nome especial, eu achava que, como ela era 
especial, que eu tinha que mandar para a escola especial, é isso. Não veio 
na minha cabeça que eu poderia coloca[r] ela numa escola normal, senão 
eu colocaria numa escola normal. Ela ficou até os 18 anos lá. Aí, com 19, 
ela fez o 1º [ano do Ensino Médio]. 
[...] 
É porque, no ensino especial, ela ficou esse tempo todo lá, eles mesmos 
deveriam ter falado que ela nem precisava de ter ido para lá, depois que eu 
fiquei sabendo, que eu nem devia ter colocado ela lá, porque lá é para 
crianças que é especial mesmo. No caso dela, ela é surda, ela não tem 
outro problema de... ela podia ter estudado normal em outros colégios, mas 
eu não sabia, né? (Mãe de Laila).  
 

 

A mãe de Laila disse que só matriculou Laila na escola de educação 

especial porque não tinha conhecimento de que a filha poderia estudar em uma 

escola de educação básica pública. Ela acreditou, assim, que a única saída para a 

filha era colocá-la no “ensino especial”, por ela ser chamada de especial pelas 

pessoas. Além do mais, ela acreditava que a filha não poderia estudar em uma 

escola pública comum, e deixou que a filha estudasse lá até terminar os estudos 

oferecidos pela escola, isto é, até o 9º ano.  

A mãe de João, por sua vez, disse que, embora não se lembrasse de 

quem, havia recebido uma orientação para colocar o filho na escola especial. 

 

A orientação que eu recebi, na época, foi que colocasse ele numa escola de 
ensino especial, ele frequentou o ensino especial, até nove anos ele ficou 
lá. Aquela no [bairro da cidade]. Mas é uma escola que não ajudou ele em 
nada não, só atrasou ele.  
[...]   
Então, assim, o desenvolvimento dele deu mesmo, quando eu passei ele 
para [...], uma escola regular, que eu tive muita, também, barreira para 
poder colocar ele lá (Mãe de João). 

 

Essas decisões das mães demonstram seu baixo capital cultural, pois não 

sabiam que poderiam matricular seus filhos em uma escola pública comum, e se 

deixaram influenciar pela opinião de outras pessoas.  
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Sobre esse aspecto, pode-se retomar Goffmann (2004), que relata que é 

comum que, ao perceber alguma “desvantagem” na criança, ela seja matriculada em 

uma escola com pessoas com características semelhantes, acreditando que lá o 

indivíduo se sentirá melhor. No entanto, segundo o autor, tal atitude amplia a 

segregação, uma vez que dificultará o convívio com a sociedade, afinal, a pessoa 

com deficiência não se socializará apenas com pessoas com deficiência no seu dia 

a dia. 

Nessa perspectiva, as duas mães observaram que os filhos “não se 

desenvolveram” enquanto estudaram na educação especial. Apesar disso, a mãe de 

Laila deixou que a filha estudasse na escola até os 18 anos. Só depois disso ela 

passou a estudar na escola pública que é corpus desta pesquisa. A mãe de João, 

por sua vez, manteve o filho na educação especial até os nove anos. Ambas 

relataram que a escola especial não tinha estrutura para o ensino de LIBRAS. 

 
Se lá, no ensino especial, se tinha ensino de LIBRAS, eu não sei, eles 
podem até falar que teve, né? Não sei. Mas que ela foi fazer LIBRAS 
mesmo foi nesse curso que nós fomos. Mas, antes disso, veio, igual eu 
estou te falando, sempre veio intérprete de LIBRAS aqui, principalmente, 
Testemunha de Jeová [sic] (Mãe de Laila). 

 

Como já mencionado, a política de inclusão de surdos foi criada em 2002. 

Com isso, se havia dificuldades dentro dos lares das famílias, nas escolas, isso não 

era diferente. Em sua maioria, elas também não estavam preparadas para receber 

esses estudantes.  

Laila estudou na escola especial até 2016, quando iniciou o Ensino 

Médio, aos 18 anos, na escola pública estadual mais próxima de sua casa. João 

estudou na escola especial até os nove anos, mas sua mãe o tirou dessa escola 

antes dele se formar, pois mencionou que estava achando que o filho não estava 

aprendendo. Ele foi, então, para uma escola municipal pública que oferecia do 1º ao 

5º ano e, depois, para outra escola pública municipal, sob enfoque neste estudo.  

Nessa perspectiva, entrando no universo das escolas comuns públicas, 

cabe retomar Mantoan (2008), que evidencia que, para receber estudantes com 

deficiência, é necessário o cumprimento de alguns requisitos legais.  

Contudo, é importante colocar em pauta que a mãe de João, que 

matriculou o filho antes do que a mãe de Laila na escola pública, precisou ir em 
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busca da garantia dos direitos do filho. Nas duas escolas comuns pelas quais o filho 

passou, ele enfrentou dificuldades. A luta dela foi por ter uma intérprete que o 

acompanhasse e, segundo ela, o filho foi o primeiro a ter um intérprete em escola 

municipal da cidade. Ela teve de entrar na justiça para conseguir esse direito. 

 

Aí eu tive um apoio de uma professora lá do ensino especial, ela me 
orientou, e eu fui fazendo todos os passos que ela falou: fiz uma carta por 
escrito, manualmente, aí mandei para o fórum, abri um processo no fórum. 
Aí, nesse processo, eu consegui... Eu ganhei para poder conseguir 
contratar a intérprete para ele (Mãe de João). 

 

Diante desse contexto, percebo que, embora as políticas de inclusão, pelo 

menos teoricamente, garantissem os direitos, eles não estavam sendo colocados em 

prática, o que foi comprovado por esta pesquisa. 

Depois que a mãe de João conseguiu garantir que o filho tivesse um 

intérprete, ele se tornou o primeiro estudante com esse benefício na escola pública 

em que estudava, o que se repetiu na atual, que é a de interesse deste estudo. 

A partir do momento em que as duas mães analisadas na pesquisa 

matricularam os filhos em escolas públicas, iniciou-se mais uma etapa nas suas 

difíceis jornadas para fazer valer os direitos dos filhos. Portanto, muitos foram os 

percalços no ambiente familiar, bem como a tomada de decisões com boas 

intenções. Depois do aprendizado tardio e da dificuldade em aceitar a LIBRAS (no 

caso da família de João), da experiência de estudarem na escola especial e do 

esforço da mãe de João para colocar o filho em uma escola pública, ambas as mães 

matricularam os filhos em escolas públicas.  

Portanto, depois de analisar, no âmbito familiar, as primeiras decisões, os 

conflitos internos e o processo de escolarização que se refletiu na educação desses 

estudantes, me propus a examinar o aprendizado, as dificuldades e o processo de 

inclusão, bem como a relação entre as famílias e as escolas públicas. Diante disso, 

observei como foi essa relação, quais as dificuldades, as práticas educativas 

familiares, as práticas educativas escolares e o resultado delas práticas no 

desempenho dos estudantes, mais precisamente nas escolas analisadas neste 

trabalho.  
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3.3 Dificuldades e relacionamento das famílias e escolas no processo de 
inclusão 

 

 

“Eu tive que brigar demais para ele poder adquirir o 
direito dele. Isso aí é normal, qualquer mãe briga pelo 
seu filho” (Mãe de João). 

 

 

 Paralelamente à entrevista com as mães dos estudantes surdos, fui às 

escolas para conversar com os diretores e observar se essas instituições adotaram 

as medidas propostas no art. 28 da LBI (2016), como elaboração de um PPP 

adequado, oferta de educação bilíngue, intérprete de LIBRAS, materiais didáticos, 

equipamentos, salas de recursos, oferta de ensino de LIBRAS, tudo isso com 

participação de toda a comunidade escolar. Verifiquei que, em ambas as escolas, a 

única medida adotada foi quanto ao intérprete de LIBRAS. Na escola de Laila, a 

última vez em que o PPP foi atualizado foi em 2014, e, na escola de João, isso 

aconteceu em 2017.  

Segundo Sousa, Carola e Martins (2016), o PPP deve ser elaborado 

pensando nas dificuldades e capacidades dos estudantes. Entretanto, nas duas 

escolas aqui analisadas, não há nenhum tópico, nesses documentos, que envolva a 

inclusão de alunos surdos. A única mudança realizada foi depois da matrícula dos 

alunos surdos e significou a contratação de intérprete, após reivindicação das mães.  

Nenhum dos diretores e das professoras participantes da pesquisa sabe 

LIBRAS, e nunca fizeram uma formação continuada na área. Segundo informaram, 

isso ocorre porque nunca foi oferecida, a eles, tal oportunidade. Ainda de acordo 

com Sousa, Carola e Martins (2016), a formação continuada é importante para 

auxiliar na inclusão, pois os profissionais podem aprender mais sobre determinado 

assunto do cotidiano da sala de aula ou da escola, o que pode facilitar sua prática. 

Também convém ressaltar que as escolas, segundo os profissionais 

entrevistados, não possuem salas de recurso, ainda que garantido por lei. Essas 

salas são parte de um programa que propõe oferecer, às escolas públicas, materiais 

pedagógicos, equipamentos tecnológicos e mobiliários, bem como materiais de 

acessibilidade para atendimento educacional especializado (SOUSA; CAROLA; 

MARTINS, 2016). Na sala de recursos, os estudantes surdos poderiam aprimorar o 
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conhecimento sobre LIBRAS e realizar outras atividades que favoreceriam seu 

aprendizado.  

Segundo os relatos das mães de João e Laila, elas não sabiam desses 

direitos, que são garantidos por lei aos seus filhos. De modo geral, quando 

matricularam seus filhos, as mães só conheciam sobre o direito à intérprete. A mãe 

de Laila soube, pela intérprete da igreja14, que a filha tinha direito a uma intérprete 

na escola também: “[q]uem me falou que eu deveria pedir a intérprete foi a intérprete 

de LIBRAS dela da igreja. Ela me ajuda muito” (Mãe de Laila). Assim, tão logo 

matriculou a filha, de 18 anos, no Ensino Médio, já solicitou ao diretor que 

providenciasse a intérprete: 

 

[...] aí eu fui lá e conversei com o diretor, pedi, falei com ele sobre o 
intérprete, ele falou que ia olhar isso mesmo e teve a intérprete para ela, 
demorou um pouquinho [...]. Aí, como ela sabia LIBRAS, eu pedi o 
intérprete, demorou um pouquinho. No 1º ano, demorou uns dois meses 
mais ou menos para chegar a intérprete, ou, às vezes, até mais (Mãe de 
Laila). 

 

Para essa mãe, o processo para conseguir a intérprete de LIBRAS não 

exigiu tanta burocracia, apesar da demora. Segundo ela, foi feito o pedido, passou 

um tempo e a filha teve a intérprete. Para a mãe de João, por sua vez, como já foi 

falado acima, as coisas não foram tão fáceis. Ela teve que processar a prefeitura da 

cidade em 2006, assim que o filho saiu da escola especial e foi para a escola pública 

municipal da cidade, com orientação de uma professora da educação especial, em 

uma escola que oferecia o Ensino Fundamental. 

Diante de toda essa burocracia que a mãe teve de enfrentar, convém 

ressaltar que, embora haja muitas leis e políticas públicas para fazer valer os direitos 

humanos, nem sempre eles são cumpridos. Conforme assinalado, segundo Candau 

e Sacavino (2013), os direitos humanos, muitas vezes, são mais para proteger 

quando não são efetivados do que uma garantia de direitos que promova justiça e 

democracia, ou seja, muitas vezes, eles são apenas um discurso retórico.  

                                                           
 

14 Laila tem intérprete na igreja desde 2014. A jovem ingressou na escola pública estadual em 2016. 
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Com isso, as famílias vão lutando de acordo com os conhecimentos que 

lhes são passados. A mãe de Laila descobriu que a filha poderia contar com uma 

intérprete na escola pública, por meio da intérprete da igreja. Por sua vez, a mãe de 

João obteve essa informação com uma professora da escola especial. Nesse 

sentido, desde que conseguiu intérprete pela primeira vez, a mãe de João 

compreendeu as estratégias legais para conseguir esse suporte profissional para o 

filho: 

 

[...] a cada ano, você tem que fazer o pedido de intérprete para o seu filho, 
se você não fizer, seu filho fica lá, sem nenhum apoio. Tem que ser feito no 
começo do ano, na Secretaria de Educação. Não é nem na escola, porque, 
na escola, não adianta você fazer pedido, porque eles não vão fazer o 
pedido para você lá na secretaria. É você que tem que correr atrás e ir lá na 
Secretaria de Educação e fazer o pedido de intérprete. Isso aí é todo o ano. 
Mesmo sabendo que tem um aluno matriculado com deficiência, porque a 
escola já fica ciente disso, mas não adianta, é você que tem que correr 
atrás e fazer o pedido da intérprete, lá na Secretaria de Educação da 
prefeitura (Mãe de João). 

 

Portanto, a relação das mães com a escola pública se iniciou logo que 

matricularam os filhos, com o pedido da intérprete. As mães receberam essa 

informação por terceiros, mas fizeram valer esse direito previsto em lei. Vale 

ressaltar que elas não tiveram nenhuma orientação institucional dos centros de 

atendimento dos filhos ou de outros órgãos. As escolas, embora previsto em lei, não 

tinham nenhum preparo para receber esses estudantes.   

No entanto, segundo o diretor da escola de Laila, depois da matrícula da 

aluna, algumas ações foram providenciadas. 

 

Algumas ações foram realizadas após a matrícula da aluna com deficiência 
auditiva, há dois anos. Foram realizadas palestras envolvendo a temática. 
Realizamos comemorações no Dia do Surdo. Neste dia, são planejadas 
atividades voltadas para a inclusão e conscientização. A mãe da aluna foi 
convidada para participar, mas não compareceu (Diretor da escola de Laila). 

 

A ausência foi explicada pela mãe: “[p]ara ser sincera, eu sou difícil de ir, 

mas, sempre quando precisa, eu vou, sabe? Sempre que chama eu vou...” Pode-se 

perceber que a mãe se interessa pela escolarização da filha, que fez mais de um 

curso de LIBRAS e que, apesar de nem sempre poder ir à escola, participa 
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ativamente da escolarização da filha, o que vai ao encontro da teoria que afirma que, 

mesmo com o baixo capital cultural, as famílias empreendem esforços para 

promover a escolarização dos filhos, mesmo que nem sempre eles sejam 

reconhecidos pela escola (LAHIRE, 1997; THIN, 2010).  

Na escola de João, não foi feita nenhuma ação específica com sua 

família. Segundo o diretor, “devido ao baixo índice de alunos surdos no colégio, a 

única ação efetiva com esses alunos foram atividades específicas com a intérprete 

de LIBRAS” (Diretor da escola de João). 

Pela fala do diretor, percebe-se que a escola não garante os direitos de 

João e justifica isso pelo baixo índice de alunos surdos matriculados. No entanto, 

segundo Sousa, Carola e Martins (2016), um ambiente inclusivo precisa ser pensado 

para atender às particularidades de todos os indivíduos, independentemente de sua 

condição. Dessa forma, mesmo com reduzido número de alunos com deficiência em 

uma escola, todas devem estar prontas ou, pelo menos, tentarem contornar 

rapidamente a situação para atendê-los, caso contrário, o ambiente torna-se 

segregador. 

Muito embora a escola não tenha realizado muitas ações para esses 

alunos, segundo a mãe de João, a instituição sempre a chamava quando seu filho 

faltava muito. 

  

Algumas vezes, me chamavam para falar sobre ele, né? Como ele passou 
para a noite, ele faltava muito, aí eles reclamavam comigo, aí eu dava em 
cima dele, tentava obrigar ele, o máximo que eu pude, eu tentava obrigar 
ele a continuar os estudos (Mãe de João)., 

 

Pode-se perceber, pela fala dessa mãe, que ela sempre tentou estimular 

e até mesmo obrigar o filho a frequentar a escola, mas não conseguia obter êxito. 

João permaneceu na escola especial dos quatro aos nove anos. Depois, passou a 

estudar em uma escola pública que oferecia o Ensino Fundamental I, até os 13 

anos. Nessa escola, foi reprovado duas vezes e, segundo a mãe, ele precisou voltar 

a estudar no 1º ano porque estava com dificuldades. Assim, quando chegou ao 5º 

ano, passou a estudar na escola lócus desta pesquisa. 
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Na [primeira escola pública], acho que ele reprovou dois anos, eu sei que 
ele foi com 16 anos, não... Com 14, ele foi para o [escola em questão] de 
dia, ele estudou de dia lá. E ele conseguiu passar para o 6º ano lá. Na 
verdade, ele parou no 6º ano. Aí do 6º ano, que ele foi para a noite. Aí foi 
onde que, ano passado, ele desistiu (Mãe de João). 

 

Quanto à participação familiar, o diretor da escola de Laila e as 

professoras de Laila e de João destacaram que as mães não costumavam 

frequentar a escola. De acordo com o diretor, a mãe de Laila não se envolvia muito e 

transferia todas as decisões sobre o aprendizado da filha à escola: “[a] preocupação 

[dela] se resume em garantir o intérprete de LIBRAS e o transporte escolar” (Diretor 

da escola de Laila).  

Tal afirmação foi confirmada pela mãe de Laila, que acredita que um 

intérprete é tudo o que ela precisa, “[...] o que ela precisa, ela está tendo lá, que é 

um intérprete de LIBRAS, né? Porque o que ela precisa é de um intérprete de 

LIBRAS e lá tem um intérprete de LIBRAS, ué” (Mãe de Laila). 

No entanto, a fala do diretor traz consigo uma crítica dura à família, sem 

que perceba o esforço que a mãe da estudante faz para mantê-la na escola. 

Ancorando em Lareau (2007), pode-se dizer que os familiares do estudante com 

baixa renda não sabem como auxiliar os filhos na escola, e acreditam que oferecer 

amor, comida, segurança, conforto e abrigo aos seus filhos é de grande valia, o que 

não deixou de ser constatado durante a pesquisa. A mãe de Laila é dedicada e 

preocupada com a filha – cuida do seu uniforme, procura aprender LIBRAS e lutou 

para que a filha tivesse esse direito assegurado também na igreja. Ela está presente 

no processo de escolarização da filha e a ajuda, de acordo com o que está a seu 

alcance. 

Ao conversar com a mãe de Laila, pude perceber que ela não se sentia 

capaz de intervir diretamente nos assuntos relativos à aprendizagem da filha. 

Inclusive, embora com boa vontade, ao me conceder a entrevista, disse mais de 

uma vez que achava que não teria capacidade de, segundo suas palavras, me 

“responder direito”, pois acreditava que quem tem mais estudo do que ela é superior, 

o que vai de encontro à reflexão de Lareau (2007).  

Assim, a fala do diretor da escola de Laila mostra o distanciamento destas 

duas instituições – família e escola. Segundo Thin (2006), a escola espera algo das 
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famílias, que possuem um distanciamento do modo escolar. Nesse sentido, a escola 

impõe que a família aja de determinada forma, sem reconhecer que ela faz aquilo 

que está diante de suas condições.  

Os pais, muitas vezes, acreditam que cabe à escola, que possui mais 

conhecimento do que eles, resolver os problemas escolares do filho. Essa 

concepção traz muitos problemas na relação entre escola e família, e foi algo 

presente nos depoimentos coletados, pois foi possível perceber que as mães faziam 

o que era possível para ajudar os filhos. No entanto, a escola espera que as famílias 

ajam além do que elas, de fato, são capazes de fazer, ou que possam ter 

conhecimento mais aprofundado sobre o assunto.  

Por sua vez, a mãe de João, apesar de não participar muito das 

atividades escolares do filho, por trabalhar o dia inteiro e não dispor de tempo, não 

concorda que apenas ter uma intérprete para acompanhar o filho seja suficiente. 

  

[O]s professores têm que caminhar junto com a intérprete, porque não 
adianta a intérprete estar lá e os dois, principalmente o professor, não ter 
uma noção do mundo deles. Não adianta ter intérprete, a intérprete está lá 
naquela hora, mas e quando as outras partes que a professora faz, a 
intérprete não pode fazer, porque não é o papel dela, mas e aí, como é que 
fica essa criança? Entende? Então eu acho que tem uma... Como é que eu 
vou te falar... Uma necessidade muito grande desses professores estarem 
fazendo cursos de adaptação com essas crianças, eles têm que estar 
cientes como que é o mundo deles, então eu mesma, eu sendo mãe, eu só 
fui ter consciência do mundo do meu filho quando eu comecei a fazer um 
curso, o curso para ele, para aprender a linguagem dele, aprender como 
que é o mundo dele. Então, eu mesma, sendo mãe, eu precisei fazer isso. 
Entendeu? Então, eu acho que essas escolas estão precisando é disso: 
incluir todo mundo junto deles, a partir de conhecer o mundo deles, de como 
que é o mundo deles, porque eles não sabem (Mãe de João). 

 

Pela fala da mãe de João, percebemos sua defesa da ideia de que os 

professores precisam trabalhar com a intérprete, fazer cursos e conhecer a realidade 

dos estudantes surdos. Em sua fala, ela revela que “mesmo sendo mãe, eu fiz isso”, 

do que é possível inferir que ela acredita que seja mais função da escola conhecer a 

realidade do aluno do que da própria família. Por sua vez, se a mãe responsabiliza a 

escola, a professora de João responsabiliza a família pela falta de conhecimento do 

estudante no que tange à LIBRAS. 
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O aluno não recebeu o apoio adequado da família, só foi alfabetizado na 
linguagem [sic] de sinais com 14, 15 anos. Apesar dos colegas de turma o 
ajudarem, às vezes, notava-se que ele não queria, o que causou algumas 
reprovações no ensino regular. Como estava com idade um pouco 
avançada, foi transferido para a Educação de Jovens e Adultos, onde as 
dificuldades permaneceram mesmo com a presença do intérprete 
(Professora de João). 

 

Pela fala da professora de João, pode-se perceber que a escola culpa a 

família pelo abandono da escola. Porém, desde os nove anos, ele estava na escola 

pública e também foi quando aprendeu a LIBRAS com uma fonoaudióloga, segundo 

a mãe. Com isso, embora a família tenha rejeitado a LIBRAS no começo, houve um 

esforço para o aprendizado da língua.  

O diretor da escola de João disse que a mãe do jovem “é bem atenta e 

envolvida no processo de aprendizagem, traz questionamento e dá também 

sugestões para o processo de inclusão”. Com isso, quanto à participação da mãe, 

não havia questionamento da escola, entretanto, nos relatos, houve reclamação do 

diretor e da professora sobre o estudante não saber LIBRAS: “existe o intérprete de 

LIBRAS, mas o aluno não tem conhecimento”.  

Portanto, o fato de os estudantes terem aprendido LIBRAS tardiamente 

refletiu, em certa medida, em seus aprendizados na escola. Segundo a professora 

de João, ele não estava aprendendo, mesmo com o auxílio do intérprete. No 

entanto, sem muitos detalhes, ela disse que nunca chamou a mãe do jovem para 

conversarem sobre isso. 

Segundo a professora e o diretor da escola de Laila, o problema da jovem 

estava na alfabetização. Em seus depoimentos, afirmaram que ela não estava 

aprendendo devido ao ensino da escola especial. Consequentemente, era 

necessário que ela comparecesse à sala de recurso da escola especial, a mesma 

em que Laila passara boa parte de sua escolarização, porque, na escola atual, não 

havia sala de recursos. 

 

A aprendizagem é insatisfatória devido ao histórico escolar da aluna. Ela 
chegou à escola no 1º ano do Ensino Médio com uma grande defasagem de 
conhecimentos básicos. A ausência da aluna na sala de recurso e a falta de 
apoio familiar também influenciam na aprendizagem (Diretor da escola de 
Laila). 
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Isso foi confirmado pela professora de Laila, que dá aulas de Matemática 

e disse que “ela já chegou para mim no Ensino Médio, 2º ano, e descobri que ela 

não havia sido alfabetizada e não sabia fazer as quatro operações fundamentais de 

Matemática”. 

 Por outro lado, a mãe achava que a filha estava aprendendo por causa 

da atuação da intérprete, o que não parece estar em acordo com o depoimento da 

professora e do diretor. A professora ainda destacou que, quanto à participação 

familiar, “não tinha retorno, a família não era muito presente”. Apesar disso, a 

professora também relatou que nunca convidou a família para conversar sobre a 

aprendizagem de Laila, o que considera uma falha: 

 

Sei que isso foi uma falha. Mas a situação já era tão desarticulada, apenas 
que ela era especial, que tínhamos de avaliá-la de forma diferenciada. Ficou 
difícil, porque já não havia como alfabetizá-la, ensinar o básico. E a 
cobrança sempre foi que ela não podia ser reprovada (Professora de Laila). 

 

A professora de Laila ressalta ainda que a escola apenas optou por não 

reprovar a aluna, como uma alternativa para resolver aos problemas de aprendizado 

da estudante. Sobre esse aspecto, ela admite ser uma falha não chamar a mãe para 

conversar sobre a aprendizagem da estudante. 

Contudo, de acordo com Thin (2006), toda essa autonomia imposta aos 

professores não é nada fácil. Eles ficam com uma grande responsabilidade e não 

podem resolver tudo sozinhos, assim, reconhecem que a família possui um papel 

fundamental. Passam a cobrar da família ou culpá-la, mas ela, muitas vezes, já faz o 

que está ao seu alcance. 

Um dos suportes que a escola precisava da família, segundo o diretor da 

escola de Laila, era que a mãe levasse à filha a frequentar aulas de reforço na 

escola de educação especial para facilitar o seu aprendizado e garantir a 

permanência do intérprete de LIBRAS. Como a escola não possui salas de recurso, 

Laila deveria frequentar a sala de recurso nessa escola. Contudo, Laila não 

comparecia. 

 

Para ter direito ao intérprete de LIBRAS, a aluna deve frequentar a sala de 
recursos do ensino especial. Mas a aluna não tem frequentado as oficinas. 
A escola já informou à mãe da aluna sobre esta obrigatoriedade e sobre o 
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risco da SEE dispensar o intérprete, mas, mesmo assim, a mãe não 
encaminhou a aluna para frequentar a sala de recurso (Diretor escola de 
Laila). 

 

Segundo a mãe de Laila, a jovem não precisava frequentar essa sala de 

recurso, porque ela já tinha um intérprete de LIBRAS, e isso era o suficiente, o que 

mostra, claramente, sua pouca compreensão sobre as necessidades da filha. Nesse 

contexto, convém destacar a dificuldade da mãe em entender como a escola e a 

Secretária do Estado de Educação (SEE) podem condicionar a intérprete à aula de 

reforço. Sobre essa falta de acordo entre as duas instituições, pode-se dizer que, 

embora haja reuniões e os pais participem de colegiados, eles possuem, em muitos 

casos, um conhecimento limitado sobre como funciona a escolarização dos filhos, e 

o diálogo não ocorre como deveria (MONTANDON; PERRENOUD, 1987). 

A mãe de Laila estava convicta de que não era preciso obrigar a filha a ir 

à sala de recursos da escola especial, porque a filha já havia estudado nessa escola 

e pouco progrediu na aprendizagem. Por isso, não entendia o porquê dela precisar 

frequentar a instituição novamente, ao mesmo tempo em que não via como obrigar a 

filha a ir lá. 

 

Inclusive, até falei com o diretor que eu ia lá e não fui ainda, resolver uma 
questão lá de ensino especial, está querendo que ela vá ter aula de reforço 
lá e ela não quer ir, e eu não posso obrigar ela, porque, se ela for obrigada, 
é pior.  E, eu acho assim, porque que ela tem que ter aula de reforço lá, se 
ela já estudou lá? E agora tem aula de reforço para quê? (Mãe de Laila). 

 

Com isso, as lógicas socializadoras escolares e familiares se chocaram, 

ou seja, segundo Thin (2006), havia uma relação bem distante, pois as famílias não 

entendiam como funcionava a escolarização dos filhos, e a escola acreditava que 

cabia às famílias apenas aceitar suas imposições. Acerca dessa premissa, a mãe 

não entendia a importância de Laila frequentar o reforço na escola especial, ao 

passo que a escola não sabia como falar com ela, já que ela não frequentava tanto a 

escola. Por outro lado, a mãe não sabia como obrigar a filha a ir à escola especial, 

uma vez que ela já havia estudado na instituição e, segundo a mãe, pouco se 

desenvolveu.  
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Embora a mãe de Laila achasse que a filha não precisava de reforço, 

porque ela estava aprendendo, ela disse que concordava em tudo com a escola: “se 

a escola falar, eu concordo com a escola” (Mãe de Laila).  

Segundo Lareau (2007) e Lahire (1997), as famílias de classe baixa não 

costumam se sentir capacitadas para participar nos assuntos escolares, por não 

compreenderem bem como funciona a escolarização dos filhos, mas, apesar disso, 

participam por saberem que é importante para os filhos. Segundo Thin (2006), essas 

famílias concordam com a escola, por acharem que ela detém os saberes 

necessários, o que se pode perceber, claramente, pela fala da mãe de Laila. 

Embora a mãe de Laila tivesse essa percepção de que a intérprete fosse 

a única medida necessária para inclusão da filha, e a escola tivesse uma crítica 

quanto a isso, pode-se perceber que a presença da profissional se configurou como 

uma grande ajuda para a professora de Laila, que diz ter ficado dependente da 

intérprete:  

 

[A] turma era cheia, logo, eu fiquei meio dependente do intérprete. E, isso 
se prolongou pelo 3º ano. Penso que, se houver um aprendizado básico nos 
Anos Iniciais, é possível fazer um trabalho melhor no restante da formação 
básica do aluno surdo (Professora de Laila).  

 

A professora de Laila destacou, ainda, que “hoje o que nos é passado [é] 

que o aluno tem laudo e que não pode ser reprovado. Se ele aprendeu ou não, não 

vem ao caso”. Ressalta-se que essa questão de aprovação de Laila, segundo sua 

professora, “sem muito esforço” por parte da aluna, causou certos ciúmes nos 

colegas. Ela também destacou que não havia interesse por parte dos colegas em 

ajudá-la. 

 

Na situação atual, aluna do Ensino Médio, não percebi esse interesse por 
parte dos colegas em ajudar. E, posso dizer, pelo fato dela ser especial e, 
consequentemente, “passar de ano”, mesmo sem muito esforço, gerou um 
pouco de ciúmes entre os colegas (Professora de Laila). 

 

Quanto às dificuldades da aluna, a professora relatou que Laila também 

era totalmente dependente do intérprete. A professora entrevistada considerou que 

isso era culpa de sua família, que, segundo ela, precisava ajudá-la a ser 
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independente. “No caso dessa aluna, foi uma relação de total dependência. Ela não 

foi acostumada a se virar sozinha” (Professora de Laila). 

Muito embora a aluna soubesse LIBRAS, segundo a professora, havia 

muita dificuldade em ensinar a matéria para Laila, pois, mesmo que ela prestasse 

atenção, não conhecia todas as palavras da Língua Portuguesa, o que comprometia 

seu aprendizado: “Ela sempre prestava atenção, mas nem sempre entendia o que 

estava sendo falado. Faltava, na maioria [das vezes], palavras, já que ela não era 

alfabetizada”. 

A professora disse que ela não tinha sido alfabetizada suficientemente em 

português para compreender o que se estava passando, e que isso deveu aos Anos 

Iniciais, pois ela não teve letramento. Se tivesse tido, segundo a professora, isso 

facilitaria seu aprendizado, pois só a LIBRAS não era suficiente. 

 

Depende de como foi os Anos Iniciais, se esse aluno tem um conhecimento 
de sinais. Claro que sempre temos que ter um olhar diferente na forma de 
abordar, por causas das palavras, mas quando o aluno tem letramento e 
conhecimento de LIBRAS, facilita bastante (Professora de Laila).  

 

A professora de Laila relatou que a aluna se formou, mas que “não sabia 

o suficiente”, e que a escola não cumpriu, com eficácia, seu papel na vida dessa 

aluna, uma vez que ela reconhece que deve haver uma mudança no que ocorre, 

hoje, nas escolas: os estudantes de laudo serem aprovados sem, de fato, aprender 

os conteúdos. 

Ela ainda ressaltou que houve pouco contato com a aluna e que ela não 

teve uma escolarização eficaz: “a minha experiência foi muito curta e a aluna foi 

muito prejudicada durante seu período escolar”. E disse que parte da culpa por isso 

era da família:  

 

[p]elo que relatei várias vezes, se a família é preconceituosa com relação à 
deficiência do filho, se tornando superprotetora, não conseguindo enxergar 
que é necessário tornar esse filho autossuficiente, ela será um empecilho na 
vida desse aluno (Professora de Laila). 

 

Apesar disso, a professora de Laila não eximiu a culpa da escola. Disse 

que não bastava só o intérprete, muito embora reconhecesse a importância desse 
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profissional para a escolarização dos estudantes surdos. Ela ressaltou, ainda, que 

deve haver “um investimento maior nos Anos Iniciais, com profissionais bem 

qualificados e com estratégias de ensino mais atualizadas, tornando-os mais ativos 

e independentes” (Professora de Laila). 

Segundo a professora de Laila, ela nunca conversou pessoalmente com a 

mãe da jovem sobre sua dificuldade de aprendizado. Ela informou que esse tipo de 

conversa deveria acontecer entre o diretor e a mãe. Por sua vez, o diretor disse:  

 

No caso da aluna que apresenta surdez, temos contato com a mãe da 
aluna. Ela comparece à escola quando convocada pela supervisora 
pedagógica ou pelos professores. Temos uma boa relação, mas a mãe não 
oferece suporte em casa necessário ao desempenho escolar da aluna 
(Diretor da escola de Laila). 

 

 Segundo a mãe de Laila, ela procura concordar sempre com a escola e 

não faz reclamações, pois acredita que, com isso, a filha poderá ser bem tratada. 

 

Eu acho assim, porque... É importante por isso, menina, se você está bem 
com a escola, a escola vai estar bem com ela, né? Se eu estou bem lá com 
os professores e tudo, eu creio que os professores também vão tratar ela 
bem, né? Se eu reclamar e coisa... Pode ser ruim para ela também, né?  
[...] 
Se eu reclamar alguma coisa... Eu falo assim, se eu reclamar... Eu dou bem 
com eles para eles dar bem com a [Laila]. Porque, se eu tratar eles mal, 
eles podem querer descontar nela, porque existe tudo isso, né? (Mãe de 
Laila). 

 

Da mesma forma, essa era a queixa do diretor, pois, segundo ele, a mãe 

de Laila transferia para a escola as decisões da vida escolar da filha. Ele acreditava 

que, para a escola, seria importante, por exemplo, que ela enviasse a filha à escola 

especial para ter aulas de reforço lá, mas a mãe se recusou. 

A mãe de Laila também disse que, embora acreditasse que não era 

necessário, pediu para a filha ir para a sala de recursos da escola especial, mas que 

ela não queria ir e que, por isso, não tinha como obrigá-la: 

 

[...] ela não quer ir, eu até falei com o menino lá que eu ia conversar com 
ela, mas que ela não estava querendo ir não. Mas aí eu fico pensando: 
como que eu vou obrigar ela a ir, se ela não quer ir? Ir a um lugar obrigado 
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é ruim, né? E é difícil, essas pessoas, quando é assim, quando eles 
colocam uma coisa na cabeça, fala que é não é não. Eles é [sic] teimosos, 
então quando é não é não (Mãe de Laila). 

  

Segundo o diretor da escola de Laila, ele esperava que a mãe 

participasse mais ativamente das decisões da filha, pois isso facilitaria a socialização 

e o desempenho cognitivo da aluna. “Espero que eles participem mais diretamente 

nas decisões importantes para o aprendizado do aluno. O suporte da família é 

fundamental para a socialização e para o desempenho cognitivo do aluno” (Diretor 

escola de Laila). 

Com a ausência da mãe nas decisões e no apoio para o aprendizado da 

filha, a escola traçava estratégias, como horários que se adequassem aos dela, 

segundo o diretor. 

 

A escola procura oferecer, à mãe, horários diversificados para as visitas de 
modo que eles possam ser adequados à disponibilidade deles. Na ausência 
dos pais, a equipe pedagógica da escola se esforça para suprir a ausência 
da família, traçando estratégias para atender aos alunos com a maior 
proximidade possível (Diretor da escola de Laila). 

 

Diante disso, percebe-se que as mães, os diretores e as professoras 

tiveram muitas dificuldades para incluir os alunos pesquisados, mas faziam tudo o 

que podiam em prol da escolarização de Laila e João. As duas mães ouvidas 

conquistaram o intérprete na escola por meio de seus pedidos. As escolas, embora 

não tivessem estrutura para receber esses alunos, foram fazendo o que era 

possível. Com isso, convém analisar as práticas educativas familiares e escolares e 

quais as estratégias que essas instituições utilizaram para ajudar os dois estudantes. 
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3.3.1 Práticas educativas escolares e familiares 

 

 

Muito embora, as escolas não estejam preparadas para receber 

estudantes surdos, elas os receberam, com isso, convém analisar o que elas estão 

fazendo para incluí-los. Lahire (1997), Lareau (2005), Thin (2006), Viana (2007) e 

Zago (2012) observaram que, ainda que possuam baixo capital cultural, as famílias 

de baixa renda sabem da importância da escola e empreendem esforços para 

auxiliar os filhos.  

Sob essa ótica, os familiares se envolvem e traçam estratégias, mesmo 

sem perceber, para que os filhos consigam ter um bom desempenho na escola e 

saiam da realidade socioeconômica em que se encontram (VIANA, 2007). 

Como foi mencionado, as famílias e a escola passaram por muitas 

dificuldades, mas, apesar disso, algumas práticas auxiliaram na escolarização 

desses dois estudantes. Convém ressaltar algumas e como isso os ajudava. Quanto 

às atividades diferentes para alunos surdos, a professora de Laila destacou que “as 

avaliações eram sempre mais ilustradas, mais básicas” e que “buscava atividades 

mais lúdicas, com mais imagens, para que ela pudesse entender os conceitos 

básicos de Matemática”. Ela disse que preparava essas atividades, pois “ela não 

conseguia fazer atividades sozinhas, porque ela não tinha compreensão de texto, 

não conseguia entender o que estava sendo pedido nos exercícios” (Professora de 

Laila). 

A professora de João também procurava elaborar atividades diferentes 

para ele: “em alguns momentos, peço que ele desenhe ou esquematize o que 

entendeu do conteúdo abordado”. Todavia, ela disse que nem sempre conseguia 

elaborar questões diferenciadas para ele: “sempre me esforço para tentar elaborar 

uma prova ou até mesmo uma atividade avaliada diferente, mas nem sempre é 

possível. No próprio site de busca é difícil encontrar”. No entanto, a professora do 

jovem reconhece que deveria fazer algo a respeito e refletiu que, para um maior 

aprendizado de João, deveria 

 

[...] filtrar o conteúdo para eles. Filtrar não significa excluir conteúdos. Por 
exemplo, de que maneira meu aluno surdo pode assimilar noções de 
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ecologia sem encher ele com palavras que ele desconhece e, ao menos 
tempo, proporcionando o mesmo conhecimento que seria dado ao aluno 
ouvinte (Professora de João). 

 

Quanto aos deveres de casa, essa professora disse não propor, pois, 

 

[n]a Educação de Jovens e Adultos não tenho o hábito de mandar fazer 
dever de casa pelo motivo que muitos trabalham o dia inteiro, às vezes, não 
tem quem os auxilie na tarefa em casa entre outros aspectos. Então, gosto 
que eles façam atividade na sala de aula para que posso auxiliá-los, ou até 
mesmo os colegas (Professora de João). 

 

Conforme relatado, João estava no 6º ano da EJA, no turno noturno. Sua 

professora, portanto, tentava propor mais atividades em sala, levando em 

consideração que boa parte dos estudantes dessa modalidade de ensino trabalha 

durante o dia. A mãe de João disse que sempre ajudou o filho nos deveres, que 

eram feitos no quarto onde havia um computador. A mãe disse que sempre auxiliou 

o filho na medida que pôde: “aqui em casa, era lá dentro no quarto que tem o 

computador, então muitas coisas a gente tinha que pesquisar no computador, eu 

fazia lá dentro com ele”. 

Quanto aos trabalhos escolares, ela disse que sempre ajudou e que 

explicava de um jeito fácil para ele entender. 

 

Bom, na escola em questão, de algumas coisas que eu conseguir participar 
de trabalho dele, eu ajudei ele a fazer, né? Os trabalhos na escola. Algumas 
coisas que ele não estava entendendo, eu passava para ele de um jeito 
mais fácil para ele entender (Mãe de João). 

 

Ela também disse que sua explicação era muito eficaz por saber se 

comunicar com ele da forma como ele entendia, por meio de gestos ou sinais de 

LIBRAS que os dois saibam. Ela ainda disse que, se não fosse o trabalho, iria à 

escola ajudar também, pois conseguia se comunicar bem com o filho e ensinar os 

conteúdos dos deveres de casa. 

 

A nossa comunicação, né? Os sinais que eu uso um pouquinho com ele 
para ele entender e pesquisa em internet, isso aí ajuda bastante. Então, 
assim, esse trabalho de escola, eu sempre consegui ajudar ele, mas lá 
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dentro da escola, em sala de aula, para mim, era bem complicado, porque, 
como eu trabalho, para mim, não daria, não dava para eu poder ir (Mãe de 
João). 

 

Pela fala da mãe de João, se ela não precisasse trabalhar para sustentar 

a casa, poderia se envolver mais nas questões escolares do filho. Sobre isso, Thin 

(2006) destaca que a busca pela sobrevivência faz com que a pessoa que sustenta 

a casa, seja o pai, a mãe ou o responsável, trabalhe o dia inteiro e, muitas vezes, 

não podem estar presentes em momentos importantes na vida dos filhos, o que 

dificulta o acompanhamento escolar.  

A mãe de João também frequenta a escola quando julga necessário. 

Segundo ela, aconteceu um problema quanto à intérprete, e ela foi à escola para 

questionar ao diretor, pois não estavam deixando o filho fazer a prova com a 

intérprete: 

 

Porque eles não me davam é... Teve alguns momentos que eu consegui 
conversar com o diretor sobre isso, porque ele precisava de saber, até 
sugerir que eles fizessem um curso para poder entender o mundo deles. Até 
a última vez que eu fui, com o diretor, conversar, eu falei com ele, falei 
assim: “Então vocês precisam...” Porque estavam começando a questionar 
a intérprete porque, no dia da prova, a intérprete tinha que estar do lado 
dele e traduzir para ele a prova, não a resposta. E eles estavam proibindo 
da intérprete fazer isso de estar do lado dele. E ele reclamava comigo que a 
intérprete não ficava com ele, aí eu questionei o diretor, falei assim: “Mas 
como que vocês estão proibindo isso? Se ela é justamente para poder 
traduzir para ele?” Aí ele falou para mim que ela não poderia participar. 
“Então vocês vão fazer o seguinte: você tem que fazer um curso para vocês 
traduzir para ele porque como que ele vai fazer prova então? Então não 
adianta ela estar aqui, ué. Aí, ele ficou meio assim... “Pois é, então não 
existe... Como que faz?” Porque até essa situação com a intérprete, eu tive 
lá (Mãe de João). 

 

A professora de João refutou essa informação, pois disse que o estudante 

sempre contou com a participação da intérprete na hora das provas, o diretor não 

comentou o assunto por não ter sido perguntado diretamente a respeito. Apesar 

dessa situação, percebe-se que a mãe participa da vida escolar do filho quando 

julga necessário. Ambas as mães relataram que, por falta de tempo, não 

frequentavam muito as escolas dos filhos, entretanto, quando percebiam que eles 

estavam sendo prejudicados, compareciam. Além disso, informaram que cuidavam 

dos uniformes e que compravam material escolar.  
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A mãe de Laila, por sua vez, não participava ativamente das festas, nem 

de eventos escolares (uma das explicações pode ser a religião), mas, pela sua fala, 

observei que é uma mãe que sente orgulho da filha e que se preocupa com seu 

aprendizado. É ela quem cuida da vida escolar da filha e, se preciso, vai à escola 

avisar algo que esteja errado com a filha. Laila faz o dever na mesa da cozinha e, 

em uma dessas vezes, a mãe, que sempre a observava fazendo o dever, percebeu 

que ela só fazia cópias do livro: 

 

Aí, esse tempo, aí foi difícil! Porque ela chegava com a matéria para fazer, 
dever de casa, não sei como que fala hoje. Aí, coitada! Era para ela fazer, 
responder uma ou duas perguntas, ela copiava tudo do livro, eu até tive que 
ir lá falar com eles que estava sendo difícil. Falei com o diretor: “Pede para 
o professor marcar para ela, o que que ela tem que fazer ou não, porque ela 
está meio perdida e eu fico mais perdida ainda, porque eu também não sei 
explicar ela”. Aí, depois, graças a Deus, resolveu. Ela copiava... Ela copiava 
todinho o livro, se fossem em três páginas, ela copiava aquilo tudo. Porque 
ela não sabia o que era para fazer (Mãe de Laila). 

  

Nesse sentido, essa atitude da mãe de Laila mostra que ela ajuda a filha 

na medida em que pode. Segundo ela, depois que o intérprete chegou, a filha 

melhorou seu aprendizado e não fez mais cópias dos deveres de casa. Pode-se 

dizer que ambas as mães, tanto a de Laila como a de João, procuravam a escola 

quando acontecia alguma situação que percebiam que estivesse errada. 

Outro hábito recorrente de Laila, imposto por sua mãe, é que ela fazia 

sempre, antes de qualquer outra atividade em casa, os deveres da escola. 

 

Graças a Deus, nessa parte aí, eu nunca precisei de ajudar eles não, que 
eles sempre foram inteligentes, mas eu falava com eles: “chegou da escola, 
faz primeiro o trabalho, o que tiver que fazer”. Não deixava sair, não deixava 
nada assim... Antes de, primeiro, cuidar do dever de casa, se, depois 
quisesse brincar, era assim. A [Laila] nunca deu trabalho mesmo, ela não 
sai de casa. Só de casa para a igreja, igreja para casa, agora até está 
saindo mais, sai com a irmã para congregar fora e tudo, sabe? Está sendo 
bom (Mãe de Laila). 

 

Quanto ao hábito de leitura, ela disse que a filha gosta de ler romance, 

que costuma pegar livros emprestados na escola e que, quando ela não consegue 

ler, vai à escola pedir ao diretor para deixar que a filha fique mais tempo com o livro: 
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“uma vez ela pegou nas férias, ela não conseguiu terminar de ler todo nas férias, aí 

eu fui lá e pedi ao diretor, ele deixou ela terminar de ler livro de romance. Ela lê”.  

Situação que a mãe disse não ter com os outros filhos, que é fazer 

intermédio deles com a escola, pois sempre resolveram tudo sozinhos. Outra 

situação comum que pode se configurar em disposições, conforme Lahire (1997), é 

que, quando a mãe não conseguia se comunicar com a filha, Laila escrevia, seja no 

papel, seja no smartphone. “Ela lê bem, hoje mesmo o irmãozinho mandou uma 

mensagem no WhatsApp, em LIBRAS, ela leu em LIBRAS e anotou tudo no caderno 

para eu ver o que estava escrito em LIBRAS” (Mãe de Laila) 

O “irmãozinho” o que a mãe se refere é um frequentador da mesma igreja 

delas, que conversa com a filha no WhatsApp, e está aprendendo LIBRAS para se 

comunicar com Laila.  

 

Posso te mostrar? Não sei onde pus os óculos. Aqui é esse aqui ó. [Mostra 
uma imagem com sinais do alfabeto em LIBRAS que ele colocou no status]. 
Ele manda em LIBRAS. Aí para eu saber o que as pessoas estão falando 
com ela, ela anota tudo para mim [ela pega o caderno e me mostra a 
tradução em português, escrito pela filha, com letra legível: “uma palavra 
gentil pode mudar o dia inteiro de alguém”] (Mãe de Laila). 

  

Esse hábito de escrever o que a mãe não entende é comum na casa de 

Laila. A mãe possui baixo capital cultural e auxiliava a filha como podia e, inclusive, 

disse que não tinha como ajudar, pois não sabia: “não auxilio não, porque eu não 

sei, né? Eu estudei só até a 4ª série. Você fala auxiliar, seria ensinar ela, né? Não, 

porque é difícil para mim, que não tenho estudo, né?”.  

Após esmiuçar a relação com a escola, e as práticas educativas familiares 

e escolares, cabe analisar se está havendo a inclusão quanto ao relacionamento 

com os colegas, com as famílias e com os funcionários, e quanto ao aprendizado e à 

longevidade escolar. 
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3.4 Processo de escolarização/socialização dos estudantes surdos 

 

 

Cabe analisar como está ocorrendo a inclusão dos estudantes, quanto à 

interação com os colegas, com os funcionários e com as famílias, e quanto ao 

aprendizado e à longevidade escolar. 

Segundo as duas mães entrevistadas, elas não conheciam nenhum 

evento na escola por parte dos profissionais e colegas em relação à exclusão dos 

seus filhos na escola. Entretanto, segundo a mãe de João, alguns colegas da 

escola, nas redes sociais, estavam chamando o jovem de “surdinho” e de “mudinho”, 

situação que a mãe não gostou e que a fez pedir que eles parassem. 

 

Sim, por amigos, alguns, eu, até pouco tempo, tive que entrar na rede social 
[...] porque ficam tachando ele de “surdinho”, “mudinho”, e, assim, minha 
prima não gostou, ela entrou em contato comigo, porque ela tem a rede 
social dele no Face [Facebook], aí eu tive que entrar no meio, pedir para 
que não o chamasse assim, porque ele tem o nome dele, então tem sim 
esses preconceitos com ele, sim. Ele não percebe, porque, para ele, tudo é 
colega, ele consegue comunicar da forma dele, mas as outras pessoas têm 
o preconceito com ele sim (Mãe de João). 

 

Quando João é tratado como “surdinho” ou “mudinho”, de acordo com 

Goffman (2004), isso é um estigma, rótulos negativos colocados nas pessoas na 

interação do cotidiano.  

Diante da fala da mãe do jovem, pode-se perceber que o filho foi 

estigmatizado pelos colegas, e ela interveio para que eles parassem. Tal situação, 

porém, não é confirmada pelo diretor ou pela professora de João, que disseram que 

isso não acontecia na escola. Segundo a professora, “em alguns momentos, vejo 

que ele se sente bem com os colegas. Em outros momentos, vejo que ele se exclui”.  

Pela fala da professora, percebe-se uma culpabilização do estudante. 

Nesse contexto, recorrendo novamente a Goffman (2004), para um indivíduo com 

alguma deficiência e que seja estigmatizado, as diferenças atrapalham sua 

identidade pelo olhar do outro. Isso se configura em um afastamento do estudante 

de si mesmo e da sociedade, o que faz com que ele fique desacreditado em um 

mundo nada receptivo. 



104 
 

Percebe-se, com isso, que, por vezes, João se sentia excluído pelos 

colegas e, segundo sua mãe, apesar do jovem ser muito querido, não tinha amigos 

que frequentassem sua casa e que o chamavam para sair. 

 

Todos gostam dele, eu vejo que eles gostam dele, conversam com ele, né? 
Cumprimentam ele na rua. Muita gente gosta dele, mas se for socialmente, 
para ele sair à noite para uma balada, eles não chamam ele. Ninguém 
chama ele para lugar nenhum, assim, ele fica mais é dentro de casa, estava 
até pouco tempo com uma namoradinha, mas, assim socialmente, para sair, 
para as baladas assim, ele não tem amizade (Mãe de João). 

 

O mesmo acontecia com Laila, que também não tinha amigos que 

frequentavam a sua casa ou que a chamavam para sair. 

 

Igual eu falei da outra vez, menina... Ela não tinha muito colega, né? Não 
sei lá na escola onde ela estudava antes, mas colega que vem aqui em 
casa não tem não, só vem mesmo uma irmã da igreja. Agora que as 
pessoas estão tendo mais contato com ela, depois que ela está tendo a 
intérprete de LIBRAS, porque antes não tinha não. Agora está tendo (Mãe 
de Laila). 

  

Nessa perspectiva, segundo Goffman (2004), pode-se afirmar que os 

estudantes com deficiência acabam sendo rotulados, e isso impede, em certa 

medida, o seu crescimento. Eles são vistos como pessoas surdas apenas. 

Assim, pude perceber que a socialização de ambos os estudantes não 

era eficaz, o que pode ser atribuído pela dificuldade na comunicação pela língua de 

sinais. Entretanto, os dois pareciam estar conhecendo pessoas novas, que se 

interessam em conhecer a língua deles. No caso de Laila, ela estava conversando 

com um rapaz da igreja que elas frequentavam, chamado pela mãe de “irmãozinho” 

e que estava aprendendo LIBRAS para se comunicar com ela.  

João também interagia com uma moça, mas, como ela não sabia 

LIBRAS, eles conversavam na medida em que conseguiam alguma comunicação: 

 

Ela falava com ele normal. Outro dia, eu até vi um vídeo dela com ele, até 
achei bonitinho, ela fazendo um sinalzinho para que ele entendesse, aí ela 
entendeu que ela tinha que fazer um sinal de algum jeito para ele entender 
o que ela estava falando (Mãe de João). 
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Pude constatar que a socialização de João e Laila é bem parecida. Eles 

não têm muitas amizades, mas, quando surge alguém interessado neles, 

principalmente quanto a relacionamentos amorosos, essas pessoas aprendem sua 

língua e conseguem interagir, o que deve ser importante para os dois, que, muitas 

vezes, podem se sentir excluídos devido à dificuldade de comunicação. Em uma das 

entrevistas com a mãe de Laila, a filha estava presente e percebi sua felicidade ao 

perceber que eu sabia um pouco da sua língua. Conversamos, ela me ensinou mais 

alguns sinais.  

Quanto ao aprendizado, vale destacar que Laila concluiu o Ensino Médio 

em 2018, mas, segundo sua professora, entrevistada para esta pesquisa, a jovem foi 

“empurrada”, pois a única recomendação que recebeu, desde que a aluna foi 

matriculada, foi a de que ela deveria ser aprovada. A esse respeito, a professora 

disse que não tinha apoio da família: “eu não tinha retorno. A família não era muito 

presente”. Mas ela admitiu que também nunca chamou a família para conversar 

sobre a aprendizagem de Laila, o que considera uma falha, não reconhecer os 

limites dessa mãe.  

Além disso, a professora de Laila disse algo que eu, como docente, 

também percebi em minha prática: quando estamos na sala de aula, com tantos 

alunos, não sabemos como agir e, sem apoio externo, a tendência é culpabilizar 

alguém e, dessa forma, pode ser mais fácil culpar as famílias. No entanto, poucas 

são as vezes em que convidamos os pais de nossos alunos para conversar e 

conhecer seu universo e, assim, saber como podemos ajudar. 

A professora de Laila, conforme relatado, afirmou que apenas recebeu o 

laudo da jovem e que, em função dele, a aluna não poderia ser reprovada, 

independentemente de ter aprendido ou não. Essa estudante, mesmo com muitas 

dificuldades, segundo a professora, se formou no Ensino Médio em 2018.  

Por sua vez, João interrompeu os estudos em julho de 2018, pouco 

depois do meu exame de qualificação. Sua mãe relatou que não sabia o que pode 

ter motivado isso: 

 

[...] tinha até desenvolvido bem para passar, mas aí chegou no meado do 
ano, em julho, ele já quis parar, já estava até pronto para passar, 
infelizmente, ele não quis voltar mais. Mas eu acredito que aconteceu 
alguma coisa, mas ele não quer me falar (Mãe de João). 
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Sua professora, no entanto, acreditava que o aluno estivesse se sentindo 

excluído: “[p]ara mim, é um aluno que está em um ambiente em que todos falam 

uma língua que não é dele. E que poucos fazem algum esforço para entender a 

língua e até mesmo as dificuldades dele” (Professora de João). 

Nesse contexto, ao receber os estudantes, a escola passa a falsa 

impressão de ser democrática. No entanto, ela continua excluindo quem não se 

adequa a ela (BOURDIEU; CHAMPAGNE, 2001). 

Embora Laila tenha terminado os estudos, sua trajetória na escola não 

parece ter sido fácil, pois ela não tinha muitos amigos e as pessoas da comunidade 

escolar, de um modo geral, não sabiam sua língua. Retomando Bourdieu e 

Champgne (2001), a escola, hoje, apenas mantém os alunos em seu interior, mas 

em um ambiente segregador, nada receptivo. Se, para pessoas com baixo capital 

cultural, essa situação já é difícil, para os estudantes nesse contexto e ainda com 

deficiência isso parece ser ainda mais complicado.  

Assim, os dois estudantes estavam em um meio em que se sentiam 

excluídos, seja em casa, seja na escola. Ninguém, a não ser as intérpretes, sabia, 

com maior propriedade, sua língua, e a escola não estava, de fato, preparada para 

recebê-los. Apesar de todo amor e toda vontade em fazer o melhor para os filhos, 

suas famílias também não estavam. É por isso que, segundo Pedroso (2001), caso 

não haja uma reconsideração no currículo para a efetiva inclusão do estudante 

surdo no ensino público, ele se sentirá isolado; e foi exatamente o que aconteceu 

com os estudantes focados nesta pesquisa. 

Diante disso, infere-se que a perspectiva desses estudantes, hoje, 

segundo suas mães, é a de arrumarem algum emprego. No caso da desistência dos 

estudos de João, o diretor de sua escola também acreditava que seria essa a 

perspectiva dele. Laila, por sua vez, já estava formada e queria arrumar um 

emprego, segundo sua mãe.  

Embora João não tenha chegado até o fim da educação escolar em 2018, 

sua perspectiva é de trabalhar, já Laila, formada, tem uma expectativa ainda maior 

quanto a isso. Ambas as mães estão entregando currículos para ajudarem os filhos 

a arrumem algum emprego. Laila quer trabalhar como caixa de supermercado. João, 
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por sua vez, quer arrumar emprego “em qualquer lugar”, segundo a mãe, seja em 

um supermercado, em oficinas de carro ou no serviço braçal. Sem concluir a 

educação básica, ela reconhece que essas são as expectativas para ele, no 

momento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 

Reconheço, neste trabalho, que a relação família e escola é necessária 

em todas as situações escolares, mas que, mais do que nunca, no processo de 

inclusão, essa relação precisa ser efetiva para que o estudante surdo seja incluído. 

Vale destacar que a relação entre a família e a escola também é importante para se 

conhecer as particularidades do aluno surdo e, sobretudo, para reconhecer todos os 

seus direitos para que lhe seja assegurada uma educação de qualidade. No entanto, 

é reconhecido que famílias das camadas populares e com baixa escolaridade têm 

menos acesso à informação, à legislação e aos órgãos de defesa da população. 

Com isso, nem sempre os direitos desses estudantes são colocados em prática.  

Assim, diante da complexidade do processo de inclusão, busquei, nesta 

pesquisa, destacar as possíveis dificuldades enfrentadas pelas famílias e pelas 

escolas, e analisar a família, os professores e os diretores a fim de observar como 

vem ocorrendo a inclusão dos estudantes surdos.  

Na escrita desta dissertação, algumas perguntas me nortearam no 

sentido de analisar a família e a escola na escolarização de estudantes surdos: 

como se configura a relação entre a família e a escola no processo de inclusão de 

alunos surdos? Como é a inclusão na perspectiva familiar? Quais as dificuldades 

vivenciadas pelas escolas e pelas famílias no processo de inclusão? Quais as 

práticas educativas escolares e familiares para a inclusão desses estudantes? 

Perseguindo as respostas para essas questões, estruturei a dissertação 

em três capítulos. No primeiro, trouxe uma discussão sobre a pessoa com 

deficiência, como ela é vista e quais as dificuldades encontradas. Em seguida, 

analisei os direitos das pessoas com deficiência presentes na Constituição Brasileira 

(1988), na Conferência de Jontiem (1990) e na Declaração de Salamanca (1994). 

Na sequência, fiz uma abordagem mais específica sobre as particularidades das 

pessoas com deficiência na escola. Em seguida, apresentei a história da pessoa 

surda, suas especificidades e os requisitos necessários para sua inclusão social. Por 

conseguinte, fiz uma discussão sobre a relação entre a família e a escola no 

processo de inclusão, por meio da análise das famílias da pessoa surda e das 

políticas de inclusão dos estudantes surdos.  
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No segundo capítulo, pelo foco da pesquisa tratar de famílias de camadas 

populares, optei por fazer uma discussão acerca da relação entre família e escola, 

pois sabemos que elas nem sempre trabalham juntas. Nessa perspectiva, trouxe 

uma reflexão sobre as lógicas socializadoras e as práticas educativas familiares, 

para buscar compreender as situações de cooperação, distanciamento, dificuldades 

e aproximação dessas instituições, uma vez que as famílias de camadas populares, 

muitas vezes, estão distantes do que é esperado pela escola. 

No terceiro capítulo, apresentei o resultado das entrevistas com as mães 

de estudantes surdos e dos questionários aplicados aos diretores e às professoras 

das duas escolas públicas da cidade onde os jovens surdos focos desta pesquisa 

estudavam. Coloquei em pauta, nesse sentido, como foram as decisões das mães 

no ambiente familiar que refletiram na escolarização dos filhos, como foi a inserção 

das crianças surdas na vida escolar, desde a educação especial até a escola 

pública, como eram as práticas educativas escolares e familiares e, por fim, como se 

dava a socialização dos estudantes surdos. 

Com esta pesquisa, pude concluir que os direitos dos estudantes surdos 

não estão sendo cumpridos nas escolas analisadas, como deliberado pelas leis, e 

que a ação mais pontual realizada foi a contratação do intérprete de LIBRAS. Esse 

profissional só foi garantido com a luta das mães de Laila e de João, que precisaram 

fazer o pedido, e até mesmo entrar com uma ação judicial, como foi o caso da mãe 

de João. Isso confirmou o que evidenciam Candau e Sacavino (2013), que os 

direitos humanos, muitas vezes, servem mais para proteger quando eles não são 

colocados em prática do que propriamente para haver democracia. 

As escolas e as famílias não tinham uma relação efetiva, mas isso não 

ocorria por omissão das mães, pois a pesquisa revelou que elas sempre se 

esforçaram pela escolarização dos filhos. Embora alguns profissionais da escola 

relatassem certo distanciamento das famílias, elas participavam de grupo de apoio, 

ajudavam no dever, aprenderam LIBRAS, lutaram para conseguir um intérprete nas 

escolas, cuidavam de aspectos importantes, como o uniforme e a alimentação, além 

de serem presentes e preocupadas com os filhos e de quererem um bom futuro para 

eles. 

Convém destacar que essas mães foram praticamente abandonadas pelo 

poder público, mesmo com baixa escolaridade e dificuldade de encontrar uma rede 
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de apoio institucional que as auxiliassem na busca dos direitos dos filhos por uma 

educação de qualidade. Elas tiveram apoio de uma rede de pessoas informais, na 

sua maioria, mulheres, que são pessoas da igreja, uma professora, uma amiga. 

Essas pessoas foram orientando e dando algumas informações a respeito de como 

buscar a melhor educação para seus filhos.  

Nesse sentido, essas mães, além de lidarem com as dificuldades de 

terem filhos surdos, sofriam com o abandono das instituições públicas quanto ao 

suporte e ao apoio para garantir aos seus filhos uma educação de qualidade. Elas 

conseguiram alcançar algumas vitórias, no entanto, o conhecimento delas não 

alcançava, por exemplo, saber das prerrogativas para que a escola mantivesse a 

intérprete de LIBRAS, ou, no caso da mãe de Laila, da necessidade de a filha ir à 

aula de reforço. As questões mais aprofundadas em relação a direito mais 

constituído, mais sutil, elas já não conseguiam alcançar. Com isso, analisar as 

vivências dessas mães foi fundamental.   

Os diretores e as professoras fizeram o que estava ao alcance, pois as 

políticas de inclusão não estavam sendo cumpridas nessas escolas. Sem o amparo 

das leis, ficaram à mercê das lutas das mães e só tomaram providências depois, 

com as matrículas dos estudantes. As professoras procuraram fazer atividades 

diferentes, no entanto, com salas de aula cheias, ambas ficaram dependentes dos 

intérpretes.  

Quanto à inclusão dos estudantes, Laila conseguiu se formar, mesmo 

com todas as dificuldades, pois não sabia todas as palavras do português, em 

função de uma alfabetização precária, segundo sua professora. João, infelizmente, 

seguiu o mesmo viés de meu primeiro aluno, que, conforme relatei na Introdução, 

desistiu dos estudos no 6º ano. Hoje, os dois procuram empregos e tentam ingressar 

no mercado de trabalho.  

Portanto, alunos surdos foram matriculados nessas escolas, mas 

continuam segregados, pois não foram realmente incluídos e essa segregação, 

infelizmente, começou dentro dos seus lares, pois esses indivíduos não conseguiam 

se comunicar adequadamente com os próprios familiares. Quando chegaram à 

escola, pouco se comunicavam também com os colegas e professores. Além do 

mais, esta instituição sempre excluiu estudantes de baixo capital cultural e, com 

estudantes com deficiência, a realidade é a mesma. Se, antes, ela não recebia 



111 
 

todos, hoje, ela recebe, mas não atinge a todos, o que torna o ambiente segregador. 

Certamente, como reflexo da desigualdade, tal segregação negativa se dá articulada 

a um modelo de sociedade incapaz de promover a Educação em Direitos Humanos. 

Com isso, é necessário que os direitos desses estudantes sejam 

assegurados, que essas famílias de baixo capital cultural recebam ajuda profissional 

para poderem ajudar seus filhos e que as escolas prepararem um ambiente 

acolhedor, pois uma proposta inclusiva é aquela em que um ambiente é pensado 

para todos. Afinal, é mais fácil uma instituição com lógicas socializadoras 

culturalmente prestigiadas mudar a realidade desses estudantes, do que esperar de 

uma instituição, que mesmo com as melhores das intenções, não dispõe de 

conhecimentos suficientes para realizar tal feito.  

Esta pesquisa ampliou meu pensamento como docente e pessoa. A mãe 

de Laila faz com que eu me lembre de minha mãe, que, com baixo capital cultural, 

sempre esteve presente na escola em reuniões e estava disposta a ajudar-me no 

que fosse preciso, mesmo sem ter tantos conhecimentos esperados pelas escolas. 

No entanto, ao contrário de Laila, eu não precisava tanto de amparo, assim, nada 

recaia sobre minha mãe, como tem recaído, por vezes, na mãe de Laila. As 

professoras dos dois estudantes fizeram com que eu me lembrasse de mim mesma 

antes da realização da pesquisa, pois seus discursos refletem a prática de 

profissionais que, com uma sala cheia, fazem o que lhes é possível, e que possuem 

a tendência de procurar culpados. No entanto, refletindo ao longo da construção 

desta dissertação foi que percebi que as famílias raramente encontram informação e 

suporte especializados necessários para, de fato, estreitar laços com a escola.  

Nós, docentes, temos críticas às famílias, mas nem sempre procuramos 

conhecer seu universo. Às vezes, encontrar culpados parece mais fácil do que fazer 

algo que efetive a inclusão. Lendo os relatos das mães, vejo como elas, obviamente, 

são dotadas de boas intenções, pois, mesmo tendo baixo capital cultural, 

empreendem esforços para auxiliar os filhos no que podem. No início da pesquisa, 

tendia a atribuir somente às famílias a responsabilidade pelo sucesso ou pelo 

fracasso escolar de Laila e de João. Hoje, com a oportunidade de analisar as duas 

instituições, família e escola, percebo que todos devem fazer o possível para que a 

lei não seja letra morta e que os estudantes com deficiência matriculados em 
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inúmeras escolas brasileiras se sintam realmente acolhidos e tenham uma educação 

de qualidade.  

Para tanto, é necessário aprimorar nosso conhecimento, pois muito tem 

de ser feito para que se efetivem as políticas de inclusão. Nesse contexto, que 

consigamos mudar a nossa visão docente a cada dia, para que tenhamos uma 

escola que esteja realmente preparada para receber todos. E, assim, Joãos, Lailas e 

todos os estudantes surdos matriculados nas escolas poderão se sentir em um 

ambiente que é deles também, tendo seus direitos assegurados e não sendo 

segregados de todo o exterior que os rodeia. 
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